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Trabalhadores da Carris e Função Pública 

em defesa dos direitos 

A luta nao 

CARRI 

POR UMA CARRIS 

RVIÇO DA POPULAÇÃO 
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As medidas 

anunciadas e já 

postas em 

prática pelo 

Governo 

encontram 

firme 

resistência por 

parte dos 

trabalhadores, 

que cerram 

fileiras e lutam 

pelos seus 

direitos. Na 

Carris, as 

greves 

sucedem-se. A 

Função Pública 

manifesta-se 

amanhã em 

Lisboa. 
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Pelo direito 

de produzir 

Confederação Nacional da 

Agricultura denuncia problemas 

dos produtores portugueses 

Debate mensal na AR 

Centrais 

Europa 
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n CP protesta 

I ravar a ofensiva Pescadores é que pagam Fim do ensino nocturno? 

A prosseguir a sua política errada e irresponsável, A reforma da política de pescas apresentada em O Ministério da Educação anunciou o encerra- 
eiu obediência ao Pacto de Estabilidade, o Gover- Bruxelas pelo Comissário Fischler provocou um mento do ensino recorrente em 37 escolas, no 

»>o arrisca-se a mergulhar o Puís numa recessão coro de protestos entre os países do Sul. Portugal próximo ano lectivo. A JCP está contra. E mui- 

economica. lerá de aumentar as importações de peixe? los estudantes começaram já a protestar. 
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Pescadores manifestam-se contra proposta da Comissão 
Europeia 

fR 
esumo 

28 

Terça-feira 

31 

Sexta-feira 

Os pescadores portugueses 
manifestam-se frente à Assem- 
bleia da República contra o pro- 
jecto de reforma da política 
comum de pescas e exigem a 
alteração dos esquemas remune- 
ratórios da classe • Um soldado 
indiano morre e um civil fica 
ferido num duelo de artilharia 
em Caxemira • A UE ratifica o 
Protocolo de Quioto durante um 
encontro com o secretário-geral 
da ONU, Kofi Annan, em Nova 
Iorque • O exército israelita 
ocupa a cidade autónoma de 
Nablus, na Cisjordânia. 
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Sábado 

O PCP manifesta «profunda 
preocupação» com a proposta da 
Comissão Europeia de revisão da 
Política Comum de Pescas, que 
considera «prejudicar Portugal», 
e exige a realização de um debate 
parlamentar • O grupo parlamen- 
tar do PCP pede ao ministro das 
Cidades, Ordenamento do Territó- 
rio e Ambiente, Isaltino Morais, 
esclarecimentos sobre a data em 
que será finalizado o processo de 
revisão dos planos de ordenamen- 
to e regulamento do Parque Natu- 
ral Sintra/Cascais • A polícia 
israelita prende o governador 
nomeado por Yasser Arafat para a 
parte palestina de Jerusalém • 
Portugal assume a presidência do 
Conselho de Coordenação do Pro- 
grama ONUSIDA. 
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Quarta-feira 

A JCP promove uma concentra- 
ção de protesto contra a decisão 
do Governo de acabar com o cré- 
dito bonificado na compra de 
habitação própria • Os trabalha- 
dores não docentes do Norte 
manifestam-se frente ao Ministé- 
rio da Educação para exigir a 
aprovação do decreto que os inte- 
gra na Função Pública • Sem 
receberem o vencimento desde 
Abril, os trabalhadores da Elec- 
troliber maniíestam-se junto ao 
escritório do administrador Amé- 
rico da Costa Silva, a quem acu- 
sam de ter contribuído para a 
actual situação da empresa • O 
exército israelita penetra na cida- 
de palestiniana de Ramallah. 
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Quinta-feira  

A Comissão de Trabalhadores 
da RTP repudia a comissão 
nomeada pelo ministro Morais 
Sarmento, e aprova por unanimi- 
dade a proposta de criação de 
uma comissão independente, 
composta por nomes representa- 
tivos da sociedade civil • Os 
sindicatos portuários convocam 
uma greve geral à movimentação 
de cargas no porto de Setúbal, de 
II a 28 de Junho, em protesto 
contra a existência de um «qua- 
dro de pessoal com 311 trabalha- 
dores eventuais e 39 efectivos» 
• Dez palestinianos são presos 
na sequência de acções militares 
israelitas nas cidades autónomas 
de Hebron e Farun. 

Realizou-se um Encontro de 
Quadros do PCP do Algarve com a 
participação de Carlos Carvalhas 
• A Associação de Trabalhadores 
dos Serviços Gerais da Saúde par- 
ticipa numa concentração silenci- 
osa junto ao Hospital Dona Estefâ- 
nia para protestar contra a política 
praticada pelo Governo no que 
respeita aos trabalhadores com 
contrato a prazo • Fidel Castro 
afirma, perante mais de 400 mil 
pessoas, que Cuba manterá o rumo 
do socialismo, apesar dos «perigos 
e dás ameaças» do governo norte- 
-americano • O ministro da Defe- 
sa indiano nega qualquer aproxi- 
mação entre a índia e o Paquistão, 
dizendo que se trata de um confli- 
to sem fim à vista. 

Domingo 

Realiza-se a 9." Assembleia da 
Organização da Célula dos Traba- 
lhadores Comunistas na Câmara 
Municipal do Seixal • A Quercus 
reclama ao ministro das Cidades, 
Ordenamento do Território e Ambi- 
ente que não autorize a construção 
na Maia de novas incineradoras 
«sem que a sua utilidade seja 
publicamente demonstrada» • 0 
primeiro-ministro indiano, Atai 
Behari Vaipayee, rejeita encontrar- 
-se com o presidente paquistanês, 
Pervez Musharraf, à margem da 
Conferência Regional da Ásia Cen- 
tral • Setenta e dois por cento dos 
suíços dizem «sim» à despenaliza- 
ção do aborto até às 12 semanas. 
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Segunda-feira  

O PCP pondera a hipótese de 
pedir um inquérito parlamentar 
ao caso das acções do Benfica 
que foram aceites como garantia 
para pagamento de uma dívida 
fiscal • Cerca de 200 trabalha- 
dores da fábrica de confecções 
Gartêxtil, da Guarda, confron- 
tam-se com o encerramento da 
empresa depois de há cerca de 
três semanas a administração os 
ter mandado de «férias forçadas» 
• Quatrocentos palestinianos 
são presos no campo de refugia- 
dos de Ain Bet Alma • Três pes- 
soas ficam feridas na sequência 
de uma troca de tiros em Belfast 
entre grupos católicos e protes- 
tantes. 

4 

Terça-feira  

Os trabalhadores dos autocar- 
ros e eléctricos da Carris entram 
em greve; os sindicatos reclamara 
uma actualização salarial de cinco 
por cento (CGTP) e 4,5 por cento 
(UGT) • Os alunos do ensino noc- 
turno da Escola Secundária Moi- 
nho de Maré, em Miratejo, mani- 
festam-se contra o encerramento 
deste tipo de ensino no próximo 
ano lectivo • O exército israelita 
entra na cidade palestiniana autó- 
noma de Jenin • O Parlamento 
Europeu aprova o relatório que 
recomenda a legalização da inter- 
rupção da gravidez na UE e des- 
criminaliza as mulheres que 
tenham feito abortos ilegais. 

Entontecei/ 

W Morreu 

J Mário Lago 

A última semana de Maio de 
2002 ficará marcada na memória 
do Brasil e particularmente dos 
comunistas brasileiros como uma 
semana de tristeza, na qual duas 
grandes perdas enlutaram a mili- 
tância. Segunda-feira (27/5) os 
comunistas do Brasil choraram a 
morte do seu líder histórico, João 
Amazonas. Quinta-feira, morreu 
em Copacabana o actor, escritor e 
compositor Mário Lago. 

Nascido no Rio de Janeiro em 
26 de Novembro de 1911 e filho 
único do maestro António Lago, 
Mário Lago formou-se em Direito, 
mas abdicou da profissão de 
advogado para se dedicar, de iní- 
cio, à arte da composição e depois 
ao trabalho como actor. Em par- 
ceria com Ataúlfo Alves, escre- 
veu o famoso samba «Ai que sau- 
dades da Amélia». 

Entretanto, a sua carreira sem- 
pre foi marcada pela forte actua- 
ção política. Quando lhe pergun- 
tavam sobre a sua eterna juventu- 
de, responsabilizava o comunis- 
mo. «Mantenho-me jovem porque 
sou comunista. O comunismo 
sempre foi a juventude do 
mundo.» Cora a instauração do 

regime militar de 1964, foi preso 
e retomou à cená somente alguns 
anos depois, como actor da Rede 
Globo. 

Para o actor Francisco Milani, 
militante PCdoB no Rio de Janei- 
ro, Mário Lago era uma referência 
para a classe artística. «Uma das 
recordações que tenho dele é de 
pós o golpe de 64. Como uma pes- 
soa iluminada que era, ele ensi- 
nava-nos qual deveria ser a nossa 
atitude diante das diversas situa- 
ções e antevia os anos de obscu- 
rantismo que viriam depois. Ele 
era uma estrela. O Brasil perde 
uma referência», disse. 

« Refresque 

a sua Biblioteca» 

A 72." edição da 
Feira do Livro foi 
inaugurada na pas- 
sada quarta-feira, 
no Parque Eduardo 
VII. Este ano o 
lema da iniciativa, 
organizada pela 
EPEL (Associação 
Portuguesa de Edi- 
tores e Livreiros), é 
«Refresque a sua 
Biblioteca», num 
apelo à renovação 
do espólio livresco 
e ao reforço do pra- 
zer pela literatura. 

A feira deste ano 
conta com cerca de 
duas centenas de 

pavilhões, corres- 
pondentes a aproxi- 
madamente 160 
participações de 
editores e de insti- 
tuições, incluindo 
os associados da 
APEL e da UPE. 

Muitas são as 
personalidades da 
esfera pública - 
políticos, actores, 
músicos, jornalistas 
- que aceitaram 
associar-se a esta 
feira. O certame, 
que termina a 16 de 
Junho, abre de 
segunda a sexta- 
-feira às 16 horas e 

sábados, domingos 
e feriados às I 5 
horas. A hora de 
fecho é entre as 23 
e as 24 horas, con- 
soante dias feriados 
ou dias da semana, 
respectivamente. 

Os interessados 
podem obter infor- 
mações sobre a lista 
dos livros do dia, 
preços e descontos, 
assim como sessões 
de autógrafos ou o 
programa cultu- 
ral da feira em 
www.feirado- 
livrodelisboa.pt, o 
site do evento. 

Ratificação 

do Protocolo de Quioto 

Portugal apresentou nas Nações Unidas os instrumentos de rati- 
ficação do Protocolo de Quioto, destinado a diminuir a emissão de 
gases causadores do aquecimento climático, anunciou sexta-feira 
a Missão de Portugal em Nova Iorque. 

A entrega dos documentos foi feita pelo representante de Portu- 
gal junto das Nações Unidas, embaixador Francisco Seixas da 
Costa. 

De acordo com o protocolo, a União Europeia compromete-se a 
reduzir globalmente em 8 por cento as emissões de gases causado- 
res do efeito de estufa no período 2008-2012, relativamente aos 
níveis de 1990. 

A aprovação do Protocolo de Quioto pela União Europeia deve- 
rá dar um forte impulso à redução das emissões de gases, apesar 
da sua rejeição pelos Estados Unidos da América. 
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Lei 

da Televisão 

no Tribunal 

Constitucional 

O Presidente da República, Jorge Sam- 
paio, enviou, na passada sexta-feira, a Lei 
da Televisão para o Tribunal Constitucio- 
nal. O Chefe de Estado explica, em carta 
enviada ao TC, ter dúvidas quanto à cons- 
titucionalidade do diploma aprovado na 
Assembleia. 

Em regra, o Tribunal Constitucional tem 
25 dias para se pronunciar sobre a consti- 
tucionalidade de uma lei. No entanto, o 
Presidente da República alegou carácter de 
urgência, pelo que terá de ser dada uma 
resposta dentro de 10 dias. 

Questionado à saída do debate mensal na 
Assembleia da República, na sexta-feira, o 
primeiro-ministro, Durão Barroso, disse 
respeitar a decisão do Presidente da Repú- 
blica, mas manifestou a confiança de que a 
Lei é constitucional. Garantiu, no entanto, 
que o Governo irá respeitar a decisão do tri- 
bunal. 

A alteração da Lei da Televisão, propos- 
ta pelo Governo, foi aprovada na Assem- 
bleia da República, com os votos favoráveis 
do PSD e CDS/PP e os votos contra dos res- 
tantes partidos da oposição. 

A alteração, que surgiu na sequência do 
bloqueio do Conselho de Opinião (CO) da 
RTP ao Conselho de Administração no- 
meado pelo Governo, retira ao CO o poder 
vinculativo de rejeitar os nomes apresenta- 
dos pelo Governo para a administração da 
empresa. 

AI denuncia 

abusos 

da polícia 

portuguesa 

A Amnistia Internacional apelou às auto- 
ridades portuguesas para que as acusações 
de tortura, maus tratos ou outros abusos 
praticados por agentes policiais possam ser 
imediatamente investigados como «crimes 
públicos», em que a abertura do processo 
judicial é automática. 

No seu relatório anual, na passada sema- 
na divulgado, a Amnistia continua a refe- 
renciar Portugal como um país onde ocor- 
rem mortes nas cadeias, maus tratos polici- 
ais sobre detidos, impunidade dos agentes 
da lei e onde os processos contra as autori- 
dades são extremamente demorados. 

A «excessiva demora» dos inquéritos 
criminais, administrativos ou disciplinares, 
relativos a alegados maus tratos policiais ou 
uso despropositado da força por parte de 
agentes da lei, «continua a causar preocu- 
pação» à organização. 

Por outro lado, o documento considera 
que «algumas das sentenças» contra agen- 
tes de segurança «falharam ao reflectir a 
gravidade dos crimes cometidos e lançam 
dúvidas sobre a capacidade do sistema 
judicial para tratar os casos de tortura, 
maus tratos e o excessivo uso da força por 
parte dos agentes da autoridade». 
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Iremos a Sevilha 

contra a Europa 

do capital 

Para pôr um ponto final em especulações nada ino- 
centes sobre a posição do PCP em relação ao que se 
convencionou chamar de acções «antiglobalização», 

informa-se que sim, que voltaremos a Porto Alegre em 
2003, estaremos em Florença em Novembro no «Fórum 
Social Europeu» e trabalharemos para o seu êxito, não fal- 
taremos no dia 22 de Junho em Sevilha, apesar da coinci- 
dência com a nossa Conferência Nacional. 

0 empenho do PCP no fortalecimento de uma vasta 
frente anti-imperialista, unindo tudo quanto possa 
ser unido na luta contra o grande capital, é para o 

PCP uma questão programática de princípio. E pesem 
embora as limitações financeiras de um partido de traba- 
lhadores (as viagens custam caro) e problemas incontorná- 
veis de agenda política - como a resposta necessária e ina- 
diável à violenta ofensiva antipopular do governo dos par- 
tidos da direita - os comunistas portugueses não deixarão 
nunca de dar a sua contribuição empenhada para que a já 
grande corrente internacional contra o neoliberalismo e a 
guerra, de que o movimento «antiglobalização» é expres- 
são, seja cada vez mais ampla e consistente. 

Neste processo estaremos como sempre estivemos. 
Sendo nós próprios. Com espírito unitário. Valori- 
zando os «fóruns» enquanto pontos de encontro, de 

debate e mesmo de eventual articulação de iniciativas, 
rejeitando ao mesmo tempo tendên- 
cias estruturalistas centralizadoras 
e combatendo tentativas de instru- 
mentalização. Com a consciência 
de que um movimento será tanto 
mais forte quanto fortes forem as 
suas componentes e o seu enraiza- 
mento popular. Sublinhando o 
carácter objectivamente anticapita- 
lista e anti-imperialista do movi- 

mento «antiglobalização» e defendendo-o quer da repres- 
são e tentativas de criminalização - de que são exemplo a 
actuação fascizante da polícia de Berlusconi em Génova ou 
decisões na União Europeia para a «protecção das Cimei- 
ras» - quer de tentativas de recuperação pelo sistema e o 
seu desvio para o leito social-reformista, em que sectores 
da Internacional Socialista se mostram particularipente 
activos e atrevidos. 

0 movimento «antiglobalização», na sua complexa 
diversidade, é um produto da crise do capitalismo, 
traduz a redução da sua base social de apoio e 

representa a entrada na lula de camadas sociais (juventu- 
de, intelectuais, camadas médias) atingidas nos seus inte- 
resses e aspirações pelo rolo compressor da «globalização» 
capitalista. 0 movimento e acções antiglobalização tradu- 
zem o fracasso do neoliberalismo, das políticas do grande 
capital e das grandes potências de intensificação da explo- 
ração dos trabalhadores e de recolonização dos povos do 
lerceiro Mundo. É particularmente significativo que peran- 
te a violenta ofensiva desencadeada pelo imperialismo após 
0 11 de Setembro, um tal movimento não só não retrocedeu 
como se ampliou e radicalizou nos seus conteúdos. Daí os 
esforços multifacetados para o conter, desorientar e desvi- 
ar do seu natural curso anticapitalista e anti-imperialista. 
Daí também a exigência de dar sereno mas firme combate 
a teses que visem descredibilizar os partidos comunistas e 
o próprio sindicalismo de classe, refutar teses centrais do 
marxismo-leninismo (contradição capital/trabalho, papel 
da classe operária, lugar do poder e da propriedade no pro- 
cesso de transformação social), caricaturar e desacreditar o 
próprio conceito de revolução. Teses que, diga-se de pas- 
sagem, da Internacional Socialista à Fundação George 
Soros, dispõem de meios poderosos para a sua promoção, 
leses em que pontificam gurus formalmente anti-sistema, 
mas que o sistema tolera e promove com desvelo. 

Sim, iremos a Sevilha, apesar das limitações impostas 
pela coincidência com a nossa Conferência Nacional. 
Porquê estamos sempre lá onde a luta contra o neoli- 

beralismo, a reacção e a guerra reclama a nossa contribui- 
ção. Até porque na Cimeira da União Europeia de Sevilha 
estão em causa questões da maior importância para o nosso 
país e porque queremos dar mais força à lula contra a 
Europa do capital e por uma outra Europa de progresso, paz 
e cooperação. 

Editorial 

Estamos 

sempre 

lá onde a luta 

reclama 

a nossa 

contribuição 

NEM COM 

FORTE LUPA 

Imaginemos que um cidadão estrangeiro, 
desconhecedor da Língua Portuguesa, 
chega ao nosso país e, por curiosidade, 
resolve folhear os principais órgãos da 
imprensa escrita (jornais diários e sema- 

nários, revistas) e dar uma olhadela para as tele- 
visões à hora dos noticiários. É certo e sabido 
que, se assim fizer, o referido cidadão ficará 
boquiaberto com o espaço e o tempo que nesses 
órgãos de comunicação social é dedicado ao 
PCP. E, se for um daqueles cidadãos que, no seu 
país, vota ora no PS ora no PSD lá da terra (por 
exemplo), é bem possível que o homem fique não 
só boquiaberto mas altamente preocupado. 
Assim sendo, de duas uma: ou o boquiaberto e 
preocupado cidadão corre para o primeiro avião 
e foge para a tranquilidade do seu país, ou corre, 
de imediato, a procurar explicação para o estra- 
nho fenómeno. Na segunda hipótese, dirigir-se- 
-á a um, dois, três cidadãos portugueses seus 
gémeos políticos e, quando estes lhe disserem a 
verdade, isto é, quando lhe disserem que mui- 
tos dos muitos quilómetros de prosa e de pal- 
ração dedicados ao PCP se destinam a garantir 
aos leitores e ouvintes que o PCP está a mor- 
rer, ou que o PCP morreu, o supra-referido 

"a morte do PCP 

vem sendo 

anunciada desde 

há várias décadas " 

cidadão respirará fundo, deitará fora as preocu- 
pações e ficará apenas boquiaberto. 

Imaginemos, agora, que as devastações pro- 
vocadas pelo consumo de comunicação 
social na inteligência e na lucidez dos seus 

utentes, não atingiram, ainda, plenamente, o 
citado cidadão; imaginemos que os cirúrgicos 

bombardeamentos mediáticos a que, como qual- 
quer outro cidadão em qualquer parte do mundo 
ele está sujeito, não lhe afectaram, ainda, total- 
mente, a capacidade de pensar; imaginemos, 
enfim, que o homem, graças a uma extraordiná- 
ria capacidade de resistência e graças a um 
esforço sobre-humano, é capaz de perguntar aos 
seus interlocutores portugueses; mas, se o PCP 
está a morrer ou já morreu, porquê dedicar-lhe 
tantas páginas de jornais e de revistas e tantos 
minutos de televisões? 

E óbvio que tal pergunta deixará os seus 

interlocutores embaraçados e boquiabertos e 
(içará sem outra resposta que não seja o tradi- 
cional: perguntas bem... 

Imaginemos, ainda, que o mesmo cidadão 
estrangeiro, apagando da memória uma peque- 
níssima parte do que os media do seu país lhe 
ensinaram, prossegue a reflexão e, paciente e 
didacticamente, coloca a seguinte questão: 
Dizem vocês que muitos dos muitos quilóme- 
tros de prosa e de palração sobre o PCP são des- 
tinados a anunciar a morte do dito, e eu pergun- 
to: e os restantes quilómetros de prosa e palra- 

ção dedicados ao PCP a que é que são destina- 
dos? 

Aí, será a vez de os interlocutores portugueses 
respirarem fundo e de, fazendo uso de toda a 
informação bebida na lusa comunicação social 
dominante, debitarem, com a resposta na ponta 
da língua: são destinados aos membros do PCP 
que, estando contra a Direcção, o Programa, os 
Estatutos, a opinião da maioria dos militantes e as 
decisões dos congressos do partido, querem que o 
partido seja mais forte e tenha muitos votos. 

Eis novamente o cidadão estrangeiro 
boquiaberto, beliscando-se, passando a 
mão pela testa à procura de vestígios de 

febre, interrogando-se à beira de ura ataque de 
nervos: Vamos lá ver se eu entendo bem: ponto 
um: a fúnebre comunicação social portuguesa 
dedica quilómetros e quilómetros do seu espaço 
e do seu tempo à necrológica tarefa de matar, 
enterrar e calcar o PCP - pelo que, a dita comu- 
nicação social é profundamente antícomunis- 
ta; e, ponto dois: essa mesma comunicação soci- 
al dedica igual número de quilómetros do seu 
espaço e do seu tempo, à benemérita e caridosa 
actividade de tudo fazer para tornar o PCP mais 
forte - pelo que a dita comunicação social é pro- 
fundamente pró-comunista. 

Prosseguindo a sua reflexão, o cidadão estran- 
geiro constatará, ainda que, na primeira metade 
do jogo, a comunicação social dispara, sobre os 
dirigentes do PCP, sucessivas rajadas de acusa- 
ções de ortodoxos, sectários, velhos, ultrapassados, 
ignorantes, boçais, repressivos, odientos, persecu- 
tórios (defeitos que, garante, sempre tiveram e 
sempre hão-de ter); e que, na segunda metade da 
jogatana, tudo são rosas: os membros do PCP que 
querem que o partido seja mais forte e tenha mui- 
tos votos, são renovadores, abertos, modernos, 
sábios, inteligentes, cultos, jovens, pobres vítimas 
do ódio e da perseguição (qualidades que não 
interessa saber se sempre tiveram mas que, sabe- 
-se certeza certa, têm agora em abundância). 

E perguntará o dito cidadão aos seus botões: 
quer isto dizer que a comunicação social portu- 
guesa é, simultaneamente, anticomunista e pró- 
-comunista?; que quer acabar com os comunistas 
e quer, simultaneamente, que os comunistas cres- 
çam e se multipliquem?; que divide os comunis- 
tas era maus e bons e, bondosa, põe-se ao serviço 
dos bons?: ou o que raio é que isto quer dizer? 

Aqui chegado, o cidadão estrangeiro, profun- 
damente perturbado, chamará um táxi e pedirá ao 
motorista que o conduza ao aeroporto a toda a 
velocidade. 

Haverá quem, lendo o que acima se escre- 
ve, considere tratar-se de uma caricatu- 
ra (haverá também quem considere coi- 

sas muito piores...). 
A quem tal pense, sugere-se a leitura de dois 

ou três semanários (qualquer semana serve) e de 
dois ou três diários (quaisquer dias servem). 

E aqui se lembra, mais uma vez, que a morte 
do PCP vem sendo anunciada desde há várias 
décadas. E aqui se garante que as diferenças 
entre a fórmula necrológica usada no tempo de 
Salazar e a que hoje é utilizada nem com forte 
lupa são detectáveis. 
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ttua/ A saborosa ruminação 

f 
* TVT a segunda-feira, vivemos uma 
■ i 1 experiência extraordinária ao ler- 
f mos o editorial do «Público» subscrito 

por Nuno Pacheco e dedicado a «0 
comunismo e os seus fantasmas». 

Por cansaço ou outra coisa qualquer, 
a verdade é que fechámos os olhos e, de 
repente, convertemos o papel de jornal 
em papel «couché» e o corpo «fino» em 
corpo «negro» e julgámos ter acabado 
de ler algum editorial de Nuno Pacheco 
na Revista do «Expresso» de há 13,14 
ou 15 anos. 

0 pior é que, atrás dessa singular 
experiência, nos veio a ideia de como o 
tempo passa e alguns não aprendem 
nada, precisamente porque trocaram a 
reflexão e o espírito crítico pela fácil 
repetição dos velhos «clichés» e pela 
saborosa ruminação dos preconceitos 
de sempre. 

Não estando em causa a discussão 
entre comunistas seja sobre o que for 
nem as suas próprias fasquias de exi- 
gência, entretanto aquilo para que, 
francamente, já falta a paciência é que 
alguém, sendo director-adjunto de um 
jornal e, portanto, exercendo todos os 

• Vítor Dias 

dias as suas funções num quadro de 
rígido e intocável centralismo ( sem 
qualquer adjectivo), venha respingar 
contra o que chama «a farsa do centra- 
lismo democrático» no PGR 

E desde já se diga que também já há 
pouca paciência para receber lições de 
democracia do director-adjunto de um 
jornal que deve ser seguramente a 
única empresa do país onde, por força 
de regras escritas, o exercício de inali- 
enáveis direitos cívicos (por exemplo, 
subscrever um abaixo-assinado) por 
uma parte dos seus trabalhadores (os 
jornalistas) está condicionado a consul- 
ta prévia à direcção do jornal. 

Acresce que Nuno Pacheco nunca 
descobrirá que, entre tantas outras coi- 
sas horrorosas segundo o padrão aplica- 
do ao PCP, nos Estatutos do PS se 
declara o direito dos militantes a «expri- 
mir livremente a sua opinião» mas logo 
se precisa que isso é «a todos os níveis 
da organização do partido» ou se institui 
para os militantes o dever de «respeitar, 
cumprir e fazer cumprir os presentes 
Estatutos e os seus Regulamentos, bem 
como as decisões dos órgãos do Partido». 

Como nunca descobrirá que nos 
Estatutos do PSD se consagra como 
principio da organização «o respeito 
por todos pelas decisões da maioria, 
tomadas segundo os presentes Estatu- 
tos» e se reconhece «a liberdade de dis- 
cussão e reconhecimento do pluralismo 
de opiniões» mas logo se acrescenta 
que é «dentro dos órgãos próprios do 
Partido». 

E como nunca descobrirá, nunca 
haverá um editorial do «Público» sobre 
o assunto. Como provavelmente não 
haverá nenhum editorial sobre o facto 
significativo de, na preparação do pró- 
ximo Congresso do PSD, a publicação 
de textos a debater ou aprovar só ser 
feita depois de já estarem eleitos todos 
os delegados ao Congresso. 

O concílio dos Mellos 

Carlos Gonçalves 

Sábado em Sintra, a convite de JMMello e com coordenação 
de Cavaco, reuniram em concílio 50 «decisores» das «eli- 

tes». 0 «brainstorming», segundo os jornais, tratou da «con- 
corrência externa das empresas», da «fase final 
da liberalização das telecomunicações» e da 
«privatização do sector das águas». 

A reunião lembra outra, em Bicesse, em Maio 
de 1998, em que o governo PS e um número 
idêntico de convidados decidiram «estratégias 
da economia» e «bases do Quadro Comunitário 
de Apoio». Também hoje este Governo dá o sinal 
do serviço aos grandes interesses, mas, diversa- 
mente do que então sucedeu, o Primeiro-Minis- 
tro não esteve presente, talvez porque agora não restem dúvi- 
das nesta «santa aliança». 

No concílio estiveram 5 ministros, o inevitável PPortas de 
todas as conspirações, a incontornável MFLeite das Finanças, 
guardiã da dogmática do Pacto de Estabilidade, CTavares da 
Economia, vindo do BCP e do BSCH, de Espanha e de Cham- 
palimaud, LFPereira da Saúde, vindo do Grupo Mello, e 
PLynce da Ciência e Ensino Superior. 

Do BCP e do Grupo Mello, seu parceiro estratégico, estive- 
ram ainda Jardim Gonçalves, Paulo TPinto, MBeleza, MCadi- 
Ihe e IPinho, esteve o Comissário AVitorino, com um passado 
de ligações aos Mellos, e o inefável VConstâncio do Banco de 
Portugal e de todas as políticas neoliberais, e estiveram presi- 

dentes e administradores vindos do BPI, do Santander, do 
Deutsche Bank, da Unicer, da Luságua e da EPAL, da PTele- 
com, da ONI, da Media Capital e altos quadros da Opus, da 

Trilateral, etc. 
Com esta composição claro que a reunião 

tratou de telecomunicações, ou seja, do que 
devem fazer o BCP e a ONI para penetrar a 
PTelecom, contra o Grupo Espírito Santo e a 
Telefónica Espanhola, como recém-explicou 
JGonçalves; como devem, nas suas próprias 
palavras, «concentrar-se capitais» de certos 
grupos económicos, de nome português, para 
que os «centros de decisão não vão para Espa- 

nha» - como se o BCP e o próprio JGonçalves não tivessem 
conexões profundas com Castela, com o antigo Banco Popu- 
lar Espanhol, o Central Hispano, etc., como se um destes 
dias os interesses anónimos, que estão por trás do «ban- 
queiro de Deus», não pudessem decidir a sua substituição 
e a mudança de sede para Madrid. 

0 concílio estudou a decisão do Governo de privatização das 
águas e a respectiva estratégia conjunta com grupos de Espa- 
nha e França, ou com a Redal das águas de Marrocos e de Dias 
Loureiro, que, por coincidência, está agora de «regresso à polí- 
tica», o que ainda há um mês era «impossível». 

É um facto. Em Sintra as «elites» e.o seu Governo trataram 
de «altos interesses». 

O Governo não sabe o que é ura Ser- 
viço Público de Televisão nem o 

que é preciso para o fazer funcionar, 
mas sabe que só quer um canal. 

0 Governo não sabe quantos exce- 
dentários há na Função Pública, mas 
faz listas de descartáveis com a maior 
ligeireza. 

0 Governo não sabe como pôr cobro 
à fuga ao fisco, mas sabe aceitar as 
acções da SAD do Benfica, que nem 
sequer estão cotadas na Bolsa, como 
garantia de dívidas fiscais. 

0 Governo não sabe como resolver os 
problemas da Segurança Social, mas 
sabe alterar as leis para permitir às 
seguradoras deitarem a mão aos des- 
contos dos trabalhadores. 

0 Governo não sabe como funcio- 
nam hospitais, 
escolas e jardins 
de infância, mas 
sabe não renovar 
contratos que 
deixam doentes 
sem assistência, 

Pela boca... 

• Anabela Fino 

alunos sem aulas e crianças sem 
acompanhamento. 

0 rol já vai longo mas, infelizmente, 
não é exaustivo. Em escassos meses de 
exercício o Governo conseguiu abrir 
confrontos em quase todas as frentes, 
sem ter tornado uma única medida sus- 
ceptível de contribuir para a resolução 
de um só problema. Deve ser tão inédi- 
to como o facto de, dois meses depois 
das eleições, poucos serem os que reco- 
nhecem terem votado PSD ou PP. 

0 caso também não é para menos. Na 
ânsia de se mostrar decidido, o Gover- 
no age primeiro e pensa depois, o cami- 
nho mais curto para revelar as suas 
insuficiências e demonstrar a sua arro- 
gância. 0 desconhecimento dos dossiers 
evidenciado por alguns dos governantes 

mais «decididos» 
é tão notório que 
se torna confran- 
gedor, mas o des- 
calabro não se fica 
por aí. Ministros 
há que ignoram 

até o que diz a Constituição da Repú- 
blica e demais leis em vigor, parecendo 
convencidos de que basta haver uma 
maioria no Parlamento para fazerem o 
que muito bem lhes apetece. Para quem 
tanto apregoou rigor e competência, 
isenção e sentido de Estado, é muita 
parra para tão pouca uva. 

Também não foi preciso muito tempo 
para começarem a vir a lume as ligaçõ- 
es perigosas do novo executivo. Para 
além do leque de ministros, secretários 
e adjuntos que transitaram directamen- 
te dos interesses do capital para a capi- 
tal dos interesses, que é uma forma de 
estar directamente com a mão na massa 
sem isso ser uma figura de estilo, temos 
agora, no caso da RTP, a prova provada 
de que o termo independência não cons- 
ta no léxico deste Governo. A comissão 
nomeada por Morais Sarmento, que 
começou a sofrer baixas ainda antes de 
tomar posse, escandalizou até os mais 
ferrenhos adeptos do novel cheme, per- 
dão, chefe do Governo. Voltando aos 
ditados... pela boca morre o peixe. 

frases 

•Outrora, as caravelas, hoje os chamados 
(...) Tugas. Há quinhentos anos, pediram-lhes 
o ouro e a canela. Hoje, o grande timoneiro 
[Durão Barroso], com a grandiloquência dos 
momentos ímpares, não lhes pediu menos: 
"Tragam a taça!" O caneco, pá! E o caneco 
que nós queremos, pá!^^ 

(Duarte Moral, Diário de Notícias, 03.06.02) 

^ Dizer [como se fez no El País] que há um 
sentimento antiespanhol só porque os tribu- 
nais portugueses impedem (e bem, parece- 
-me) a extradição do suposto "etarra" Tellet- 
xea Maia c um exagero de escriba era crise 
de imaginação, tristemente desmentido pela 
realidade. 

(Rui Baptista, Público, 03.06.02) 

^Que a América se prepare e que coloque o 
cinto de segurança, porque, graças a Deus, 
vamos surpreendê-la onde ela menos 
espera. 

(Suleiman Abu Ghaith, 
pretenso porta-voz da Al-qaeda, idem) 

^Presidente do Montenegro envolvido num 
escândalo de contrabando / Milo Djukanovic 
é suspeito de ter liderado uma poderosa 
organização mafiosa entre 1996 e 2000.55 

(Título e head line, idem) 

^ A\o contrário do seu partido, que tem uma 
tendência histórica para abrir conflitos cons- 
titucionais, Durão Barroso pratica a arte da 
espera com especial maestria. Resiste imóvel. 
Dilui-se na paisagem (...) Durão Barroso pre- 
cisa de fazer como Oliveira na selecção: ori- 
entar-se. 55 

(Carlos Magno, Diário de Notícias, 02.06.02) 

que sustenta uma sociedade é a capaci- 
dade de se congregar em torno de uma ideia 
comum de esperança afirmando uma vonta- 
de constante de superação das dificuldades. 
Esse discurso de esperança ainda não foi feito 
pelo Governo. 5 5 

(Duarte Lima, Expresso, 01.06.02) 

i Hegemonia imperial dos EUA é peri- 
gosa 

44 

(Alfredo Barroso, idem) 

[A nomeação governamental de uma 
"comissão independente" para definir servi- 
ço público de. televisão] é como se o Gover- 
no, invocando que não sabe o que é a liber- 
dade ou a justiça, decidisse suspendê-las e 
entregá-las ao parecer de uma comissão inde- 
pendente de... torcionários ou de delinquen- 
tes. 5 5 

(Manuel Maria Carrilho, idem) 

44 Este pobre grupo [para definir serviço 
público de televisão] não vai, como é óbvio, 
produzir nada. Vai, como de costume, perder 
tempo e vai provocar ódios de morte, entre 
os muitos génios que o compõem. 55 
(Vasco Pulido Valente, Diário de Notícias, 31.05.02) 

^**A polémica em torno da RTP mobiliza 
opiniões e esforços que com maior urgência 
se deveriam debruçar sobre a catadupa de 
encerramentos de empresas, crescimento do 
desemprego e dificuldades para quem menos 
pode.55 

(Ruben de Carvalho, idem) 

44' E evidente que se indicaram pessoas [para 
a comissão independente] com tendências 
políticas diversas (embora o peso da direita 
seja por de mais evidente) (...) Relativamen- 
te a uma coisa, porém, elas manifestamente 
não são independentes: a esmagadora maio- 
ria concorda com o essencial dos planos do 
Governo para a RTP. 5 5 

(Idem, ibidem) 

^Uma das dimensões mais conhecidas da 
crescente falta de transparência com que a 
classe política se vem comportando, e não só 
cm Portugal, é o tráfico de influências.55 

(Manuel Villaverde Cabral, idem) 
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Carris e Função Pública defendem direitos 
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Os trabalhadores da Carris 
manifestaram anteontem, 
junto à Secretaria 
de Estado dos Transportes, 
a sua determinação 
em continuar a lutar 

Tal como se esperava, as medidas retrógradas do 

Governo encontram uma firme resistência por 

parte dos trabalhadores, que cerram fileiras e 

lutam. Na Carris, as greves sucedem-se com 

mobilizações a rondar os cem por cento. A Fun- 

ção Pública manifesta-se amanhã em Lisboa. 
Lula não qnebra 

«Não acredilamos que a luta 
quebre pelo nosso lado», afir- 
ma José Cordeiro, da Comis- 
são de Trabalhadores 
da Carris, confiante 
em que a unidade 
demonstrada pelos 
trabalhadores da 
empresa vencerá a 
intransigência da 
administração, que 
encerrou unilateral- 
mente as negociaçõ- 
es salariais para este ano. 

Em pleno processo de luta, 
com mais de uma dezena de 
greves realizadas, todas com 
adesões da ordem dos 98 por 
cento, os trabalhadores da 
Carris defendem-se a si pró- 
prios e à empresa dos ataques 
de uma administração dema- 
siado incompetente para ser 
apenas... incompetente. 

Naquilo em que tanto José 
Cordeiro como Vítor Pereira, 
dirigente da Federação dos 
Sindicatos dos Transportes 
Rodoviários e Urbanos, e 
Eugénio Bernardes, dirigente 
sindical do TUL e igualmente 
membro da CT, acreditam é 
que se caminha no sentido da 
privatização da empresa. 

Para além do que está ins- 
crito no próprio programa do 
Governo - que refere a aliena- 
ção das empresas de transpor- 
tes - também algumas medidas 
que foram tomadas ao longo 
dos últimos anos, como a des- 
capitalização da empresa e a 
entrega de alguns sectores aos 
privados, apontam nessa direc- 
ção. «Há 15 anos, a Carris 
tinha oito mil trabalhadores e 
cinco administradores; agora, 
não chega a quatro mil, mas 
tem os mesmos cinco adminis- 
tradores», lembra Vítor Perei- 
ra, que chama ainda a atenção 
para práticas de gestão dema- 
siado parecidas com as realiza- 
das no sector privado. Exemplo 
disto é o chamado «corredor da 
morte», que não é mais do que 

«A iubi não 

ijiiclirará poio 

nosso lado», 

os trabalhadoros 

uma sala para onde são empur- 
rados os trabalhadores que 
viram os seus serviços extintos 

- porque privatiza- 
dos - que aí ficam 
sem fazer rigorosa- 
mente nada. 0 objec- 
tivo, consideram 
unanimemente, é 
fazer com que estes 
rescindam os seus 
contratos. 

Sobre o argumento 
apontado pela administração 
para encerrar as negociações 
com o acto de gestão de 3,3 por 

cento, a «impossibilidade de 
pagar mais», Vítor Pereira 
considera que o argumento 
«vem na linha da dramatiza- 
ção do défice que o Governo 
vem fazendo no sentido de 
poder alterar a legislação labo- 
ral e aplicar medidas gravosas 
para os trabalhadores». Até 
porque, ao contrário de outros, 
os trabalhadores da Carris, e 
os trabalhadores era geral, 
pagam os seus impostos. 
«Querem combater o défice? 
Cobrem os impostos ao grande 
capital», conclui. 

Unidade e coesão 

Vítor Pereira lembra que a 
luta teve início em Fevereiro, 
após a administração da 
empresa ter começado a dar 
indícios de estar «mais virada 
para protelar as negociações 
do que para negociar». Com a 
aplicação por parte da admi- 
nistração do acto de gestão de 
3,3 por cento, a luta acenluou- 
-se e teve como apogeu a con- 
centração de anteontem junto 
à Secretaria de Estado dos 
Transportes. A exigência era 

Até ao fim da linha 

A privatização a curto prazo da Can is não foi, 
até ao momento, anunciada por nenhuma fonte 
oficial. Mas existem indícios. Demasiados. 

Vítor Pereira considera mesmo que a Carris 
é já gerida como se de uma empresa privada se 
tratasse, pois a «componente económica está à 
frente da componente social». «Há cortes de 
carreiras, alterações de horários, as populações 
são penalizadas», lamenta. E exemplifica: na 
freguesia da Ajuda, a partir das 9 horas da 
noite, não há qualquer transporte directo para a 
Baixa lisboeta. 

Com os serviços de limpeza, portarias e 
saúde parcial ou totalmente privatizados, os tra- 
balhadores debatem-se com a diminuição de 
direitos de que até há pouco tempo usufruíam 
plenamente. José Cordeiro dá o exemplo da 
saúde: «Se adoecermos ao fim-de-semana, e 
não tendo médico na empresa nesse período, 
vamos ao hospital ou ao SAP; o problema é que, 
na segunda-feira, o médico da empresa não 
reconhece a baixa passada por outro médico. 
Mas não tínhamos alternativa.» 

Não disfarçando o orgulho quando lembra 
que os trabalhadores da Carris eram conheci- 
dos como grandes dadores de sangue, José Cor- 
deiro afirma que isto já não acontece. E a razão 
é só uma: a empresa deixou de pagar por esse 
dia. «Não se pode esperar que os trabalhadores 
dêem sangue e vão trabalhar a seguir; até é 
perigoso.» 

Eugénio Bernardes trabalha nas oficinas e 
lembra que este sector tem cerca de metade dos 
trabalhadores que seriam necessários para 
poder responder às solicitações. Devido a este 

facto, muitos problemas surgem. Até de saúde, 
como é o caos das avarias dos amortecedores 
dos bancos que causam sérios danos aos moto- 
ristas. 

Para este sindicalista e membro da CT, a si- 
tuação da Canis encontra semelhanças noutras 
empresas públicas: desmantelamento dos vá- 
rios sectores e entrega dos mais rentáveis a 
empresas privadas. «E o que está a acontecer 
na CarrisTour, onde os lucros vão para os pri- 
vados e os gastos de manutenção para a Carris.» 

Vítor Pereira confia que, quando estas 
intenções se tornarem públicas, «os trabalha- 
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simples; a reabertura do pro- 
cesso de negociação. 

José Cordeiro recorda o iní- 
cio do processo e considera 
que os trabalhadores compre- 
enderam perfeitamente que a 
aplicação do acto de gestão «se 
tratava de uma manha», pois 

dores da Carris saberão dar a resposta ade- 
quada». Porque, afirma, sabem que se a 
empresa for privatizada, «sofrem eles, sofre a 
população e sofre o País». 

Do mais próximo 
para o mais distante: 
Vítor Pereira, José Cordeiro, 
Eugénio Bernardes 

nunca esta medida pode signi- 
ficar o fim das negociações. 

A apresentação de medidas 
como o aumento do IVA, o fim 
do crédito bonificado para 
aquisição de habitação por 
jovens ou o aumento dos com- 
bustíveis, tomadas mal o novo 
Governo PSD/PP chegou ao 
poder, serviu para galvanizar a 
luta, afirma este membro da 
CT, para quem o segredo da 
unidade e das altas adesões às 
greves reside na ligação dos 
trabalhadores aos seus repre- 
sentantes. Vítor Pereira con- 
corda. «Em todas as greves 
faz-se plenários. 0 indicador 
que vem dos plenários é que os 
trabalhadores querem conti- 
nuar a lutar.» Daí estarem 
marcadas para hoje e amanhã, 
tal como aconteceu anteontem 
e ontem, mais paralisações de 
trabalho em determinadas 
horas. «Não queremos preju- 
dicar sempre os mesmos tra- 
balhadores e os mesmos 
utentes», afirma o dirigente 
da FESTRU. 
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Greve 

no dia 20 

Os motoristas dos transportes 
de mercadorias vão paralisar 
no próximo dia 20 de Junho. 
A greve, convocada pela 
FESTRU - Federação dos 
Sindicatos de Transportes 
Rodoviários e Urbanos da 
CGTP, a paralisação tem como 
objectivo forçar o reatamento 
da contratação colectiva, 
parada desde 1997, segundo 
a federação, por «acção 
exclusiva da ANTRAM», 
associação patronal. 
É também motivo do protesto 
as medidas do Governo sobre 
alterações à legislação laboral, 
que vão, «sem tibiezas, 
ao encontro dos interesses 
do patronato». A FESTRU 
acusa a ANTRAM de 
«práticas criminosas» como 
o pagamento ao quilómetro, 
ao frete e à viagem, que 
ocasionam o «aumento 
desmesurado da carga horária 
e à execução de técnicas 
de condução baseadas 
em velocidades pouco 
condicentes com a defesa 
de uma condução cuidadosa 
e segura». 

Concentrações 

nos hospitais 

Os trabalhadores dos 
hospitais de São João, Santo 
António e Eduardo Santos 
Silva, no Porto, manifestaram, 
na passada semana, o seu 
repúdio relativamente 
às intenções do Governo 
de não renovar os contratos 
com os trabalhadores que 
se encontram com vínculos 
precários na administração 
pública. 
Os trabalhadores rejeitam 
estas medidas e afirmam que, 
despedidos os funcionários 
que trabalham com contrato 
a termo certo, com contrato 
individual de trabalho ou com 
contrato administrativo 
de provimento, muitos dos 
serviços destas unidades terão 
o seu funcionamento 
comprometido. 
Na tarde do passado dia 29, 
dezenas de trabalhadores 
precários do Hospital de São 
João concentravam-se em 
frente às instalações do 
Hospital, tal como fizeram 
trabalhadores das outras duas 
unidades. 

Apostar 

na formação 

«O Governo e o Estado 
devem apoiar as empresas 
das regiões que apresentem 
projectos credíveis 
e duradouros no que toca 
às novas tecnologias 
e à formação de trabalhadores», 
considera o Sindicato dos 
Trabalhadores da Construção, 
Madeiras, Mármores, 
Pedreiras, Cerâmicas 
e Materiais de Construção 
do Norte e Viseu, da CGTP. 
0 sindicato, em conferência 
de imprensa realizada 
no passado dia 31, denunciou 
o facto de apenas 40 por cento 
das cerca de três mil 
e quinhentas empresas 
do sector na região terem 
condições para desenvolver 
a sua actividade, «porque 
a restantes não cumprem com 
os trabalhadores, não 
cumprem com as normas 
de higiene, segurança e saúde 
nos locais de trabalho, 
não cumprem com o Estado». 

Funcionários não docentes das escolas fazem greve 

e manifestam-se em Lisboa contra a precariedade no emprego 
s 

E para continuar 

Cerca de 80 por cento dos trabalhadores aderiu 

à greve, que encerrou 60 por cento das escolas. 

Se as reivindicações não forem atendidas, os tra- 

balhadores avançam para novas paralisações. 

Cerca de 3500 funcionários 
não docentes das escolas 
concentraram-se, no passado 
dia 29, em frente ao Ministé- 
rio da Educação, para reivin- 
dicar a regulamentação 
urgente do decreto-lei relati- 
vo ao estatuto do pessoal, e a 
publicação dos quadros de 
vinculação regional. Afirmam 
os trabalhadores que enquan- 
to isto não for feito, não pode- 
rão transitar para novas car- 
reiras nem tão-pouco será 
possível a vinculação dos 
cerca de 9 mil funcionários - 
segundo novos dados, serão 
mais de 14 mil - que traba- 
lham com contrato adminis- 
trativo de provimento, um dos 
alvos preferenciais do Gover- 
no na sua sanha de contenção 
da despesa à custa dos postos 

de trabalho no sector público. 
Acerca dos funcionários que 
estão nestas condições - que 
têm os mesmos direitos dos 
trabalhadores vinculados, 
excepto em caso de despedi- 
mento, que não contam com 
subsídio -, o decreto-lei esti- 
pula a sua imediata integra- 
ção nos quadros regionais. 
Legalmente, este tipo de con- 
tratos podem ser prorrogados 
por um máximo de cinco 
anos, mas os primeiros que 
foram celebrados fazem três 
anos em 31 de Agosto, e 
sendo anuais, os trabalhado- 
res podem ser dispensados ao 
fim dessa data. Isto provoca 
uma situação de incerteza, 
pois os trabalhadores, findo 
cada ano do contrato, ficam 
dependentes da vontade do 

Governo para continuarem 
com o seu posto de trabalho. 

Das exigências dos traba- 
lhadores constavam ainda 
medidas como a 
negociação dos ráci- 
os e critérios para a 
criação dos quadros 
de escola e das 
regras de transição 
para as novas carrei- 
ras, de forma a que 
todos os trabalhado- 
res das carreiras extintas 
transitem para as novas car- 
reiras com formação dada 
posteriormente, bem como a 
revalorização de todas as car- 
reiras e a abertura de concur- 
sos para todas as carreiras 
verticais, para garantir possi- 
bilidades de progressão. 

Os sindicatos mantêm a sua 
determinação em não aceitar 
«que sejam sempre os mes- 
mos a pagar a factura pelos 
erros do Governo, nem vamos 
permitir que se. esqueçam do 
que está por cumprir». 

Voltar a parar 

Se não forem 

os tráailiadores 

voltar ã greve 

Segundo confirmou ao 
Avante! Paulo Trindade, 

dirigente da Fede- 
ração dos Sindica- 
tos da Função 
Pública, a greve 
contou com a ade- 
são de 80 por cento 
dos trabalhadores, 
tendo inviabilizado 
o funcionamento de 

60 por cento das escolas do 
País. 

Durante a concentração 
dos mais de três mil traba- 
lhadores não docentes vin- 
dos de escolas de todo o 
País, uma delegação de diri- 
gentes sindicais era recebida 
pelo chefe de gabinete do 
secretário de Estado da 
Administração Educativa, 
que, segundo os sindicalis- 
tas, se limitou a tomar notas 
e a dizer que iria transmitir 
ao secretário de Estado. Os 
sindicalistas entregaram 

uma carta onde se exige a 
marcação urgente de uma 
reunião sobre as reivindica- 
ções dos trabalhadores. Caso 
esta não se realize ou não se 
chegue a resultados conclu- 
sivos, os trabalhadores volta- 
rão a parar. 

0 Sindicato dos Trabalha- 
dores da Função do Sul e 
Açores, em comunicado de 
31 de Maio, reafirmou a 
posição assumida pela Fede- 
ração, segundo a qual «os 
trabalhadores já não serão 
tolerantes, estão dispostos a 
lutar pelos seus justos objec- 
tivo, nem que para tal 
tenham de pôr em causa o 
ambiente de calma e de tra- 
balho tão necessário neste 
período de provas globais e 
exames nacionais». 

Para garantir a participa- 
ção destes trabalhadores na 
greve e manifestação da 
Função Pública do próximo 
dia 7, foi já emitido um pré- 
-aviso de greve. 

Na abertura da Feira do Livro 

Trabalhadores exigem revisão salarial 

Uma delegação de activis- 
tas sindicais do sector livrei- 
ro esteve presente na abertu- 
ra formal de mais uma edição 
da Feira do Livro, no passado 
dia 29, com o objectivo de 
denunciar a posição a APEL, 
associação patronal do sec- 
tor, que desde 1995 vem 
inviabilizando a negociação 
da revisão do contrato colec- 
tivo. 

Lembrando que esta edi- 
ção da Feira do Livro tem o 
lema «refresque a sua biblio- 
teca», o CESP - sindicato do 
Comércio, Escritórios e Ser- 
viços de Portugal - exige que 
a APEL refresque igualmen- 
te as suas posições à mesa 
das negociações, pois apesar 
de ter, em 1999, acordado 
com os sindicatos a revisão 

salarial, deu informação aos 
seus associados que o mesmo 
acordo «não era obrigatório 
nem vinculativo». 

Para o sindicato, esta atitu- 
de revela a vontade da Asso- 
ciação «em não cumprir a sua 
função social na sociedade» e 
revela que a associação 
patronal não quer respeitar os 
direitos dos trabalhadores do 
sector e atenta contra a sua 
dignidade pessoal e profis- 
sional. Exemplo paradigmáti- 
co desta situação é, para o 
sindicato, o facto do salário 
do contrato do 1.0 escriturário 
e 1.° caixeiro - principal gru- 
po profissional - esteja nos 
366,62 euros (73.500 escu- 
dos). 

0 CESP lembra que é con- 
tra este comportamento da 

APEL, que os activistas sin- 
dicais distribuíram aos tra- 
balhadores e aos utentes da 
feira um comunicado «de- 
nunciando este estado de 
total desrespeito pelos traba- 
Ihadores, os mesmos que 
irão estar, empenhada e 
esforçadamente, a contribuir 
para o êxito da 27.° Feira do 
Livro». 

Gráficos 

Também o Sindicato dos 
Trabalhadores das Indústrias 
de Celulose, Papel, Gráfica e 
Imprensa, da CGTP, esteve 
presente nesta edição da 
Feira do Livro a chamar a 
atenção de vendedores e lei- 
tores para a situação do sec- 

tor, no qual a contratação 
colectiva é bloqueada há 
vinte anos pela associação 
patronal do sector, a API- 
GRAF. Este bloqueio dificul- 
ta aos trabalhadores a possi- 
bilidade de assistência à 
família e de consultas médi- 
cas e pretende reduzir o 
pagamento do trabalho suple- 
mentar e flexibilizar horários 
e funções. 

Ao mesmo tempo, lembra o 
sindicato dos gráficos, recusa 
consagrar regalias, como o 
subsídio de alimentação, as 
diuturnidades, a redução do 
horário de trabalho, o aumen- 
to dos dias de férias e dos 
salários. 

Denunciando este compor- 
tamento da associação patro- 
nal, que visa o aumento dos 

lucros das empresas à custa 
dos baixos salários dos traba- 
lhadores, o sindicato não des- 
responsabiliza os governos, 
pois estes, «ao recusarem 
aplicar as medidas previstas 
na lei para penalizar o boico- 
te patronal», acabaram por 
incentivar o patronato a pra- 
ticar «atitudes que prejudi- 
cam seriamente quem traba- 
lha». 

0 sindicato, com esta 
acção, procurou sensibilizar 
vendedores e visitantes para 
o facto de que um livro, obra 
literária ou científica, em 
verso ou em prosa, «tem tam- 
bém muitas horas de trabalho 
executado por trabalhadores 
que exercem a sua actividade 
profissional no ramo da 
indústria gráfica». 

Silopor 

parou 

A Silopor, empresa de silos 
portuários, teve a sua actividade 
completamente parada na passada 
sexta-feira devido à greve 
dos trabalhadores, cuja adesão 
rondou os 80 por cento. 
Dos portos da Trafaria, do Beato 
e de Leixões não saiu um único 
camião com cereal, devido 
à greve. 
Na sede, em Lisboa, a adesão 
foi menor, o que para Joaquim 
Machado, delegado sindical, 
é justificável pelo tipo de funções 
que lá se desempenham, ligadas 
sobretudo às chefias. «0 pessoal 
operário aderiu todo», afirma. 
Era causa está a reivindicação 
de aumentos acima da taxa de 
inflação, ao contrário dos 2,75 
propostos pela administração. 
A Silopor é uma empresa 
de capitais públicos, criada após 
o desmantelamento da EPAC. 

mmmmm 
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Dos portos não saiu um único camião de cereal devi- 
do à greve dos trabalhadores dos silos 

Adquirida por especialistas 

em falir empresas 

Electroliber 

à beira da falência 

Dezenas de trabalhadores 
da Electroliber, de Lisboa, 
concentraram-se, no passado 
dia 29, em frente à casa do 
administrador Costa e Silva 
em protesto pela situação que 
se vive na empresa, que, para 
além dos salários em atraso, 
está com a água e a luz corta- 
das. 

Em seguida, os trabalhado- 
res deslocaram-se para junto 
da sede do grupo de Costa e 
Silva, o H-Form, detentor da 
empresa. Segundo o comuni- 
cado do CESP do dia do pro- 
testo, este grupo «especiali- 
zou-se em adquirir empresas 
que em seguida conduz à 
falência através da venda de 
activos, desvio de fundos e 
outras trapalhadas». 

Lembrando que a Electro- 
liber distribuía em Portugal 
mais de 3 mil títulos nacio- 
nais e estrangeiros e factura- 
va mais de 20 milhões de 
contos, o CESP afirma que, 
no espaço de um ano, «dei- 
xou de pagar a toda a gente, 
incluindo água, luz, rendas, 
segurança social, IRSe IVA». 

0 sindicato exige ainda que 
a Procuradoria-Geral da 
República e a Polícia Judiciá- 
ria «devem investigar o que 
se passou na Electroliber, nas 
suas relações com a Forni, do 
senhor Costa e Silva e, já ago- 
ra, com as suas vítimas ante- 
riores: Metalsines, Lisforja, 
Fonseca e Gonçalves, Solinox 
e Polinox», falidas após ad- 
quiridas pelo mesmo grupo. 



6-6-2002 íawmc? pcp 7 

Carlos Carvalhas em Faro 

Há que tomar decisões 

Realizou-se no passado sábado, em Faro, um 

Encontro Regional de Quadros do PCP, em que 

participaram cento e dez militantes, na sua maio- 
ria membros das Comissões Concelhias e da 

Direcção Regional. 

Presentes no Encontro esti- 
veram, também, José Neto, da 
Comissão Política e responsá- 
vel pela Organização Re- 
gional, e Carlos Carvalhas, 
secretário-geral do PCP. 

A reunião, que decorreu de 
forma muito viva e participa- 
da, correspondeu às expectati- 
vas e à necessidade do debate 
em torno das questões mais 
prementes da situação políti- 
ca, da intervenção do Partido 
e, ainda, dos problemas da 
vida partidária, no quadro da 
preparação da Conferência 
Nacional. 

Mais de vinte camaradas 
intervieram no decurso dos 
trabalhos, exprimindo com 

elevação e respeito opiniões 
diferenciadas, pelo que o 
Encontro constituiu também 
um bom exemplo do funciona- 
mento democrático do Partido 
e da importância do debate 
interno para o reforço da sua 
coesão e para o acerto das 
decisões e medidas necessári- 
as, A maioria dos participan- 
tes afirmou a sua concordân- 
cia, na generalidade, com o 
projecto de resolução política 
da Conferência Nacional, 

Ao longo de mais de quatro 
horas, perpassaram preocupa- 
ções e incertezas, mas, sobre- 
tudo, a disposição e vontade 
de ultrapassar dificuldades e 
deli ciências com vista ao 

reforço do Partido, à sua apro- 
ximação aos trabalhadores e 
às populações e a uma maior 
intervenção na vida 
política e social. 

Intervindo sobre a 
situação política, 
que considerou preo- 
cupante e difícil, 
Carlos Carvalhas 
denunciou as medi- 
das e opções políti- 
cas do actual Governo, clara- 
mente reveladoras da sua 
natureza de classe: aumento 
do IVA; revogação da tributa- 
ção das mais-valias; isenção 
em 20% dos lucros dos inves- 
timentos financeiros no off- 
shore da Madeira; política de 
privatizações. 

0 secretário-geral do PCP 
criticou igualmente o encerra- 
mento de serviços sem qual- 
quer critério e a política de 
aumento da competitividade 
assente nos baixos salários e 

0 Encontro 

o combate 

apolítica 

do Governo 

na acentuação das desigual- 
dades e, alertando para a 
necessidade do combate de 

massas, fez um apelo 
ao apoio e à partici- 
pação de todos nas 
acções e manifesta- 
ção já marcadas pela 
CGTP. 

Carlos Carvalhas 
sublinhou, depois, a 
importância do de- 

bate preparatório da Confe- 
rência para o aprofundamento 
da democracia e apelou à dis- 
cussão franca e aberta, em 
que cada um exprima as suas 
opiniões com rigor intelectual 
e verdade. Porém, para Carva- 
lhas, é necessário não prolon- 
gar indefinidamente as dis- 
cussões, pois há que tomar 
decisões que o colectivo parti- 
dário, no respeito de cada um 
pela opinião da maioria, leva- 
rá à prática, passando à acção 
e à intervenção partidária. 

Ovar 

Assembleia apela à luta 

No quadro da Conferência 
Nacional do PCP, a Comissão 
Concelhia de Ovar realizou, 
no sábado passado, uma 
Assembleia Plenária, com a 
participação de Armindo Mi- 
randa, da Comissão Política, 
para discussão do Projecto de 
Resolução Política e eleição 
de delegados. 

Concluída a fase prepara- 
tória da Conferência, a Con- 
celhia de Ovar realça o 
amplo debate realizado no 
seio da organização que, num 
clima de grande serenidade e 
confiança, analisou inúmeros 
aspectos da situação política 
e social decorrentes do novo 
quadro eleitoral, bera como 
as formas de melhorar a inter- 
venção do PCP designada- 
mente junto dos trabalhado- 
res. 

A Assembleia, que elegeu 
por unanimidade os delega- 
dos à Conferência, aprovou o 
projecto de Resolução Políti- 
ca, confirmou a justeza e a 
actualidade das linhas pro- 
gramáticas aprovadas no 16." 
Congresso do PCP e reafir- 

30" 
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a etem 

Comunistas de Ovar defendem luta contra a política do Governo 

mou a determinação do 
colectivo de Ovar de tudo 
fazer para concretizar estas 
linhas de orientação, tradu- 
zindo-as em acção política 
concreta e, desta forma, con- 
tribuindo para a unidade e 
reforço do PCP. 

A necessidade de um PCP 

«forte, armado ideologica- 
mente e claramente identifi- 
cado com os interesses da 
classe trabalhadores» emer- 
ge, para os comunistas de 
Ovar, como «condição indis- 
pensável» para a luta conse- 
quente contra a política de 
direita do PSD-PP, já que a 

diminuição do poder de 
compra dos trabalhadores, o 
ataque à Segurança Social e 
as ameaças que pairam 
sobre o Sistema Eleitoral 
representam apenas «uma 
pequena amostra» das 
medidas que vão exigir res- 
posta. 

Aveiro 

«Desatino» na Câmara 

0 «Planode Reequilíbrio Financeiro» divulgado pela Câma- 
ra Municipal de Aveiro reconhece a existência de um grave 
problema financeiro que, repetidamente denunciado pelo elei- 
to do PCP na Assembleia Municipal, foi até agora negado pelo 
presidente da Câmara, salientou, era conferência de imprensa, 
a Comissão Concelhia de Aveiro do PCP. 

Assim, só ao presidente da Câmara e aos seus executivos 
municipais cabe a responsabilidade por uma situação «que 
eles próprios criaram» e que «a sua teimosia» não permitiu 
encarar mais cedo. 

A Concelhia do PCP está preocupada com as medidas, entre- 
tanto, anunciadas pois teme que, do «Plano», a Câmara apenas 
implemente a parte referente ao aumento das receitas, ou seja, 
aumentos generalizados de taxas e tarifas, nomeadamente água, 
saneamento, resíduos sólidos e transportes, e da contribuição 
autárquica. Assim, está firmemente disposta a tudo fazer para 
impedir que o grosso deste «desatino financeiro» desabe sobre 
os orçamentos familiares dos aveirenses. 

A anunciada redução dos apoios às instituições do Concelho, 

na área da cultura, desporto e solidariedade social é, também, 
motivo de preocupação para os comunistas, que receiam «um 
golpe fatal» na actividade dessas instituições, com todos os 
reflexos negativos daí resultantes para o ambiente social, cul- 
tural, desportivo e recreativo do Concelho. 

Para a Concelhia de Aveiro, o «Plano» prima pela falta de 
fundamentação e de quantificação de objectivos, traduzimlo-se 
algumas das medidas em desistências ou adiamento de projec- 
tos. Assim, sem negar a necessidade de resolver o problema do 
déficit das contas municipais, defende a rejeição de medidas 
que conduzam ao agravamento da qualidade de vida dos avei- 
icrises ou ponham em causa direitos dos trabalhadores do 
Município. Exige, ainda, a melhor fundamentação e quantifi- 
cação pela Câmara das medidas apresentadas e lembra que há 
outras medidas que não foram anunciadas mas podem e devem 
ser implementadas. 

Por seu lado, o PCP vai promover, no próximo dia 12, urna 
reunião com representantes dos credores não financeiros da 
Câmara para discutirem propostas a apresentar à Câmara. 

Pescas 

ameaçadas 

«Que futuro para os Sector das Pescas?» foi o tema a que 
se subordinou o debate promovido pelo PCP, no dia 25 de Maio, 
com a participação de Ilda Figueiredo e António Rodeia 
Machado, deputados comunistas respectivamente no Parla- 
mento Europeu e na Assembleia da República, Frederico 
Pereira, coordenador dos Sindicatos do Sector das Pescas, 
Josué Marques, coordenador do Sindicato dos Trabalhadores da 
Pesca do Sul, e José Neto, membro da Comissão Política do 
PCP. 

O debate, que decorreu no salão da Federação Portuguesa 
das Colectividades de Cultura e Recreio, debruçou-se sobre a 
política que urge para este sector que, segundo os comunistas, 
ultrapassa, em muito, o seu peso na economia nacional, na 
medida em que contribui grandemente para o abastecimento do 
pescado, é um factor de independência nacional e segurança 
alimentar e garante o emprego a cerca de 30 mil pescadores. 

O PCP está particularmente preocupado com a actual revi- 
são da Política Comum das Pescas, que põe em causa o respeito 
pelo mar territorial das 12 milhas, o reconhecimento das con- 
dições específicas das pescas e dos recursos nacionais, o prin- 
cípio da co-gestão e a garantia da produção nacional para o 
abastecimento alimentar. 

Assim, no entendimento dos comunistas, uma política so- 
cial correcta impõe o abandono de medidas de gestão que 
impliquem o desemprego; a valorização da mão-de-obra e uma 
adequada formação profissional; o apoio económico e social no 
caso de impactes negativos decorrentes de medidas de conser- 
vação dos recursos pesqueiros; a garantia de segurança maríti- 
ma e a salvaguarda da vida humana no mar; a estabilidade das 
relações laborais a bordo. 

Sesimbra 

As preocupações com a revisão da Política Comum de Pes- 
cas são partilhadas por várias organizações do PCP, particular- 
mente as que estão mais ligadas a este sector de actividade. É 
o caso da Comissão Concelhia de Sesimbra que teme a destrui- 
ção definitiva do que resta do sector das pescas naquela terra, 
caso se concretizem algumas das medidas defendidas pela 
Comissão Europeia, como sejam a eliminação das ajudas à 
modernização da frota, o aumento do número de embarcações 
a abater ou a exigência da redução do esforço de pesca. 

Face à gravidade da situação, a concelhia do PCP defende 
que os pescadores de Sesimbra exijam do Governo «uma atitu- 
de negocial de grande firmeza» na defesa dos interesses do sec- 
tor, nomeadamente no sentido de que seja reconhecida «a espe- 
cificidade da nossa pesca» e garantido «o direito a desenvolver 
a nossa produção pesqueira». Pela sua parte, o PCP vai conti- 
nuar a apresentar no Parlamento Europeu e na Assembleia da 
República propostas visando alcançar estes objectivoa. 

Defender ensino 

do português 

0 Governo teve um «com- 
portamento inaceitável» ao 
decidir aprovár nova legisla- 
ção sobre a colocação de pro- 
fessores de português no 
estrangeiro, ignorando o con- 
curso realizado em Abril e 
desrespeitando o prazo de 
dez dias que havia dado às 
organizações sindicais para 
se pronunciarem sobre o novo 
decreto-lei. 

A den úncia pertence à 
Direcção da Organização da 
Emigração do PCP que, exor- 
tando as comunidades portu- 
guesas a desencadear as 
acções que considerem ade- 
quadas à defesa do ensino da 
língua portuguesa, garante ir, 
ela própria, desencadear no 
plano político e institucional 
as acções adequadas a suster 
a ofensiva governamental. 

Entretanto, os deputados, 
do PCP, Luísa Mesquita e 
Rodeia Machado apresenta- 
ram na Assembleia da Repú- 
blica um requerimento relati- 
vo à dupla tributação de por- 
tugueses a trabalhar na Ale- 
manha. 

De acordo com o DOE, o 

Grupo Parlamentar do PCP 
tem recebido várias queixas 
de portugueses, vítimas desta 
dupla tributação, a quem foi 
respondido pela Direcção 
Geral dos Impostos que «tudo 
estaria conforme, quer com a 
Convenção entre Portugal e a 
Alemanha para evitar a dupla 
tributação em matéria de 
impostos sobre o rendimento e 
sobre o capital (Lei 12/82 de 3 
de Junho) quer com a legisla- 
ção aplicável em Portugal, 
mormente o Código do IRS». 

Como, porém, a análise dos 
documentos não dissipam 
completamente as dúvidas 
designadamente nos casos em 
que, «estando o cônjuge a 
residir em Portugal, o contri- 
buinte é tributado na REA 
como sendo solteiro», os de- 
putados comunistas querem 
saber qual o entendimento 
que o Governo possui acerca 
da problemática e quais as 
suas intenções quanto à «ine- 
vitável necessidade de preser- 
var a eficácia material dos 
princípios conformadores da 
livre circulação de pessoas no 
espaço da União Europeia». 
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9.a Assembleia dos Comunistas da Câmara do Seixal 

Por uma organização coesa e activa 

Os comunistas da Câmara Municipal do Seixal 

reuniram-se na sua 9." Assembleia, que teve por 

lema «Uma organização coesa e activa». Com os 

seus 352 militantes, esta é uma das organizações 

mais numerosas e fortes do País. Todavia, os 

comunistas do Seixal comprometeram-se a 

recrutar mais militantes até ao fim do ano. Que- 

rem também melhorar as vendas do «Avante!» e 

de «O Militante». 

xou dos 20% para os 6%. Os 
comunistas reconheceram 
também o «grande esforço de 
investimento, por parte da 
autarquia, na formação profis- 
sional e em programas de 
saúde ocupacional e higiene e 
segurança no trabalho». 

Alargar o debate 

Noutro ponto do documen- 
to, sublinha-se que «parale- 
lamente à mobilização dos 
trabalhadores nos processos 
de luta contra as políticas dos 
governos de direita, a acção 

sindical desenvolvida no 
espaço de trabalho das pró- 
prias autarquias, intervindo 
activamente na elaboração e 
defesa de cadernos reivindi- 
cativos junto da administra- 
ção, a campanha de sindica- 
lização, campanhas de anga- 

Os trabalhadores comunis- 
tas da Câmara do Seixal tive- 
ram no passado domingo a 
sua 9." Assembleia, 
na qual discutiram 
os problemas da 
célula, elegeram o 
secretariado e apro- 
varam uma resolu- 
ção política, docu- 
mento que contem- 
pla a caracterização de um 
concelho em mudança e 
aborda a actividade sindical 
e associativa, bem como o 
papel dos comunistas na 
autarquia e os desafios para o 
mandato. 

Lê-se naquele documento 
que a CDU «tem sido ao 
longo dos anos factor de 
desenvolvimento e de aumen- 
to da qualidade de vida das 

A resolução 

política 

caracteriza 

um concelho 

populações», ainda que se 
tenha verificado uma margi- 
nalização por parte da Admi- 

nistração Central no 
que respeita ao 
investimento na 
região e em particu- 
lar no município do 
Seixal, quer a nível 
do PIDDAC quer 
em termos de fundos 

comunitários. Também aqui 
«o papel dos comunistas é 
importante, denunciando e 
esclarecendo junto dos outros 
trabalhadores e a opinião 
pública». 

Da análise feita ressalta que, 
em cinco anos, o número de 
trabalhadores camarários cres- 
ceu dos 1100 para os 1600, 
enquanto a taxa de trabalhado- 
res com vínculo precário bai- 

Nenhum direito à desagregação 

A intervenção de encerramento da 
Assembleia esteve a cargo de Francisco 
Lopes, membro da Comissão Política e do 
Secretariado do CC, o qual abordou um 
alargado leque de questões que preocu- 
pam todos os comunistas, incluindo 
conhecidos problemas internos. Francisco 
Lopes insistiu neste capítulo, recordando 
que os camaradas que vêm pondo em 
causa a orientação do Partido «não apro- 
veitaram, entre as autárquicas e as legis- 
lativas, nem uma coluna que lhes é posta 
à disposição na imprensa para apelar ao 
voto na CDU». Afirmou também, para que 
não restem quaisquer dúvidas, que assiste 
a qualquer comunista «todo o direito de 
opinião, mas nenhum direito à desagrega- 
ção». 

Francisco Lopes chamou a atenção para 
a importância da célula dos trabalhadores 
comunistas da Câmara do Seixal, que se 
«apresenta como uma das principais 
autarquias geridas pela CDU» e tem «rea- 

lizado um trabalho notável a favor da 
população». Por conseguinte, frisou, «que 
esta Assembleia constitua também um 
passo para o reforço do Partido». 

Francisco Lopes abordou também o que 
se passa no Mundo de hoje, concluindo 
pela necessidade de um movimento comu- 
nista actuante e forte para dar solução a 
conflitos, misérias e desigualdades que 
afligem muitos milhões de homens, 
mulheres e crianças ura pouco por todo o 
planeta. 

0 orador denunciou também a política 
do governo orientada contra os trabalha- 
dores e colocou a exigência do aumento 
dos salários e das pensões, que são os mais 
baixos da Europa. 

Encerrada a Assembleia, que decorreu 
na Sociedade Filarmónica Democrática 
Timbre Seixalense, colectividade centená- 
ria e de largo historial, os comunistas diri- 
giram-se para o Centro de Trabalho, onde 
participaram num animado almoço. 

riação de fundos, a participa- 
ção em projectos de acção 
social e laboral (EURIDICE) 
devem ser referidos e valori- 
zados». 

Os comunistas seixalenses 
têm noção da necessidade de 
«encontrar espaços mais 
regulares e alargados para 
análise e avaliação do traba- 
lho autárquico comunista 
neste Município. Espaços 
onde o debate franco, frontal 
e construtivo não dêem lugar 
nem ao criticismo que apenas 
enfatiza os aspectos negati- 
vos, nem ao amiguismo que 
escamoteia os problemas e a 
visão diferente que cada 
comunista, individualmente, 
possa ter, mas sempre com 
respeito por decisões da 
maioria a todos os níveis de 
decisão do Partido». 

Os comunistas da Câmara 
do Seixal comprometeram-se, 
neste seu fórum, a conjugar 
esforços para recrutar mais 
15 novos camaradas até ao 
fim do ano, a fazer a entrega 
de todos os cartões, a actuali- 
zar a quotização a 100 por 
cento, a vender mais 16 
Avantes! e mais 15 Militan- 
tes, bem como 700 EP's. 

X- 

8.3 Assembleia dos Transportes da ORL 

Contra ofensiva governamental 

O Sector de Transportes da Organização 
Regional de Lisboa do PCP realizou, no sába- 
do passado, a sua 8.a Assembleia de Organi- 
zação, subordinada ao lema «Reforçar a orga- 
nização, elevar a intervenção e a influência do 
Partido». 

Na Resolução Política aprovada, os comu- 
nistas acusara o governo do PS de ter desar- 
ticulado o sector, originando a prevalência do 
transporte privado sobre o transporte públi- 
co, e de ter dado continuidade à política do 
PSD de entrega de empresas ou parte delas 
aos privados, como foram os casos, entre 
outros, da TAP, ANA, CP, REFER, Soflusa e 
Transtejo. 

Na opinião da 8." Assembleia, a política de 
direita atingiu as empresas públicas, os 
direitos, os salários e os postos de trabalho, 
aumentou o trabalho precário, impôs a flexi- 
bilidade do horário e da polivalência de fun- 
ções e criou limitações à acção sindical e das 
Comissões de Trabalhadores das empresas. 
Entretanto, as organizações dos trabalhado- 
res «foram determinantes» para impedir que 
a ofensiva governamental fosse mais longe, 
confirmando a luta como «o único caminho 
para a defesa dos interesses e direitos dos 
trabalhadores». 

Considerando a necessidade de uma política 
de esquerda para o Sector, os comunistas defen- 
dem a elaboração de um Plano Nacional de 
Transportes, integrado; o efectivo direito ao 
transporte, priorizando o transporte público; a 
complementaridade entre os diversos modos de 

transporte, com interfaces adequados; o fim dos 
despedimentos e a actualização dos salários; a 
criação das Autoridades Metropolitanas de 
Transportes; a consideração da aviação, do 
caminho-de-ferro e do sector marílimo/portuá- 
rio como de interesse estratégico para Portugal. 

Recrutar e organizar 

No que respeita ao Partido, a Assembleia 
reafirmou o PCP como um «partido revolucio- 
nário», que tem «como base teórica o marxis- 
mo-leninismo» e cujo funcionamento assenta 
«no desenvolvimento criativo do centralismo 
democrático». 

Apesar das dificuldades resultantes do ata- 
que ao sector, do desmembramento das 
empresas e da redução dos postos de trabalho, 
a organização dos comunistas dos transportes 
recrutou desde a última assembleia 29 novos 
militantes, melhorou a participação dos mili- 
tantes no trabalho regular do Partido e aumen- 
tou a recolha de quotizações. 

Por fim, a 8." Assembleia aprovou o reforço 
da organização que, tendo como eixo as célu- 
las de empresa, deve assentar nomeadamente 
no recrutamento orientado, no aprofundamen- 
to do trabalho colectivo, no combate ao secta- 
rismo e ao «enconchamento», nâ realização 
regular de plenários, na melhoria da articula- 
ção entre a célula e os militantes com trabalho 
unitário, no contacto regular com todos os 
militantes. 

5.a Assembleia de Organização de Évora 

Recuperar a Câmara 

Sob o lema «Ser comunista 
em Évora», realizou-se, no pas- 
sado dia 25 de Maio, no Palácio 
D. Manuel, a 5." Assembleia da 
Organização Concelhia de Évora 
do PCP, que, com a presença de 
115 delegados e convidados, 
analisou a situação política e a 
intervenção do Partido e elegeu 
a nova Comissão Concelhia. 

A 5." Assembleia culmina 
um profundo e participativo 
trabalho preparatório, em que 
participaram mais de três cen- 
tenas de militantes que anali- 
saram a situação do concelho, 
a situação do partido e indica- 
ram os seus delegados à 
assembleia. 

Na Assembleia verificaram- 
-se 16 intervenções que, para 
além de se debruçarem sobre o 
Projecto de Resolução Política, 
teceram algumas críticas à 
intervenção do partido no con- 

celho e apontaram sugestões e 
direcções de trabalho com 
vista à defesa dos direitos dos 
trabalhadores e das populaçõ- 
es face à ofensiva de direita do 
Governo PSD/PP e ao alarga- 
mento da influência social e 
eleitoral do PCP. Dos objecti- 
vos apontados, destaca-se o 
propósito de começar a traba- 
lhar, desde já, para a recupera- 
ção da presidência do Municí- 
pio de Évora. 

Os delegados à 5." Assem- 
bleia de Évora aprovaram (por 
maioria, com duas abstenções) 
a Resolução Política que 
caracteriza social e economi- 
camente o concelho, analisa a 
situação no poder local e as 
razões da perda eleitoral da 
CDU, apresenta as propostas 
do PCP para os vários sectores 
de actividade e aponta as ori- 
entações para o reforço da 

organização e intervenção do 
Partido. 

A Assembleia aprovou, 
ainda, três moções - de conde- 
nação da decisão do governo 
relativa ao fim do crédito bonifi- 
cado à habitação; de solidarie- 
dade com a luta do povo da 
Palestina; de apelo à participa- 
ção dos jovens na preparação no 
7° Congresso da JCP - e uma 
saudação ao povo de Timor- 
Leste, pela conquista da sua 
Independência. 

Por fim, a Assembleia ele- 
geu a nova comissão concelhia, 
aprovada com duas abstençõ- 
es, composta por 36 membros, 
15 dos quais eleitos pela pri- 
meira vez. 

No encerramento dos traba- 
lhos da V Assembleia interveio 
José Casanova, membro da 
Comissão Política e director do 
«Avante!». 

7.a Assembleia do Faial 

Com a participação de dezenas de delegados e 
convidados, realizou-se, no sábado, na Estala- 
gem de Santa Cruz, na Horta, a 7.a Assembleia 
de Organização da Ilha do Faial do PCP. 

A 7." Assembleia, após analisar o crescimen- 
to da implantação do PCP na Ilha do Faial desde 
1997 - que considerou como essencial para a 
defesa dos interesses desta ilha no contexto 
regional -, sublinhou a importância da «sólida 
aliança» que os comunistas estabeleceram com 
muitos outros cidadãos no âmbito da CDU/Faial. 

A reunião magna dos comunistas do Faial evi- 
denciou a grande importância política que tem 
para a ilha o facto de o PCP ter hoje um deputa- 
do regional eleito pelo círculo eleitoral do Faial 
e representação num maior número de autar- 
quias e nos órgãos consultivos de ilha. 

No decurso dos trabalhos, foram tomadas 
diversas medidas visando o reforço da organiza- 
ção e intensificação da actividade do PCP/Faial 
e o crescimento da CDU como factor indispen- 
sável ao desenvolvimento da ilha. 

Por fim, a 7.° Assembleia elegeu a nova 
Comissão de Ilha, com 25 membros, e a Comis- 
são Executiva, constituída por9 membros. Como 
Coordenador da Comissão de Ilha foi eleito Luís 
Bruno, médico, de 48 anos de idade. 

No quadro da Conferência Nacional do PCP, 
de 22 de Junho, a Assembleia elegeu os delega- 
dos à mesma e estabeleceu as orientações que 
irão nortear a sua actuação. 

Nos trabalhos da Assembleia participou José 
Decq Mota, Coordenador do PCP/Açores, que, 
na sua intervenção, se referiu à necessidade dos 
açorianos saberem construir para as eleições de 
2004 uma alternativa regional que os defenda do 
poder do PSD e do PP e que seja capaz de gover- 
nar muito melhor do que o actual Governo 
Regional do PS, com maioria absoluta. 

Anunciando que o próximo Congresso do 
PCP/Açores se irá debruçar com toda a atenção 
sobre essa questão, José Decq Mota adiantou 
contudo que a CDU/Açores é essencial a essa 
alternativa. 
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AÇORES 

PCP questiona 

Governo 
Desde Novembro de 2001 que é 
impossível aos familiares dos imigrantes 
nos Açores obterem licença de trabalho. 
A situação levou José Decq Mota, 
deputado do PCP à Assembleia 
Legislativa Regional dos Açores, a 
dirigir um requerimento ao Governo 
Regional onde, considerando 
«socialmente vantajoso» possibilitar aos 
imigrantes «uma maior estabilidade 
social e familiar», lembra a existência, 
em alguns sectores de actividade, de 
uma oferta de emprego superior à 
procura, como são os casos da hotelaria 
e da conserva de peixe no Pico e Faial. 
Assim, «configurando um acto de 
justiça» e sendo da maior importância a 
criação de um quadro legal que permita 
a concessão de licença de trabalho a 
cônjuges e familiares dos imigrantes em 
situação legal, José Decq Mota pergunta 
ao Governo Regional se tomou algumas 
diligências nesse sentido junto do 
Governo da República. 

LEIRIA 

Patronato arrogante 
Com o novo governo de direita, o 
patronato sente «as mãos livres» para 
liquidar direitos e conquistas dos 
trabalhadores, acusa o Sector Sindical da 
Direcção da Organização Regional de 
Leiria do PCP. De facto, considerando-se 
acima da lei, o patronato começou, 
primeiro na ex-Subtil e agora na A. 
Santos de Caldas da Rainha, a suspender, 
para despedimento, dirigentes e 
delegados sindicais. 
Solidário com os trabalhadores vítimas 
desta prepotência, o PCP apela à 
unidade dos trabalhadores para, em 
torno dos seus sindicatos, «darem uma 
resposta firma» a mais esta ofensiva 
patronal. 

FIGUEIRA DA FOZ 

Vitória da população 
A anulação da medida que visava 
desclassificar o Hospital Distrital de 
Figueira da Foz é uma «vitória» que se 
deve, em primeiro lugar, a todos os que, 
«aos mais diversos níveis de 
responsabilidade, não aceitaram a 
arbitrariedade da dolosa decisão» do 
governo do PS, diz a Comissão 
Concelhia da Figueira da Foz do PCP, 
após a reunião que promoveu, há dias, 
para analisar o assunto. 
Os comunistas lembram, entretanto, a 
ideia «consensual» saída da reunião de 
que, a não serem implementados o 
Plano Director do Hospital e os 
investimentos aprovados em PIDDAC 
desde 1994, a decisão agora tomada 
«poderá ler a médio prazo um efeito tão 
perverso» quanto o da desclassificação. 
Dando, ainda, nota das preocupações 
dos sindicatos e trabalhadores do 
Hospital sobre a eventual não renovação 
de contratos a trabalhadores da 
Administração Pública, a Concelhia do 
PCP conclui pela necessidade de os 
figueirenses se manterem atentos à 
evolução da situação. 

amora 

Homenagem 

a Catarina 
A Comissão de Freguesia de Amora do 
PCP realizou, no passado dia 19 de 
Maio, uma excursão a llaleizâo de 
homenagem a Catarina Eufêmia, cujo 
assassinato, há quase meio século, 
«está bem presente» na vida actual. 
Na excursão participaram cerca de 200 
camaradas c amigos do Partido, a quem, 
no início da viagem, foram distribuídos 
dois documentos, um sobre o Alqueva e 
outro sobre a morte de Catarina. 
Os organizadores aproveitaram, ainda, 
para divulgara Festa do «Avante!» 
e proceder à venda da EP. 

Fernanda 
Mateus 
Membro 
da Comissão 
Política 

Segurança Social 

Um direito 

ameaçado 

O Governo tem grande urgência na revogação da 

actual Lei de Bases de Segurança Social, de 

Agosto de 2000, e na aprovação de uma nova 

lei, anunciando para 15 de Junho a entrega da sua proposta 

na Assembleia da República. 

0 PSD e o CDS-PP pretendem dar 
início a um processo de privatização da 
segurança social que abra, finalmente, 
amplas possibilidades à concretização 
das principais reivindicações do 
grande capital financeiro e do grande 
patronato. 0 Programa do Governo é 
muito claro quanto a este objectivo: 
trata-se de «uma profunda reforma» da 
segurança social, «urgente e 
inadiável», com características de uma 
«reforma global», «faseada» e 
«coerente» e realizada «em articulação 

Governo 

procura 

minimizar 

o alcance 

das alterações 

a introduzir// 

com a reforma fiscal, laboral e da 
saúde». 
Com determinação nos seus objectivos 
estratégicos, o Governo procurou, até 
agora, minimizar, com palavras 
cuidadas, o alcance político e social 
das alterações que pretende introduzir 
na segurança social, visando diminuir, 
tanto quanto possível, a conflitualidade 
social. 
0 ministro Bagão Félix avança com a 
intenção de fixar este tecto a partir dos 
sete ou oito salários mínimos nacionais 
(ou seja, para salários entre os 488 e os 

588 contos mensais), com carácter 
obrigatório para os jovens 
trabalhadores que estão no início da 
sua vida contributiva. É uma medida 
que só interessa e beneficia o grande 
capital financeiro, abrindo-lhe o 
caminho para que passe a gerir as 
contribuições dos trabalhadores, 
prejudicando gravemente não só os 
jovens trabalhadores visados como o 
conjunto dos 
contribuintes/beneficiários do sistema 
público. A verdade é que desta 

medida, se for implementada, 
resultará quebras em receitas para 
a segurança social, a destruição do 
princípio de solidariedade em que 
assenta o sistema e da 
universalidade do direito de todos 
à segurança social, 
comprometendo, para o futuro, as 
pensões e as reformas dos jovens 
trabalhadores na medida em que 
as mesmas estariam sujeitas à 
volatibilidade da especulação 
bolsista. 

O que está em causa 

0 objectivo de privatização das partes 
mais rentáveis da segurança social e 
a transferência dos descontos dos 
trabalhadores para a iniciativa 
privada é embrulhada em 
formulações como «o sistema de 
capitalização e partilha de riscos». 
Mas o que está em causa e o que se 
pretende não é uma partilha de 
riscos, mas impor aos trabalhadores 
que assumam todo o risco que 
acarretaria a gestão privada, pelos 
bancos e seguradoras, dos dinheiros 
da segurança social. 0 que os 

trabalhadores receberiam quando se 
reformassem dependeria do valor 
atribuído pela Bolsa à carteira de 
títulos, adquirida com o seu dinheiro 
pelos fundos de pensões. 
Também o silêncio do Governo em 
torno das medidas que alterem a actual 
gestão do Fundo de Estabilização 
Financeira da Segurança Social não 
deve ser minimizado. Esta é uma fatia 
muito apetecível das receitas da 
segurança social que o governo 
procurará inclujr na implementação do 
dito sistema de capitalização e partilha 
de riscos. Em causa estão verbas 
avaliadas, era 31.10.01, em cerca 
de 3566 milhões de euros (à volta de 
715 milhões de contos). 
0 que pretendem o PSD e o CDS-PP 
é dar corpo ao modelo neoliberal 
assente, no essencial, num sistema 
gerido publicamente e com dimensão 
reduzida, que proporcione «um mínimo 
de solidariedade» e dando amplitude a 
um sistema gerido a nível privado com 
poupanças obrigatórias. 0 que está em 
curso é uma profunda ofensiva política 
e ideológica ao sistema público da 
segurança social, que visa a destruição 
do sistema público de segurança social 
e os princípios fundamentais em que 
ele assenta, designadamente a 
universalidade e a solidariedade e uma 
efectiva desresponsabilização do 
Estado no cumprimento desta 
importante função social. 
Na ordem do dia está a batalha 
contra a mistificação, pelo 
esclarecimento dos/as 
trabalhadores/as e do conjunto dos 
beneficiários/contribuintes do que 
está em jogo e pelo seu forte 
empenhamento na luta em defesa do 
sistema público de segurança social. 
É uma luta contra as ameaças a este 
direito, que envolve um conjunto de 
direitos e que visa proteger a vida e a 
dignidade humana, face a riscos 
sociais, e a protecção face às mais 
gritantes e desumanas facetas do 
neoliberalismo. 

•" T* t ' 
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Governo silencia dívidas do patronato à Segurança Social 

Solidariedade em causa 

Realizou-se, no sábado passado, no CT Soeiro 

Pereira Gomes, uma reunião nacional sobre 

Segurança Social, na qual participaram mais de 

meia centena de quadros do Partido, entre os 

quais técnicos e funcionários da segurança 

social. 

Na mesa encontrava-se Fer- 
nanda Mateus, da Comissão 
Política, Lino de Carvalho 
deputado da Assembleia da 
Republica, Eugénio Rosa, da 
Comissão para as Questões da 
Segurança Social, e Maria do 
Carmo Tavares, responsável, 
na CGTP, por esta área, a 
quem couberam as interven- 
ções iniciais caracterizadoras 
da situação decorrente da 
ofensiva do governo PSD/PP. 

Nas intervenções verifica- 
das resultou clara a intenção 
do Governo de privatizar a 
Segurança Social utilizando, 

para o efeito, meios como a 
fixação do tecto contributivo 
entre os 7 e os 8 salários 
mínimos e a defesa da «liber- 
dade de escolha», ou seja, 
menos Estado e mais iniciati- 
va privada, reduzindo-se ao 
mínimo o principio da solida- 
riedade e a responsabilidade 
do Estado nesta importante 
área social. 

A isto acresce a intenção já 
manifestada de transferir para 
o capital financeiro a gestão 
do Fundo de Estabilização Fi- 
nanceira da Segurança Social, 
avaliado, neste momento, em 

a 

cerca de 715 milhões de con- 
tos. 0 que significaria não só 
mais lucros acrescidos para a 
banca e seguradoras 
como uma acrescida 
influência política do 
grande capital resul- 
tante da manipula- 
ção de tão vultuosas 
verbas. 

No decurso do En- 
contro foi salientada a forma 
como o actual governo asso- 
cia a fraude fiscal ao compor- 
tamento dos trabalhadores e 
dos mais desfavorecidos - 
eventual má utilização do 
rendimento mínimo garanti- 
do, do subsídio de doença e 
do subsídio de desemprego -, 
esquecendo que parte signifi- 
cativa da má utilização des- 
ses benefícios são devidos à 
deficiente organização dos 
serviços. 

tem a intendo 

de privatizar 

De facto, ao associar os 
mais pobres à fraude, o Gover- 
no quer, habilidosamente, 

silenciar as dívidas 
do patronato à segu- 
rança social, avalia- 
das em mais de 400 
milhões de contos e, 
sobretudo, silenciar 
a íuga aos impostos e 
a fraude fiscal por 

parte de inúmeras empresas e 
das grandes fortunas, essas, 
sim, responsáveis pelas gri- 
tantes assimetrias do esforço 
fiscal dos portugueses. 

Esta sanha prossecutória 
contra os beneficiários do Sis- 
tema Público da Segurança 
Social, de acordo com o 
Encontro, confere aos comu- 
nistas o dever de um combate 
quotidiano e coerente em 
defesa desta conquista civili- 
zacional. 

Moita prepara 7.a Assembleia 

A organização concelhia da Moita do 
PCP está a preparar a 7.a Assembleia de 
Organização, que se realiza no dia 16 de 
Junho, bem como a Conferência Nacional 
que, no dia 22 de Junho, se vai debruçar 
sobre «o novo quadro político e tarefas 
para o reforço da intervenção e influência 
do Partido». Multiplicam-se, assim, reu- 
niões e plenários, onde milhares de mili- 
tantes, num quadro de inquietações e opi- 
niões diferenciadas, procuram dar o seu 
contributo para o debate político e ideoló- 
gico e a superação de deficiências. 0 
objectivo principal, segundo a Concelhia 
da Moita, é dar combate à ofensiva do 
Governo da direita contra os trabalhado- 
res e as conquistas democráticas. 

A Comissão Concelhia da Moita des- 
taca, entretanto, a sessão de solidarie- 
dade com a luta do povo da Palestina, 
bem como outras iniciativas partidárias 
ou de âmbito autárquico que, na mesma 
linha, têm incidido sobre o nascimento 
o Estado livre e independente de Timor- 
-Leste. 

Quanto à renúncia de João de Almei- 
da do cargo de presidente da Câmara, 
segundo o PCP, «não vai beliscar» 
sequer o princípio reafirmado no conce- 
lho da Moita durante a campanha eleito- 
ral, de que o PCP e a CDU «em nada 
renegam o seu passado, a sua obra, as 
suas responsabilidades», diz a Comissão 
Concelhia da Moita do PCP. 

A decisão de João Almeida, substituí- 
do por João Lobo, que até então detinha 
a função de vice-presidente da Câmara, 
ficou-se a dever a «problemas familiares 
de extrema gravidade», sendo que este 
autarca «continuará nas fileiras do Par- 
tido a manter as responsabilidades e a 
desenvolver as tarefas que o novo quadro 
da sua vida pessoal lhe venha a possibi- 
litar». 

Reafirmando a sua solidariedade a 
João de Almeida, o PCP diz que o PS, ao 
«clamar ridiculamente» pela demissão 
da equipa da CDU, revela a sua dificul- 
dade em assumir a derrota que sofreu 
nas últimas eleições autárquicas e «lhe 
frustou o slogan "está na hora do PS"». 

Matosinhos 

PS tenta calar oposição 

O PS e o PSD aprovaram, 
recentemente, na Câmara 
Municipal de Matosinhos, um 
novo Regimento que cerceia a 
intervenção dos eleitos da opo- 
sição, nomeadamente da CDU. 

A Comissão Concelhia de 
Matosinhos do PCP lembra, 
em conferência de imprensa, 
que estas tentativas do PS 
para calar a voz «incómoda» 
da CDU não são novas, pois, 
já em Janeiro de 1999, outras 
«ameaças veladas», feitas na 
Assembleia Municipal de 

Dezembro de 1998, tentaram 
reduzir, por via administrati- 
va, a intervenção da CDU, a 
força política mais conse- 
quente na denúncia da gestão 
socialista. 

São atitudes que demons- 
tram «laivos de prepotência e 
falta de respeito pela oposi- 
ção», comprovando, por outro 
lado, a hipocrisia dos que, em 
Fevereiro de 2000, defende- 
ram a necessidade de as 
Assembleias Municipais equa- 
cionarem «a melhor forma de 

defenderem a sua autonomia e 
uma cada vez maior dignifica- 
ção do poder local». 

«Escudado na sua maioria 
absoluta», o PS tem vindo, de 
facto, a impor medidas que 
reduzem a real intervenção da 
oposição, diz o PCP. É o caso 
da supressão do «Período 
Antes da Ordem do Dia» nas 
sessões extraordinárias, que 
reduz para cinco as sessões em 
que os eleitos podem colocar 
problemas não agendados; da 
restrição do período de inter- 

venção dos eleitos a 1 minuto 
e 10 segundos em cada ponto 
da Ordem de Trabalhos; da 
rejeição, a pretexto dos custos, 
de medidas para maior divul- 
gação das sessões da Assem- 
bleia Municipal e respectiva 
Ordem de Trabalhos, quando é 
o próprio município a gastar 
«largos milhares» de contos 
em anúncios, publicidade e 
propaganda. 

Os comunistas garantem, 
porém, não permitir que «a 
voz da CDU seja silenciada». 

CAMARADAS FALECIDOS 

Jorge Melo Ferreira Matias 

Faleceu, no dia 29 de Maio, o camarada Jorge Melo Ferreira 
Matias, de 68 anos de idade. Tendo aderido muito jovem ao MUD 
Juvenil, tornou-se membro do PCP em Dezembro de 1969. Funcio- 
nário da Caixa Geral de Depósitos, foi preso pela PIDE em Junho 
de 1971 e julgado em Maio de 1972. Após o julgamento, não foi 
readmitido na CGD, tendo ido trabalhar para a Selenave e a Lisna- 
ve. A seguir ao 25 de Abril, foi readmitido na CGD, tendo sido o 
primeiro responsável pela célula desta empresa. Fez parte da pri- 
meira Comissão de Trabalhadores da CGD, participando activa- 
mente na sindicalização, até então proibida, dos seus trabalhado- 
res. Foi membro do Organismo de Direcção dos Bancários de Lis- 
boa. Em 1975, com uma licença sem vencimento, foi funcionário 
do PCP na Guarda, regressando depois à CGD, onde prosseguiu a 
sua militância. Depois de reformado, nos anos 90, continuou a sua 
actividade partidária na Concelhia de Almada, tendo integrado o 
Secretariado e Executivo da Comissão Concelhia, onde desenvol- 
veu tarefas até poucos dias antes do seu falecimento. Camarada de 
enorme dedicação ao Partido, foi um exemplo de comunista e de 
cidadão empenhado na construção de uma sociedade mais justa. 

José Carlos dos Santos Azevedo 

Faleceu, com 72 anos de idade, o camarada José Carlos dos 
Santos Azevedo. O camarada estava organizado na freguesia de 
S. João, em Lisboa. 

Manuel Filipe Ramiro Condeço 

Faleceu o camarada Manuel Filipe Ramiro Condeço, organiza- 
do na célula da Câmara Municipal/SMAS de Vila Franca de Xira. 
Foi operário da Mague e dirigente do Sindicato dos Metalúrgicos. 
Militante do PCP desde 1975, foi membro da U.J.C, e funcionário 
do Partido nos anos 70. Foi membro da Comissão Concelhia de 
Vila Franca de Xira do PCP. Dirigente associativo, actualmente 
desenvolvia a actividade de treinador de futebol das camadas mais 
jovens do Arruda. 

Aos familiares e amigos dos comunistas falecidos, o colectivo 
do «Avante!» manifesta sentidas condolências. 

*# 

DN aprova 

projecto de resolução política 

Congresso da JCP 

em marcha 
* 

A Direcção Nacional da JCP, reunida no fim-de- 

-semana, aprovou o projecto de Resolução Polí- 

tica do 7." Congresso da JCP e o regulamento da 

fase preparatória e da eleição de delegados. 

0 regulamento estabelece 
que a discussão do projecto 
de resolução e a eleição de 
delegados devem ser realiza- 
das em assembleias, reuniões 
ou outras iniciativas. O perío- 
do de discussão e de apresen- 
tação de propostas de altera- 
ção decorre de 17 de Junho a 
18 de Outubro. A eleição dos 
delegados tem lugar de 26 de 
Agosto a 25 de Outubro, 
segundo o critério geral de 
um delegado para cada dez 
militantes. 

O projecto de Resolução 
Política aprovado procurou- 
reflectir as opiniões e a dis- 
cussão da organização desde 
o VI Congresso. 0 documen- 
to está organizado em quatro 
capítulos: situação interna- 
cional, situação nacional, 
luta e movimento juvenil e 
intervenção e organização da 
JCP. 

O primeiro capítulo carac- 
teriza a crise do capitalismo e 
a luta dos povos, tendo pro- 

curado analisar fenómenos, 
como a agressividade do im- 
perialismo, o militarismo e os 
movimentos antiglobalização. 
0 segundo capítulo caracteri- 
za a situação nacional, as 
políticas de juventude e a sua 
evolução nos últimos três 
anos, bem como as propostas 
da JCP. No terceiro capítulo 
caracteriza-se o movimento 
juvenil, faz-se o balanço da 
luta e traça-se as orientações 
para a acção da JCP. Final- 
mente, no último capítulo 
fala-se da organização da 
JCP, analisa-se o trabalho e a 
estrutura orgânica da JCP. 

A Direcção Nacional da 
JCP discutiu ainda o projecto 
de Resolução Política da 
Conferência Nacional do 
PCP, tendo chegado diversos 
contributos, nomeadamente 
sobre o reforço da interven- 
ção e da organização do Par- 
tido aos vários níveis e o pa- 
pel da JCP neste novo quadro 
político. 

Reforçar organização 

de Braga 

Um dos principais objectivos traçados no Encontro Regional 
da JCP de Braga, realizado na semana passada, é o reforço da 
organização dos jovens trabalhadores e do trabalho e interven- 
ção das comissões concelhias da JCP. 

Outra necessidade apontada no encontro é o reforço da estru- 
tura de direcção e coordenação da JCP no distrito, de modo a 
adaptar a estrutura comunista às novas necessidades: mais 
militantes, mais colectivos e mais diversificados, e a nova rea- 
lidade política. 

Durante a iniciativa, a política do Governo foi um dos temas 
mais abordados, nomeadamente o fim do crédito bonificado, o 
aumento do IVA, o fim da RTP 2 e a privatização de grandes 
áreas da saúde. Estão já a decorrer duas recolhas de assinatu- 
ras dirigidas ao executivo, uma protestando contra o encerra- 
mento de um dos canais públicos de televisão e outra relativa 
ao fim do crédito bonificado. Os participantes elegeram a nova 
Comissão Regional. 

Entretanto, no dia 19 de Maio, teve lugar o Encontro Regio- 
nal da JCP do Litoral Alentejano, com 50 jovens de todos os 
concelhos. A resolução política apresentada na iniciativa foi 
aprovada por unanimidade, tal como a nova Comissão Regio- 
nal da JCP. 
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JCP protesta e acusa o Governo de não incentivar os jovens a estudar 

Fim do ensino nocturno em 37 escolas 

O Ministério da Educação anunciou o encerra- 

mento do ensino recorrente em 37 escolas no 

próximo ano lectivo. A JCP está contra e muitos 
são os estudantes que começaram já a protestar. 

No total, 32 destas institui- 
ções pertencem à Direcção 
Regional de Educação de Lis- 
boa e cinco à do Alentejo. Na 
cidade de Lisboa, apenas 13 
das 21 escolas do 
ensino básico re- 
corrente e 14 das 
19 escolas secun- 
dárias continuarão 
com aulas. 

A JCP condena a 
decisão anunciada 
pelo Ministério da 
Educação. Eugénio Costa, da 
organização de Loures, uma 
das áreas mais afectadas por 
esta medida, afirmou ao Avan- 
te! que o Governo está a seguir 
uma política elitista que preju- 
dica quem tem um poder eco- 
nómico mais fraco. 

«0 Ministério não dá justifi- 
cações plausíveis. Não faz 
qualquer sentido o encerra- 
mento de tantas escolas», con- 
sidera Eugénio Costa. «Qual- 
quer pessoa tem direito a estu- 
dar e quem frequenta o ensino 
nocturno são os trabalhadores- 
-estudantes. E normal que o 
aproveitamento não seja muito 
bom, estando a trabalhar de 
dia a estudar à noite», acres- 
centa. 

0 dirigente da JCP afirma 
que o argumento do insucesso 
escolar é aleatório: «Dizem 
isto como podiam dizer outra 
coisa.» «Com esta política não 
há incentivos para as pessoas 
continuarem a estudar», 
defende. 

0 ensino recorrente permite 
que adultos que abandonaram 
a escola prossigam os seus 
estudos, abrangendo os 1.°, 2.° 
e 3.° ciclos. 0 ensino do bási- 
co destina-se a pessoas com 
mais de 15 anos e o ensino 
secundário a indivíduos com 
idade superior a 18 anos. 

Estudantes protestam 

São vários os protestos de 
estudantes que frequentam o 
ensino nocturno em escolas 

o encerramento 

de tantas 

dizaJM* 

que o Ministério da Educação 
pretende encerrar. Depois dos 
alunos da Escola Secundária 
de Sacavém, anteontem foi a 
vez dos alunos da Escola 

Secundária Moinho 
de Maré, em Mira- 
tejo, no Seixal. 

Hoje, a partir 
das 10h30, são 
os alunos da Esco- 
la Secundária da 
Pontinha abre as 
portas da institui- 

ção a todos que a queiram 
conhecer: as suas salas dos 
cursos de informática e de 
electricidade, o refeitório, o 
bar, o pavilhão desportivos, 
os campos de jogos, as salas 
de aula, a biblioteca e a sala 

de expressão e comunicação. 
«Pretendemos que percebam 
que investir no ensino públi- 
co nocturno não é desper- 
dício», dizem os estudantes. 
Para ontem estava agendada 
uma concentração junto ao 
Ministério da Educação, em 
Lisboa, das 18 às 24 horas. 
Hoje à noite a questão será 
debatida em Assembleia de 
Freguesia Extraordinária. 

Nesta escola, cerca de 340 
pessoas frequentam os cursos 
gerais de ensino recorrente 
(básico e secundário), cursos 
técnicos e currículos alterna- 
tivos. Se encerrar, não é asse- 
gurada a conclusão de 
nenhum dos cursos, nomea- 
damente os cursos técnicos e 
currículos alternativos, que 
ficarão sem equivalência. 
«Todo o tempo de aprendiza- 
gem percorrido até hoje» será 
desperdiçado, alertam os 
estudantes. 
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Escola só de dia a partir do próximo ano lectivo em 37 escolas da área de Lisboa e Alentejo 

Cristina Torres, presidente da AE da Escola de Sacavém 

Fecho de escolas públicas 

ajudam negócio dos externatos 

Cristina Torres, presidente 
da Associação de Estudantes 
do curso nocturno da Escola 
Secundária de Sacavém, des- 
monta as razões apresentadas 
pelo Ministério da Educação 
para encerrar o ensino noc- 
turno naquela instituição e 
alerta para as consequências 
futuras. Estava marcada para 
ontem uma concentração 
junto ao M inistério da Educa- 
ção, em Lisboa, contra o 
encerramento da escola. 

- Os estudantes e os 
professores da escola dão 
argumentos de peso para 
que a escola não seja 
fechada. Por que não são 
lidos em contai!' 

- A DREL enviou o mesmo 
fax para todas as escolas que 
tenciona fechar, dando as 
mesmas razões. Não há argu- 
mento nenhum mencionado 
nesse fax que se ajuste mini- 
mamente. Mesmo tendo em 
conta (jue é necessário orga- 

Interjovem 

solidária 

A Interjovem da CGTP-IN está solidária com os alunos do 
ensino nocturno da Escola Secundária do Cacém e com todos 
os trabalhadores-estudantes. Isso mesmo foi afirmado pela 
coordenadora nacional, Célia Lopes, durante a manifestação 
que os estudantes promoveram em frente à instituição, na 
semana passada. 

A Interjovem considera que a decisão do Governo constitui 
um grave atentado ao princípio da igualdade de oportunidades 
no acesso à educação e ao ensino, previsto na Constituição, e 
condena a visão «meramente economicista como a que assume 
o Ministério da Educação ao afirmar que o insucesso escolar 
não justifica a despesa com o ensino nocturno». 

«0 ensino não tem de ser lucrativo», afirma a Interjovem 
num comunicado. «Tem é de dar condições para que todos os 
jovens possam adquirir conhecimentos e desenvolver capaci- 
dades que lhe permitam realizar-se pessoal e profissionalmen- 
te.» 

A Interjovem recorda que os trabalhadores-estudantes, ao 
Irequentar o ensino recorrente, pretender ultrapassar situações 
de instabilidade e precariedade no trabalho e melhorar o seu 
futuro. 

nizar o ensino recorrente e 
não despender tanto dinhei- 
ro, não há nenhum argumen- 
to que justifique o encerra- 
mento de escolas a torto e a 
direito olhando só ao lado 
económico da questão. 

Na Secundária de Sacavém 
a própria DREL tem investi- 
do bastante no centro de 
recursos. Não conheço os 
valores, mas têm alguma 
monta, porque envolve meios 
informáticos. Assim, esse 
centro vai ficar desperdiçado 
durante a noite. 

- Que razões terão leva- 
do a esta decisão? 

- Pura e simplesmente 
querem acabar com o ensino 
nocturno público. Os objecti- 
vos que nos parecem lógicos 
à partida é empurrar os estu- 
dantes que tiverem condições 
financeiras para o ensino pri- 
vado. Os outros deixam de ter 
direito à educação, até por- 
que a ignorância ajuda a 
manter algumas coisas a fun- 
cionar... 

Curiosamente na área da 
nossa escola existem três 
externatos com enslfio noc- 
turno, em Sacavém, Moscavi- 
de e Olivais. Na área da 
Escola Secundária da Ponti- 
nha também existe um exter- 
nato. São uma série de coin- 
cidências interessantes... 

- Quais são as conse- 
quências para os estudan- 
tes? 

- No nosso caso, a maioria 
das pessoas que frequenta a 
escola reside na Quinta do 
Mocho, na Quinta da Vitória, 
na Quinta da Fonte e na Ape- 
lação. São pessoas muito 
carenciadas, muitas delas 
deslocam-se a pé para a esco- 
la. A única refeição que uma 
boa parte deles (az é na esco- 
la. Não têm meios para se 
deslocar para outra escola, 
muito menos para o privado. 

A escola pública mais próxi- 
ma que ficará aberta é a de 
São João da Talha, a três ou 
quatro quilómetros. Para 
quem vem a pé da Quinta do 
Mocho para o centro de Saca- 
vém é impossível deslocar-se 
para São João. 0 que vai 
acontecer é que a maioria dos 
alunos vai deixar de estudar. 

0 que se perspectiva em 
relação à escola de São João 
da Talha é que feche para o 
ano. Essa instituição tem 
muito menos alunos e menos 
condições de acessibilidade e 
segurança. Para o ano será 
muito mais fácil fechá-la. 

- A AE considera que o 
ensino recorrente tem de 
se adaptar às necessida- 
des e expectativas dos 
estudantes. O que deve 
mudar? 

- Uma boa parte dos alu- 
nos não tem condições de 
aprender com este tipo de 
ensino. 0 ensino recorrente, 
feito por unidades capitalizá- 

veis, é muito complicado para 
gente que nem a língua domi- 
na em condições, como acon- 
tece na nossa escola. É um 
tipo de ensino que exige que 
a pessoa vá estudando por si 
e se proponha a exame. Aos 
professores também é impos- 
sível ministrar uma série de 
unidades ao mesmo tempo. 
Se as pessoas têm grandes 
dificuldades e estão inseridas 
naquelas comunidades, é 
difícil que o sucesso escolar 
seja grande. 

Este sistema não serve a 
maioria dos alunos. É preferí- 
vel e mais fácil o ensino fun- 
cionar à noite como funciona 
de dia. Fazer todas as unida- 
des em três anos é muito 
complicado para quem traba- 
lhe, estude e tenha aqueles 
problemas todos. Não são 
autodidactas, não têm essas 
facilidades. 

Mas o Ministério da Edu- 
cação nem fala disso. Acusa o 
insucesso escolar, acusa os 
alunos disto e daquilo, mas 

não olha para o problema de 
que derivam todos os outros. 
As pessoas não são propria- 
mente estúpidas, alguma 
coisa deve provocar este tipo 
de resultados. 

- Mas a Escola de Saca- 
vém tem bons resultados 
em comparação com 
outras escolas. 

- Sim,apesar de tudo é 
uma escola que está acima da 
média do sucesso escolar. 
Esse argumento também não 
serve para adaptar ali. É mais 
um. 0 argumento da seguran- 
ça não dá, porque há uma 
esquadra em frente. Sacavém 
fica numa zona de interface 
de transportes públicos, com 
acesso à Gare do Oriente e à 
zona oriental e ocidental do 
concelho. Só critérios econo- 
micistas e um autismo com- 
pleto podem justificar esta 
decisão. São interesses que 
não têm propriamente a ver 
com o querer que a população 
aprenda mais. 

Reunião com o Centro da Área Educativa de Lisboa na terça-feira 
eles voltem atrás com a decisão, mas duvidamos muito 

Temos esperança que 

( 
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• Honório Novo 

Recuperar 

o Património Edificado! 

Combater 

os Devolutos! 

Ninguém sabe ao certo 
quantos são os prédios 
devolutos no nosso país. 

0 que toda a gente vê e pressente é que 
nos centros históricos e nas zonas antigas 
das nossas cidades "pululam" prédios 
abandonados em adiantado estado de 
degradação, muitas vezes a ameaçar 
ruína, colocando tantos deles em risco a 
segurança de pessoas e de bens. 
0 que sabemos de ciência certa é que 
esses prédios devolutos e 
profundamente degradados constituem 
um péssimo cartão de visita para o 
Poder Local que deve (ou pelo menos 
deveria) tratar da qualidade do 
ambiente urbano, e que está (ou pelo 
menos deveria estar) interessado na 
preservação do património edificado 
urbano e cuja eventual derrocada 
constitui não só perda patrimonial 
como também económica. 
Do que ninguém também duvida é que 
na maior parte dos casos 
(salvaguardados casos reais de 
incapacidade económica dos 
respectivos proprietários), a situação 
generalizada dos prédios devolutos 
degradados - particularmente os 
situados nos centros históricos e 
antigos aglomerados urbanos - traduz 
intenções notórias dos seus 
proprietários em promover a 
especulação imobiliária. 
Abandona-se, não se recupera, 
fomenta-se a desertificação de centros 
urbanos, deixa-se cair e depois 
reconstrói-se (ou vende-se o terreno) 
noutros moldes com novas 
características mais adaptadas ao 
mercado (e ao lucro)... 
Entretanto, os nossos centros urbanos 
degradara-se, descaracterizam-se e o 
Poder Local (mesmo aquele que vive e 
sente estes problemas) está "amarrado" 
pela inoperância de dispositivos 
legislativos e/ou pela incapacidade 
financeira de que (não) dispõe para as 
comparticipações a fundo perdido que 
a maioria dos programas existentes 
obrigam. 
Foi com o objectivo de combater esta 
situação, fomentar e promover a 
recuperação patrimonial de prédios 
devolutos degradados situados em 
centros históricos e antigos de 
aglomerados urbanos que o PCP 
entregou esta semana um projecto de 
lei na Assembleia da República. 
Em síntese, o projecto de lei do PCP 

cria a possibilidade dos Municípios: 
- poderem estabelecer a necessidade 
da realização de obras de recuperação 
em imóveis devolutos degradados 
situados nos seus centros e núcleos 
históricos e antigos; 
- poderem realizar essas obras de 
recuperação, substituindo-se aos 
proprietários dos prédios devolutos 
nessa situação, sempre que estes não 
executarem as obras determinadas; 
- acederem a empréstimos para a 
realização dessas obras de recuperação 
patrimonial em condições não 
oneráveis para a capacidade de 
endividamento municipal; 
- serem ressarcidos, uma vez 
concluídas as obras, ou através do 
pagamento voluntário dos proprietários, 
ou através de um processo de execução 
fiscal simplificado e expedito, 
promovendo a venda dos prédios 
objecto de beneficiação; 
- contribuírem para o custo dessas 
obras apenas nos casos em que elas 
superem 70% do preço de alienação do 
prédio recuperado, por forma a garantir 
que o excedente (30%) reverta a favor 
dos proprietários dos prédios. 
Com este projecto o PCP cria a 
possibilidade dos Municípios poderem 
intervir de forma mais eficaz na 
promoção da recuperação dos prédios 
devolutos degradados existentes nos 
seus territórios, utilizando mecanismos 
operativos mais eficientes e sem 
comprometerem meios financeiros que 
ou não dispõem ou não podem 
disponibilizar. Possibilidade que aliás 
corresponde a sentida e insistente 
aspiração veiculada pela generalidade 
das Autarquias 
Com este projecto o PCP permite, por 
outro lado, que os proprietários sem 
capacidade económica para realizarem 
as obras nos respectivos prédios sejam 
compensados patrimonialmente através 
do pagamento em prestações dos custos 
e encargos das obras de recuperação, 
ou, em alternativa, com a receita/firme 
resultante de pelo menos 30% da 
venda do prédio recuperado. 
Finalmente, com este projecto o PCP 
visa dar um contributo substancial para 
que haja mais e melhores condições 
objectivas para se proceder à 
recuperação patrimonial - cada vez 
mais inadiável - do edificado devoluto 
e degradado existente nos nossos 
centros urbanos históricos e antigos. 
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As medidas anunciadas pelo Governo continuam a ser alvo de generalizado repúdio 

Orientações do Governo são ameaça 

ao futuro do serviço público 

Repúdio generalizado 

«Um rude golpe contra a viabilidade de um serviço 

público de televisão coerente e efectivo», assim 

encara o Grupo Parlamentar do PCP as mais recen- 

tes orientações cpie têm vindo a ser adoptadas pelo 

Governo em matéria de RTP e de audiovisual. 

O tema voltou a estar em 
debate na semana transacta em 
interperlação ao Executivo da 
iniciativa do BE. 0 deputado 
Bruno Dias, falando em nome 
do PCP, acusou 
mesmo o Governo 
de estar a tentar 
«delapidar» o servi- 
ço público de televi- 
são «no momento e 
na medida dos 
sinais de alarme» 
dados pelos opera- 
dores privados em Portugal. 

Não se ficaram, porém, por 
aqui as críticas ao comporta- 
mento do Governo feitas pela 
bancada comunista, que não 
aceita que se pretenda ocultar 
que os problemas estruturais da 
RTP resultam directamente das 
opções políticas e têm antece- 
dentes que remontam aos 
governos PSD. 

Foi durante o consulado 
cavaquista, onde pontificaram 
figuras que hoje estão de novo 
na ribalta, como lembrou Bruno 
Dias, que foi posto termo à taxa 
de televisão, sem qualtjuer con- 
trapartida financeira para a 
RTP, ou que foi tomada a deci- 
são de a expropriar da sua rede 
de transporte e difusão de sinal. 

Claro está que os governos PS 
não só não resolveram o proble- 
ma estrutural como até o agra- 
varam em alguns aspectos, 
como tratou também de subli- 
nhar o deputado do PCP. Uma 
realidade incontestável que o 

I) (íoverno 

quer lioiiipídar 

o serviço píílilico 

de televisão 

líder da bancada do PS, Antó- 
nio Costa, acabou por reconhe- 
cer ao admitir que «o PS falhou 
na sua política audiovisual». 

Mas o que agora está verda- 
de i ramente em 
causa vai muito 
para além da «pos- 
sibilidade ou não do 
saneamento finan- 
ceiro da RTP e da 
garantia de condi- 
ções para a presta- 
ção efectiva do ser- 

viço público de televisão». 
Desmontando o essencial dos 

argumentos do Governo - a 
ideia de supressão de um canal 
como condição para superar os 
actuais problemas - Bruno Dias 
afirmou que a «única conclusão 
a que se pode chegar é que, 

nesta fase crítica do mercado 
publicitário, o que está em 
causa é a neutralização da 
ameaça - ou obstáculo - que a 
RTP possa representar para os 
canais privados em Portugal». 
«E isto é que é grave», conclu- 
iu, considerando que essa opção 
do Executivo é «inaceitável». 

As suspeitas levantadas pela 
oposição quanto à existência de 
um «telenegócio» na extinção 
de um canal foram, de resto, um 
dos aspectos que ficou a marcar 
a interpelação, no decorrer da 
qual foi ainda nítido o propósi- 
to do PSD de responsabilizar o 
PS pela má gestão na RTP. 

Mas verdadeiramente impor- 
tante, para a bancada comunis- 
ta, é que a R TP tenha «o seu 
projecto próprio, reestruturado, 
assente nos dois principais 
canais de serviço público, com 
uma rigorosa imputação de 
custos e com uma justa defini- 
ção das indemnizações com- 
pensatórias - que o Estado tem 
de pagar atempadamente». 

Comissão 

sem crédito 

0 Governo anunciou no decurso da interpelação a constitui- 
ção de uma alegada Comissão Independente para discutir qual 
deve ser o papel e modelo do serviço público. As reacções, pro- 
venientes dos partidos da oposição, não se fizeram esperar, todas 
elas pondo em causa no fundamental a isenção daquele órgão. 

Entendendo que a comissão só vai «dizer o que o ministro quer 
ouvir», António Filipe, em nome da bancada comunista, sublinhou 
oportunamente que do programa do Governo não se depreende qual 
é afinal a sua vontade em relação ao futuro do canal a extinguir. 

Luís Fazenda, do BE, por seu turno, afirmou que a comissão 
presidida por Helena Vaz Silva é uma «cortina de fumo», por- 
quanto, disse, a opinião dos seus membros sobre o serviço 
público de televisão já é conhecida e não dá «margem de alte- 
ração» aos planos já anunciados pelo Governo. 

Caos na saúde em Setúbal 

Num estado de avançada desorganização, a 
raiar o estado caótico, assim se encontram os 
serviços de saúde no distrito de Setúbal. A 
essa conclusão chegaram os deputados comu- 
nistas por aquele círculo eleitoral, quer pelos 
contactos que têm vindo a efectuar com as 
populações quer pela constatação directa no 
exercício normal da sua actividade enquanto 
eleitos. 

A situação, por si considerada «inquietan- 
te», motivou já, inclusive, uma diligência 
junto do Governo, através de requerimento, 
onde indagam sobre as medidas concretas que 
aquele pensa adoptar no sentido de superares 
actuais problemas. 

No texto, subscrito por Jerónimo de Sousa, 
Odete Santos e Bruno Dias, são enumeradas 
várias situações que testemunham bem as difi- 

culdades com que as populações são confron- 
tadas para acederem aos cuidados de saúde a 
que têm direito. 

É o caso, por exemplo, do encerramento dos 
centros de saúde às 22 horas, o que obriga os 
utentes a recorrerem às urgências hospitalares 
de Setúbal e Almada, com o que daí resulta de 
congestionamento destes serviços. 

Inaceitável é também, por outro lado, o facto 
de os centros de saúde eventualmente abertos 
não terem equipamento suficiente para que os 
médicos possam atender os doentes. 

Registe-se ainda que faltam cerca de 200 
médicos de família, enquanto continua a pro- 
ceder-se ao encerramento de hospitais sem 
que sejam oferecidas outras alternativas à 
população, como sucedeu com o Hospital de 
Alhos Vedros. 
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Debate mensal mostra que novas políticas afinal cheiram a bafio 

Travar ofensiva anti-social 

0 Governo está a seguir uma política errada e 

irresponsável. A prosseguir este rumo, em obe- 
diência ao Pacto de Estabilidade, há o risco de 
o País mergulhar numa recessão económica. 

Esta uma ideia central 
deixada pelo Secretário- 
-Geral do PCP, Carlos Car- 
valhas, faz ama- 
nhã oito dias, no 
primeiro debate 
mensal com o Pri- 
meiro-Ministro 
no Parlamento. 

Debate onde 
foi evidente o propósito de 
Durão Barroso de inllectir 
ligeiramente a posição que 
marcou a acção governativa 
nos seus primeiros 45 dias 
em funções. Houve a tenta- 
tiva de «emendar a mão», 
como bem observou Carlos 
Carvalhas, deixando para 
trás aquela que tem sido a 
tónica do discurso oficial 

Não é possível 

lobilízar o 

com políticas 

nc 

assente na dramatização 
das contas publicas e dos 
traços mais negativos da 

economia. 
Em sua substi- 

tuição, o chefe do 
Governo surgiu a 
anunciar um 
pacote de medi- 
das para o relan- 

çamento da economia, entre 
as quais se incluem medi- 
das de incentivo fiscal, de 
retoma de privatizações e de 
desburocratização. Todas 
elas, afirmou, destinadas a 
«aumentar a produtividade 
do País, reforçar a competi- 
tividade das empresas e aju- 
dar a dinamizar a econo- 
mia». «Um sinal de espe- 
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As orientações do Governo vão no sentido de impor o trabalho sem direitos e baixos salários 

mais-valias bolsistas), bem 
como, noutro plano, as 
medidas anunciadas para a 
administração pública, «de 
forma cega e sem critério», 
visando atingir o emprego, 
os salários e os direitos de 
milhares de trabalhadores. 

0 mesmo se pode dizer 
no que respeita à Segurança 
Social, com as medidas 
anunciadas no sentido de 
alterar a Lei, que, no enten- 
der do PCP, representam 
uma «negociata de milhõ- 
es» destinada a satisfazer a 
«gula das seguradoras pri- 
vadas» e a colocar «na role- 
ta da bolsa os descontos de 
gerações de trabalhadores». 

Outra linha de ataque 
denunciada pela bancada 
comunista refere-se à área 

rança», assim as classificou 
ainda Durão Barroso. 

Sob o fogo do Governo 

Se há um plano onde incidem de modo 
mais evidente os efeitos negativos das ori- 
entações do Governo ele é sem dúvida o 
da juventude. Bernardino Soares, presi- 
dente da bancada comunista, não hesitou 
mesmo em falar em «ataque cerrado aos 
direitos dos jovens portugueses». 

Nas mais variadas áreas, desde o empre- 
go à educação, são eles «um dos principais 
alvos» das políticas anti-sociajs do Executi- 
vo PSD/PP. 

0 líder parlamentar comunista explicou 
porquê e deu exemplos. 0 Governo actua 
contra a juventude, desde logo, com a deci- 
são de pôr fim ao crédito bonificado. «É uma 
medida sem justificação», no entender do 
PCP, que não aceita o argumento invocado 
pelo Governo de que há fraudes. «Então que 
se combatam as fraudes», rematou Bernar- 
dino Soares, que considerou igualmente 
desprovida de suporte a alegação de que a 
bonificação é desnecessária devido à desci- 
da das taxas de juro. 

As anunciadas medidas em matéria de 
segurança social são também encaradas 
com a maior preocupação pelo PCP. «Trata- 
se de abrir a porta à privatização, impondo- 
a desde já aos mais jovens, para que ela seja 
regra no futuro», advertiu o líder da forma- 
ção comunista, que acusou ainda o Governo 
de querer desde já pôr as contribuições des- 
tes jovens «ao serviço dos grandes interes- 

ses económicos, hipotecando o seu futuro». 
Como linhas de ataque aos interesses dos 

jovens, entre vários outros exemplos, foram 
ainda citados os entraves no acesso ao ensi- 
no (cessação do ensino nocturno e recorren- 
te em muitas escolas), a precariedade nas 
relações laborais, a indefinição dos organis- 
mos vocacionados para o apoio e recupera- 
ção de toxicodependentes e até as fortes res- 
Irições impostas ao rendimento mínimo 
garantido. 

Não se pense, porém, com todas estas medi- 
das, que estamos apenas perante um ataque 
aos jovens de hoje e aos seus direitos. A con- 
vicção de Bernardino Soares é de que « não se 
trata de uma infeliz coincidência de medidas 
negativas». 

«0 Governo aponta mais além», alertou, 
decifrando em seguida o significado que as 
mesmas encerram; «nas medidas que o 
Governo agora aplica aos jovens portugue- 
ses estão bem visíveis as regras que o 
Governo quer para o nosso País». E quais 
são ? Introduzir, segundo o parlamentar do 
PCP, «profundos retrocessos sociais», como 
sejam: instituir a precariedade como regra, 
elitizar ainda mais o acesso ao ensino, impor 
a privatização da Segurança Social, atacar 
direitos laborais, assentando o crescimento 
económico «numa matriz de precariedade, 
baixa produtividade, baixos salários, produ- 
ção desvalorizada». 

Em defesa dos emigrantes 

bar um contributo para a 
saída do impasse em que se 
encontra o Conselho das 
Comunidades Portuguesas 
(CCP), eis, em síntese, o prin- 
cipal objectivo visado pelo 
PCP em projecto de lei de sua 
autoria entregue na semana 
transacta no Parlamento. 

Irata-se de uma resposta 
alternativa à situação de blo- 
queio a que chegou o CCP, 
uujos existência e funciona- 
mento têm sofrido vicissitu- 
des várias, que chegaram 
mesmo ao ponto de não terem 
sido realizadas eleições para 
novo mandato em Abril do 
ano passado, como está regu- 
lamentarmente previsto. 

A situação agravou-se 

quando o governo do PS, a 
quem é imputada a exclusiva 
responsabilidade pela situa- 
ção actual, decidiu, em total 
desrespeito pela Lei, adiar 
sine die as eleições que se 
deviam ter realizado em 25 
de Novembro de 2001. 

0 projecto comunista, con- 
forme sublinharam em confe- 
rência de imprensa os depu- 
tados comunistas Rodeia 
Machado e Luísa Mesquita, 
contempla igualmente algu- 
mas aterações à lei em vigor 
que correspondem a suges- 
tões provenientes das comu- 
nidades portuguesas residen- 
tes no estrangeiro. 

Entregue na Mesa do Par- 
lamento foi ainda um outro 

projecto de lei onde é pro- 
posta a criação de «Órgãos 
Representativos dos Portu- 
gueses Residentes no 
Estrangeiro». Esta medida, 
segundo foi dito, justifica-se 
face à experiência atribula- 
da do primeiro mandato do 
CCP e aos desajustamentos 
detectados entre a realidade 
e a lei vigente. Tidas igual- 
mente em conta foram as 
muitas propostas de altera- 
ção subscritas pela própria 
comunidade emigrante, bem 
como, noutro plano, a 
necessidade de «encontrar 
uma solução duradoura 
assente numa representati- 
vidade o mais ampla possí- 
vel». 

Quem não acreditou na 
bondade de tais medidas 
foi a bancada do PCP. O 
aumento da produtividade 
não se obtém «com propa- 
ganda, com voluntarismos, 
com uma política de baixos 
salários, de injustiça social 
e de concentração de 
riqueza», sublinhou Carva- 
lhas, antes de chamar 
igualmente a atenção para 
o facto de que não é possí- 
vel mobilizar o País «com 
políticas neoliberais e com 
a marcha forçada para 
cumprir o Pacto de Estabi- 
lidade». 

É que, explicou, «o traba- 
lho sem direitos e os baixos 
salários estimulam a inefi- 
ciência, a desmotivação no 
trabalho e um investimento 
estrangeiro desvalorizado 
do tipo beduíno». Enquan- 
to, ao contrário, a «pressão 
salarial, em termos realis- 
tas, é um factor que impul- 
siona a melhoria organizati- 
va, tecnológica, os ganhos 
de produtividade de inova- 
ção e de valor acrescentado 
e um investimento estran- 
geiro mais qualificado», 
sustentou o dirigente comu- 
nista. 

Ora, como é sabido, o 
Governo continua a prete- 
rir esta última opção e a 

Acções do Benfica 

Eslava prevista para ontem a presença da ministra das 
Finanças na comissão de Economia. Aguardados com inte- 
resse eram os seus esclarecimentos sobre a aceitação pelo 
Governo de acções da SAD do Benfica como garantia de 
pagamento de uma dívida fiscal na ordem dos nove milhões 
de euros (cerca de 1,8 milhões de contos). 

Esta questão foi suscitada no decurso do debate mensal, 
originando uma acesa troca de acusações entre o PS e o PSD 
sobre a paternidade da medida. 

Com vista ao cabal esclarecimento do assunto, dado que o 
processo foi iniciado com o XIV governo, o PCP requereu já 
a realização de uma nova audição, desta feita com a presen- 
ça do então secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, 
Rogério Fernandes Ferreira. 

privilegiar a primeira. O 
que significa que são sem- 
pre os mesmos a pagar a 
crise. E o que o Executivo 
tem já em curso ou está a 
preparar, «valendo-se das 
fragilidades e dos anterio- 
res compromissos do PS 
com políticas desastrosas», 
segundo Carvalhas, é «uma 
ofensiva anti-social de 
grande envergadura» no 
sentido de «satisfazer as 
exigências dos grandes 
interesses». 

Fundamentando o seu 
ponto de vista, Carlos Car- 
valhas lembrou, a propósi- 
to, a política fiscal (aumen- 
to do IVA e decisão que 
revogou a tributação das 

laboral. Neste domínio, 
como foi dito, o Governo 
asumiu como prioridade 
«mutilar o trabalho com 
direitos, numa primeira fase 
através da alteração do con- 
trato individual de trabalho, 
na exacta dimensão e con- 
teúdo do que é reivindicado 
pelos sectores mais retró- 
grados». 

Também o secretário- 
-geral do PS, Ferro Rodri- 
gues, responsabilizou o exe- 
cutivo por uma eventual 
recessão económica, sus- 
tentando que a governação 
de Durão Barroso tem sido a 
«mais deprimente, trapa- 
Ihona e inconsistente de 
que há memória». 

Com início amanhã, na Covilhã 

Jornadas 

Parlamentares do PCP 

A problemática da Segurança Social e 
dos direitos dos trabalhadores, com espe- 
cial incidência nas indústrias têxteis, vai 
marcar as Jornadas Parlamentares do 
PCP, que amanhã têm início na Covilhã. 

A sessão de abertura, agendada para as 
12.00 horas, no Hotel Melia Conforl, con- 
tará com a presença do Secretário-Geral 
do PCP, Carlos Carvalhas. Prevista está 
também nesta sessão inaugural a inter- 
venção de Bernardino Soares, presidente 
do Grupo Parlamentar do PCP. 

A tarde de sexta-feira será preenchi- 

da com visitas a empresas do ramo têx- 
til, todas elas com mais de 500 traba- 
lhadores, como são os casos de «Nova 
Penteação», «Carvest» e «Dialmar», 
onde os deputados comunistas desen- 
volverão contactos e reuniões cora as 
respectivas administrações e com 
representantes dos trabalhadores. Da 
agenda consta igualmente um encontro 
com uma associação de reformados. 

Na sessão de encerramento, no final da 
manhã de sábado, serão apresentadas aos 
jornalistas as conclusões das Jornadas. 
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Professores estão em luta contra política economicista 

Em defesa dos direitos e da qualidade 

Os professores estão em luta contra a política econo- 

micista do actual Governo. Amanhã irão participar na 

manifestação convocada pela Frente Comum dos Sin- 

dicatos da Administração Pública. Simultaneamente, 

por iniciativa da Fenprof, professores do ensino básico 

de todo o País concentram-se frente ao Ministério da 

Educação. 

«Podemos vir a defrontar-nos 
com uma política educativa mar- 
cadamente caracterizada por dita- 
mes economicistas, muito mais do 
que por objectivos que visem uma 
efectiva melhoria do sistema edu- 
cativo», alerta a Federa- 
ção Nacional dos Profes- 
sores - Fenprof, na Reso- 
lução Político-Sindical 
divulgada na semana pas- 
sada em Lisboa. 

Os professores consta- 
tam que «ainda não sur- 
giam medidas, na área da educa- 
ção, que permitam reconhecer 
que se estão a dar passos positi- 
vos na melhoria da qualidade do 
ensino», mas, pelo contrário, 
temera que «a escola pública de 
qualidade esteja a ser ameaçada 
com decisões e anúncios de deci- 
sões cuja substância pública é a 
da poupança». 

Os pobres 
que paguem a crise 

«Todas as medidas que o 
Governo tem tomado e vem anun- 
ciando só agravam a situação 
social», lembra a Fenprof, que 
refere as medidas de contenção 
salarial e os cortes nas despesas 
das políticas sociais, nomeada- 
mente na área do ensino. 

Medidas que revelam de forma 
particularmente clara o seu senti- 
do de classe, na política fiscal que 
está a ser implementada. Com a 
revogação da tributação sobre as 
mais-valias no mesmo momento 
em que aumentava os impostos, o 
Governo mostrou, com clareza, «a 
sua opção fiscal a favor de uma 
minoria que ganha com a especu- 
lação bolsista - que usando e 
abusando de inqualificáveis ma- 
nipulações se subtrai ao paga- 
mento de impostos sobre a rique- 
za e o património - e contra a mai- 
oria da população que são os con- 
sumidores que pagam o IVA, prin- 
cipalmente contra aqueles de par- 
cos rendimentos que vêem quase 
tudo o que ganham ser absorvido 
pelas obrigatórias despesas quoti- 
dianas». 

Todas 

as medidas 

do Governo 

só agravam 

a situação social 

Sublinhando que estamos 
perante «um sistema fiscal que se 
torna ainda mais injusto do ponto 
de vista social», a Federação de 
professores lembra que «a fraude 
e a evasão fiscais são avaliadas 

em 7% do PIB» enquan- 
to o défice público «não 
atinge os 3% do produto 
interno bruto». 

Neste quadro, «de 
desenvolvimento de 
uma desastrosa política 
de direita», os trabalha- 

dores da Administração Pública, 
incluindo educadores e professo- 
res, vêem-se a braços com «uma 
situação socioprofissional extre- 
mamente preocupante que está a 
causar, em muitas escolas, climas 
de incontornável angústia». 

Do básico ao superior 

As decisões do ME afectam 
todos os sectores de ensino, do 
pré-escolar ao superior. 

No que respeita ao ensino 
superior, a resolução do Conse- 
lho de Ministros sobre redução 
do número de trabalhadores da 
Administração Pública, poderá 
pôr em risco o funcionamento de 
diversas instituições «cuja acti- 
vidade assenta maioritariamente 
em pessoal com contratos admi- 
nistrativos de provimento, para 
suprir necessidades permanen- 
tes». 

Por acréscimo, no caso espe- 
cífico do ensino superior, tal 
resolução violaria as leis de 
autonomia e da flexibilização da 
gestão, os direitos consagrados 
nos estatutos das carreiras e 
inviabilizaria programas de for- 
mação do corpo docente, blo- 
queando ainda as já muito redu- 
zidas oportunidades de promo- 
ção nas carreiras. 

Nos últimos dias o ministro da 
Educação anunciou medidas 
como o encerramento de todas as 
escolas do 1.° ciclo com menos 
de 10 alunos, o que envolve 
mais de 3000 estabelecimentos 
de ensino, milhares de crianças 
e professores. Sem tão-pouco 

dialogar com as respectivas 
comunidades educativas, tem 
vindo a encerrar cursos de ensi- 
no recorrente e mesmo escolas 
secundárias, na área da Grande 
Lisboa. 

Situações que podem lançar no 
desemprego os professores con- 
tratados e criar situações de 
grande instabilidade mesmo para 
os docentes já integrados. 

Em relação à educação pré- 
-escolar, ressalta do programa 
governamental a valorização das 
instituições privadas ou particu- 
lares de solidariedade social, em 
detrimento da rede pública. Ao 
arrepio desta política economi- 
cista, a Fenprof defende que o 
necessário reordenamento da 
rede escolar e reestruturação de 
diversos serviços e organismos, 
seria uma boa oportunidade para 
o ME «constituir equipas educa- 

Manifestação 

Mais de 300 professores contratados 
da zona da Grande Lisboa aprovaram, 
em plenário, a participação 
na manifestação da Administração 
Pública, a 7 de Junho, contra 
a precaridade de emprego. 
Organizado pelo Sindicato dos 
Professores da Grande Lisboa, 
o plenário aprovou ainda a realização 
de uma acção de sensibilização dos 
professores nas escolas e ainda junto 
da opinião pública. 
Na manhã de dia 7, a partir das 11.00 
horas, professores do ensino básico de 
todo o país vão concentrar-se frente 
ao Ministério da Educação. 
Nesta concentração será traçado 
um quadro da situação do 1.° ciclo 
do ensino básico e divulgadas 
as propostas da Fenprof para este ciclo 
da escolaridade básica. 
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livas no 1." ciclo do ensino básico, 
criar melhores condições de tra- 
balho nas escolas e para que fosse 
possível a organização de activi- 
dades de complemento curricular, 
entre outras, em todas as escolas 
públicas». Neste quadro, a Fen- 
prof exige negociar «todas as 
medidas de política educativa e 
de incidência socioprofissional». 
Uma negociação «orientada deci- 
sivamente pela melhoria do siste- 
ma educativo, pela expansão de 
uma escola pública de qualidade 
para todos e pela dignificação 
social e profissional dos educado- 
res e professores portugueses cujo 
estatuto jamais se poderá compa- 
ginar com a precariedade do 
emprego e com a insegurança 
profissional». 

Simultaneamente irá proceder-se 
à subscrição de mais postais dirigidos 
ao ME que, juntamente com os que já 
foram recolhidos em bancas instaladas 
em várias localidades do país, serão 
entregues no mesmo dia ao seu 
destinatário. 

Aula de cidadania 

A realização de uma aula de cidadania 
frente ao M inistério da Educação foi 
mais uma forma de alunos, pais 
e professores da Secundária dos Anjos, 
protestarem contra o fecho deste 
estabelecimento de ensino de Lisboa. 
Além da aula de cidadania, realizada 
na tarde de terça-feira, a escola 
preparou também dois abaixo- 
-assinados contra o encerramento do 

estabelecimento. Um dos abaixo- 
-assinados é dos moradores da zona 
com filhos em idade escolar e dos pais 
dos actuais alunos da escola. 0 outro é 
dos professores e pais dos alunos da 
escola primária dos Anjos que 
pretendiam colocar os filhos na escola 
secundária. Desde o dia 17 de Maio, 
altura em que o ministro da Educação 
anunciou o encerramento e fusão de 
várias escolas, o corpo escolar dos 
Anjos não tem parado de se manifestar 
e reunir com diversas entidades. 
Uma nova iniciativa já estava 
preparada para hoje - «o dia da escola 
aberta». 

Região Centro 

«Contrariamente ao que tem sido 
afirmado pelo ministro da Educação, 
a resolução do Conselho de Ministros 
que proíbe a contratação de 
trabalhadores para a administração 
pública está a ser aplicada às escolas 
e aos professores e educadores», 
denuncia o Sindicato dos Professores 
da Região Centro. Como exemplo 
concretos, o Sindicato refere a não 
substituição normal de docentes, em 
situações de doença, em escolas do 1." 
ciclo do concelho de Tarouca, o facto de 
a professora colocada em S. Cristóvão, 
concelho de Cinfães, não ter chegado a 
tomar posse por não haver autorização 
para a realização do contrato e, ainda, a 
não renovação do contrato com uma 
educadora contratada no Jardim de 
Infância de Moçâmedes (Vouzela). 
Entretanto, e na sequência de protestos 
dos pais das crianças de S. Martinho de 
Órgens e do SPRC/Fenprof, a 
educadora que tinha visto cessar o seu 
contrato em 31 de Maio foi contactada 
para retomar o seu trabalho. 

GNA protesta 

0 encerramento de escolas do 1.° ciclo 
do ensino básico com menos de dez 
alunos «é mais uma ameaça que, no 
essencial, recai sobre o mundo rural 
e, neste, sobre as famílias dos 
agricultores», considera a 
Confederação Nacional da Agricultura. 
A CNA manifesta-se assim contra esta 
medida que, salienta, «se vem juntar 
a outras medidas mais, todas impondo a 
redução de serviços públicos 
às populações rurais». 
A Confederação lembra que estas 
medidas agravam ainda as 
consequências «das más políticas 
agrícolas e de mercados que 
determinam a ruína da agricultura 
familiar». 

Extinção do crédito bonificado 

Jovens são os mais atingidos 

A extinção do crédito 
bonificado para a habitação 
constitui mais um ataque do 
Governo «contra os trabalha- 
dores com baixos rendimen- 
tos, nomeadamente os 
jovens», sublinha o docu- 
mento da União dos Sindica- 
tos de Lisboa e da Interjo- 
vem, divulgado na iniciativa 
organizada na Praça do 
Comércio, dia 31 de Maio. 

Esta medida do Governo 
atinge particularmente os 
jovens, refere o documento, 
que cita números oficiais. Na 
região de Lisboa, 68,5% dos 

trabalhadores com contratos 
precários são jovens com 
menos de 35 anos. De acordo 
com um estudo elaborado 
pelo Ministério do Trabalho 
e Solidariedade, 60% do 
total de trabalhadores com 
baixos salários são jovens. 

Neste quadro, são muitos 
os jovens que «se vêem obri- 
gados a recorrer ao crédito e 
ao duplo emprego para fazer 
face a encargos elevadíssi- 
mos com a habitação e ao 
constante aumento do custo 
de vida». 

A retirada do crédito boni- 

ficado significa, para muitos, 
«o fim da única possibilida- 
de de terem uma casa pró- 
pria». 

Se a esta medida juntar- 
mos o aumento do IVA, a 
contenção salarial, a anun- 
ciada alteração da legislação 
laboral, «não é difícil con- 
cluir as consequências da 
acção governativa: hipotecar 
o direito à construção de um 
presente e futuro condig- 
nos», afirma o documento 
sindical. 

Face aos argumentos utili- 
zados pelo Governo, que dra- 

matiza o défice das contas 
públicas, os sindicatos lem- 
bram que uma outra política é 
possível, «não pela via de pôr 
sempre os mesmos a pagar 
mais, mas sim indo buscar 
dinheiro ao sítio certo». Ou 
seja, ao que não pagam 
impostos, aos que auferem 
elevados rendimentos e não 
os declaram, à tribulação 
sobre as mais-valias proveni- 
entes da movimentação de 
capitais da bolsa, aos benefí- 
cios e benesses concedidos 
às empresas sem qualquer 
justificação, combatendo a 

economia paralela «que já 
representa 20% do Produto 
Interno Bruto anual do país». 

A USL/CGTP-IN e a In- 
terjovem exigem, assim, a 
manutenção da bonificação 
ao crédito [tara habitação; 
medidas de fiscalização no 
que concerne aos apoios 
atribuídos pelo Estado; 
apoio às famílias mais 
carenciadas, desenvolvendo 
a habitação a preços contro- 
lados; políticas que incenti- 
vem a construção, pelos 
sectores público e coopera- 
tivo, de habitação social; 

contratos-programa com 
privados que assegurem a 
construção de habitação a 
custo controlado e com 
renda limitada; incentivo à 
criação de cooperativas de 
habitação; definição de 
mecanismos de controlo que 
previnam a especulação 
imobiliária. 

Por tudo isto, a USL e a 
Interjovem apelam aos traba- 
lhadores a participarem na 
concentração que terá lugar, 
dia 20 de Junho, no Rossio, 
por Direitos, Salários, Justiça 
Social e Fiscal. 
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Debate no Porto 

Igualdade e saúde 

reprodutiva das mulheres 

Por iniciativa da DORP do PCP, realizou-se no 

Salão Nobre da Universidade Fernando Pessoa, 

no Porto, um debate em que participou a depu- 

tada do PCP no Parlamento Europeu (PE), Ilda 

Figueiredo, relatora de uma proposta de Reso- 

lução do PE sobre a aplicação do programa para 

a igualdade de géneros (2001-2005), e Silves- 

trina Silva, da DORP do PCP. 

Ilda Figueiredo apresentou 
os pontos fundamentais da 
sua proposta e referiu-se tam- 
bém ao debate realizado na 
Comissão dos Direitos da 
Mulher e da Igualdade de 
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Oportunidades, 
onde o seu relatório 
foi já aprovado, 
embora com algu- 
mas alterações 
lamentáveis, desig- 
nadamente a que 
fazia referência aos 
conteádos da nova proposta 
de Directiva que a Comissão 
Europeia se propõe apresen- 
tar brevemente em tomo do 
artigo 13.°. Enquanto a depu- 
tada comunista defendia que 
a nova proposta incluísse 
temas como a saúde reprodu- 
tiva da mulher e a violência 
familiar e social contra as 
mulheres, na alteração pro- 
posta pelo PPE e que o PSE 
apoiou, estes dois assuntos, 
de grande importância para 
as mulheres, foram retirados. 

No entanto, como reafir- 
mou a deputada comunista, o 
seu relatório, que será discu- 
tido e votado na sessão plená- 
ria de Julho, em Estrasburgo, 
mantém aspectos muito posi- 
tivos, de que se destaca a 
insistência na adaptação das 
directivas existentes, de- 
signadamente da Directiva 
75/ 117, sobre a igualdade 
salarial, com o objectivo de 
garantir uma aplicação total 

da legislação relativa à igual- 
dade de remuneração; da 
Directiva 92/85 relativa à 
implementação das medidas 
destinadas a promover a 
melhoria da segurança e da 
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saúde das trabalha- 
doras grávidas, bem 
como das directivas 
relativas à aplicação 
dos princípios da 
igualdade de trata- 
mento das mulheres 
e homens nos regi- 

mes legais e profissionais da 
segurança social. 

Igualmente importante foi 
a aprovação da necessidade 
da Comissão elaborar um 
relatório de avaliação sobre o 
cumprimento das resoluções, 
recomendações e directivas 
já aprovadas relativas à 
igualdade incluindo também 
o acolhimento de crianças e a 
participação equilibrada das 
mulheres e dos homens na 
actividade profissional e na 
vida familiar. 

Um debate animado 

Durante o animado debate 
que se seguiu, em que partici- 
param mulheres ligadas a 
movimentos femininos e diri- 
gentes sindicais, foram igual- 
mente discutidas as propostas 
que deputadas portuguesas 
apresentaram relativamente 
ao relatório da deputada belga 

Anne Van Lancker sobre 
direitos em matéria de saúde 
sexual e reprodutiva. Foram 
particularmente criticadas as 
propostas da deputada Regina 
Bastos, do PSD, que se inse- 
rem na mesma linha de retirar 
da votação do Parlamento 
Europeu propostas que visem 
tratar com dignidade a saúde 
sexual e reprodutiva da 
mulher, chegando ao cúmulo 
de pretender retirar do docu- 
mento referências «às conse- 
quências de casos de gravidez 
não desejada, muitos dos 
quais redundam na realização 
de abortos de risco, que põem 
em perigo a saúde de muitas 
mulheres» ou suprimir a 
expressão que se refere à falta 
de «serviços de saúde especi- 
ficamente vocacionados para 
a saúde sexual e reprodutiva 
dos adolescentes na maioria 
dos Estados-Membros». 

Claro que esta tentativa de 
negar a realidade tem como 
objectivo manter a actual 
situação em Portugal, com 
uma lei injusta e indigna no 
que se refere à penalização 
das mulheres que recorram à 
interrupção voluntária de 
uma gravidez não desejada e 
não favorecer a criação de 
mais centros de planeamento 
familiar especialmente voca- 
cionados para os jovens, 
esquecendo, como alertava o 
Dr. Albino Aroso, que é alta- 
mente preocupante o número 
de gravidezes nas adolescen- 
tes, em que Portugal mantém 
o segundo lugar na União 
Europeia. 

Ilda Figueiredo e Silvestrina 
Silva manifestaram toda a dis- 
ponibilidade do PCP para par- 
ticipar nas iniciativas que asso- 
ciações, sindicatos e outras 
organizações queiram realizar 
em torno desta temática. 

Avintes vai a votos 

Avintes vai a votos no pró- 
ximo dia 23 de Junho. Uma 
eleição intercalar para a 
Assembleia de Freguesia, na 
sequência da renúncia do PS 
que «não quis partilhara ges- 
tão da autarquia com as 
outras forças políticas». 

Era comunicado de im- 
prensa divulgado no passado 
dia 25 de Maio, quando da 
apresentação dos seus candi- 
datos, a CDU apresentou um 
programa com propostas con- 
cretas em várias áreas, da 
melhoria da rede viária, trân- 
sito e transportes, a uma polí- 

tica de urbanismo e habita- 
ção com qualidade. 

0 programa da CDU esta- 
belece ainda um conjunto de 
medidas para a acção cultu- 
ral, o desporto e os tempos 
livres, de par de propostas 
para resolver questões liga- 
das à educação e ensino, 
acção social, saúde e ambi- 
ente. 

0 programa contempla 
necessidades de diferentes 
extractos da população. 
Ensino e tempos livres para 
as crianças. A criação de 
um Conselho Consultivo da 

Juventude. Uma política de 
apoio aos idosos e reforma- 
dos. 

A lista junta candidatos 
com larga experiência autár- 
quiea e associativa, e jovens 
«com grande criatividade e 
uma enorme vontade de con- 
tribuir para o desenvolvimen- 
to de Avintes. 

São cabeças de lista 
Manuel Pereira dos Santos, 
empregado de escritório, 
candidato proposto pelo 
PCP, e Manuel António Silva 
Freitas, médico, candidato 
independente. 

• José Martins 

Ainda estamos 

a tempo 

de arrepiar caminho 

A: 

os poderes instituídos 
e aos media, ocupados 

. e entretidos com os 
fail divers, tem escapado uma 
realidade preocupante que assola o 
quotidiano dos portugueses - o 
crescimento galopante de empresas 
legais e ilegais que se dedicam a 
todo o tipo de actividades ligadas à 
segurança privada. 
Um apontamento de raspão regista a 
actuação de 120 empresas legais 
ligadas a este sector e de muitas 
centenas de outras a funcionarem 
ilegalmente e sem quaisquer regras 
ou controlo e onde se perfilam perto 
de 50 mil homens. 
Neste universo de confusão e caos 
pontificam os negócios altamente 
rentáveis da segurança, a par de um 
exército de trabalhadores mal 
remunerados e sem um quadro de 
direitos definido; e as actividades 
ilícitas da noite e mafiosas, as 
chamadas "funções delicadas" - 
cobranças difíceis e protecção 
pessoa], intimidação e chantagem, 
extorsão e agressão, espionagem 
industrial e comercial, etc. 
É um mapa complexo, disforme e 
nebuloso sobre a realidade da 
segurança privada em Portugal e que 
não é dignificante, tanto para a 
profissão como para os trabalhadores 
que exercem a sua função com rigor e 
conscientemente e para a própria 
democracia. 
Mas é uma evidência que os "corpos 
de segurança privados" invadiram os 
espaços do domínio público, 
usurpando responsabilidades até 
então exclusivas das Forças de 
Segurança públicas, em ostensiva 
violação da Constituição da 
República Portuguesa (CRP) e em 
afrontamento ao quadro de direitos, 
liberdades e garantias dos cidadãos. 
Nas determinantes da proliferação de 
corpos de segurança, alguns 
paramilitares (basta olhar para o 
uniforme), e na invasão do domínio 
público, (diga-se) consentida pelos 
poderes públicos (leia-se governos), 
estão factores como: a propositada e 
criminosa deformação e degradação 
dos serviços públicos de segurança 
lornado-os inoperantes; a aceleração 
dos factores de instabilidade e de 
insegurança em resultado da "nova" 
(velha) ordem mundial imperialista, 
agravados após o 11 de Setembro e 
toda a pletora securitária daí 
decorrente; o facto de no "comando e 
aconselhamento" de parte 
significativa deste sector estarem 
antigos e recentes oficiais das Forças 
Armadas e das Polícias e dos jogos 
de influência que sustentam; a 
segurança privada olhada como 
mercadoria e negócio altamente 

rentável; a inoperância de um 
Conselho de Segurança Privada e da 
burocrática e ineficaz fiscalização e 
controlo; e, por fim, a pretérita e 
presente alienação do Estado face às 
suas responsabilidades na segurança 
pública. 
A esta plêiade de razões, e como 
consequência, há que adicionar a 
implementação de leis, decretos e 
portarias, que foram deliberadamente 
criadas para escancarar as portas da 
segurança pública a interesses 
privados e que tiveram acolhimento 
em sectores das forças de segurança 
e do Estado. Não obstante ser por de 
mais evidente que ao alargar-se o 
campo da segurança privada, está-se 
automaticamente a restringir o da 
segurança pública. 
Mas os descarrilamentos não se 
ficam por aqui! Os negócios da 
segurança privada vão-se misturar 
com os do futebol. Os estádios de 
futebol vão passar à condição de 
laboratórios e os espectadores do 
desporto-rei vão ser as cobaias das 
experiências do sistema inglês - o 
stewarding (segurança privada para a 
gestão e controlo de multidões em 
recintos desportivos). 
Há também que fazer o registo das 
polícias municipais, geridas e 
comandadas por auto-intitulados 
"chefes de polícia", e que estão a ser 
empurradas para actuações no 
domínio público, extravasando os 
limites das suas competências. 
A segurança privada em Portugal 
continua imparável... 
e descontrolada. 
Não existe, neste sector, 
uniformidade de critérios e 
procedimentos, nem formação 
técnico-profissional, nem 
dignificação e fiscalização dignas 
destes nomes. 
É urgente cumprir com os 
imperativos constitucionais. 
Só às Forças de Segurança públicas 
é permitido actuar na delicada área 
dos direitos dos cidadãos, do uso 
legitimado da força, da manutenção 
da segurança e ordem nos espaços 
públicos, onde devem ser incluídos, 
obrigatoriamente, os estádios de 
futebol. 
Que o quadro existente é perigoso, 
parece não haver dúvidas! Mas será 
preciso ir tão longe a leviandade dos 
poderes públicos para que haja a 
demonstração prática dos perigos 
através de uma tragédia? 
Que as instituições e os poderes 
instituídos tomem consciência dos 
perigos que este caminho comporta 
para o regime democrático e para os 
direitos dos cidadãos. 
Ainda estamos a tempo de arrepiar 
caminho! 
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Confederação Nacional da Agricultura denuncia problemas dos produtores portugueses 

Pelo direito 

de produzir 

A situação da agricultura portuguesa 

é grave. E urgente adequar 

as medidas e os programas 

à realidade e apoiar a agricultura 

familiar, tão característica 

de Portugal. A Confederação Nacional da Agricultura 

faz o diagnóstico, alerta para os problemas e propõe 

algumas soluções. 

É difícil resumir os problemas 
da agricultura portuguesa, 
simplesmente porque são 
muitos e têm vindo a agravar-se 
nos últimos anos. 
A Confederação Nacional 
da Agricultura (CNA) enviou 
recentemente uma análise 
da situação ao ministro 
da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural 
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União Europeia 

Salvaguardar a agricultura 

familiar e aumentar 

quotas de produção 

Uma das principais reivindicações da CNA 
é a mudança da Política Agrícola Comum 
(PAC). 0 objectivo é manter as ajudas 
ligadas à produção, diminuir as assimetrias, 
pagar o preço justo aos produtores e produzir 
com qualidade e segurança. Mas é também 
necessário preservar o ambiente, combater 
a desertificação e o êxodo rural, aumentar 
o grau de auto-aprovisionamento 
e salvaguardar os direitos da agricultura 
familiar em geral e da portuguesa 
em particular. 
0 alargamento da União Europeia preocupa 
os agricultores. «Reclamamos que 
as negociações relativas ao alargamento 
tenham em consideração e não prejudiquem 

os actuais estados-membros menos 
desenvolvidos.» É necessário também 
aumentar as quotas os direitos de produção 
de Portugal. 
Também nas negociações da Organização 
Mundial do Comércio (OMC) é necessário 
defender os interesses do sector agrícola, 
nomeadamente da agricultura familiar. 
«Nestas negociações, o Governo português 
deve aplicar as "cláusulas de salvaguarda" 
já previstas e pugnar pela criação de outras, 
sempre de forma a proteger a produção e os 
mercados nacionais. Em termos estratégicos, 
interessa caminhar para a retirada 
da agricultura e dos bens agro-alimentares 
do âmbito da OMC», defende a CNA, 

e das Pescas em que considera 
prioritárias medidas no sentido 
de desburocratizar, simplificar 
e adequar normas, 
procedimentos e dotações 
financeiras. Isto «para bem 
da agricultura portuguesa, 
dos agricultores 
(nomeadamente os pequenos 
e médios e a agricultura 
familiar) e do mundo rural». 

Análise negativa 

0 primeiro aspecto denunciado 
pela CNA é o facto de 
os agricultores portugueses 
estarem com problemas de 
escoamento de certos produtos, 
entre eles o vinho, o azeite 
e a carne. Os preços 
de produção manlêm-se 
baixos, enquanto as 
importações não são 
controladas eficazmente. 
Pouco depois do aumento 
do IVA de cinco para 12 por 
cento no preço do vinho e das 
máquinas agrícolas, foi 
aumentado o valor do gasóleo 
agrícola três cêntimos por litro. 
Os agricultores queixam-se 
que os problemas de sanidade 
animal continuam por resolver 
e que o sector da produção 
de leite está ameaçado por 
penalizações. Isto porque os 
produtores nacionais 
ultrapassam as quotas 
decididas pela União 
Europeia. Milhares de 
explorações leiteiras familiares 
estão a desaparecer por todo 
o País, enquanto se assiste 
à concentração da produção 
na zona litoral. 
A CNA está preocupada 
como endividamento dos 
agricultores e de muitas 
cooperativas e afirma que são 
poucos os investimentos 
produtivos. Por outro lado, 
as prestações mensais dos 
pequenos e médios 
agricultores para a segurança 
social são muito altas. 
Em muitos casos, o nível 
contributivo ultrapassa 
os rendimentos da produção. 
Quanto à Casa do Douro, 
a confederação afirma que 
é urgente que o Governo 
assuma os compromissos 
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Programa do Governo 

s 

E preciso 

uma terapia 

adequada 

A CNA diz que o diagnóstico que 
o programa do Governo apresenta sobre 
a situação da agricultura portuguesa 
corresponde, na maioria dos casos, 
à realidade. Aliás, grande parte 
dos problemas apontados tem sido 
denunciada pela confederação nos 
últimos anos. 
Mas os agricultores dizem que não basta 
fazer um diagnóstico correcto. É preciso 
sobretudo «uma terapia adequada 
e justa», que defenda a agricultura 
portuguesa, sobretudo a familiar. 
A CNA apresenta uma lista de elementos 
presentes no programa do Governo 
de que discorda. Um deles é a ausência 
de propostas para acabar com as medidas 
e intervenções desajustadas, bem como 
o desperdício de meios, dando como 
exemplo os apoios à manutenção de 
palha no solo e à conservação do 
restolho. 
Outro é a ausência de referências claras 
à desburocratização, simplificação 
e cumprimento de prazos de pagamento 
das candidaturas a subsídios. 
A confederação contesta a não aplicação 
de mecanismos «arbitrários» 
de modelação das ajudas, numa base 
não comunitária. «Por que não, então, 
o Governo exigir nas instâncias europeias 
a aplicação obrigatória da modulação 
e do plafonamento para lodos os estados- 
-membros?», questionam os agricultores. 
Outro problema apontado é o facto 
de o Governo não abordar a revisão 
da Política Agrícola Comum (PAC), de 
forma a alterar profundamente o FEOGA, 
proporcionando maior ajuda à produção 
de fruta, produtos hortícolas e vinha, que 
estipule apoios ao associativismo agrícola 
e aos agrupamentos de produtores e que 
crie uma organização comum de mercado 
para a batata. 
A CNA contesta ainda a falta 
de disposição do executivo de Durão 

Barroso de proporcionar direitos iguais 
aos agricultores portugueses nas ajudas 
da União Europeia à reforma antecipada 
e no campo agro-ambiental. 

O que há ainda a fazer 

Há questões que estão esquecidas, 
diz a CNA, como a reciclagem 
de conhecimentos dos agricultores 
em culturas de regadio e uso de água, 
os apoios ao emparcelamento rural, 
a sanidade animal, a segurança social 
da agricultura familiar, a importância 
da barragem do Alqueva e o papel 
na política florestal das associações de 
compartes e dos secretariados de baldios. 
A CNA classifica como positivas algumas 
questões enunciadas pelo Governo, 
sublinhando, no entanto, que é 
necessário implementá-las. Entre elas 
está o pagamento compensatório em 
função das produtividades médias 
europeias, e não em função das médias 
históricas nacionais, como acontece 
actualmente. Este sistema tem 
penalizado os agricultores portugueses e 
faz com que, no nosso país, se recebam 
menos ajudas por hectare, por exploração 
e por unidade de trabalho. 
Outras medidas enunciadas são há muito 
exigidas pelos agricultores. É o caso 
da valorização da multifuncionalidade, 
a aplicação de um factor de diferenciação 
para proteger os pequenos agricultores 
e a protecção do ambiente, da qualidade 
dos produtos e da segurança alimentar. 
Mais há mais: a reforma profunda na 
estrutura e funcionamento do Ministério 
da Agricultura, a criação de um Seguro 
Agrícola Universal no âmbito da União 
Europeia e a repartição do território em 
zonas de diferente grau de fragilidade 
socioeconómico para a aplicação de uma 
grelha diferenciada de apoios. 

de viabilização e que devolva 
àquela instituição os poderes 
que lhe foram retirados. 

Desequilíbrios 

Há uma política errada de 
afectação de verbas, acusa a 
CNA. Esta situação traz 
«evidentes prejuízos para a 
agricultura familiar (dada a 
escassez de meios 
financeiros), mas dá generosos 
apoios» à manutenção do 
restolho e à conservação de 
palha no solo. Na opinião da 
confederação, o alargamento 
do acesso às indemnizações 
compensatórias até aos 500 
hectares «significa ainda mais 
dinheiro para os grandes 
proprietários». 
A política agrícola não está 
adequada à realidade nacional 
e é gritante a falta de 
instrumentos complementares, 
denuncia a CNA, sublinhando 
a necessidade de existir um 
«banco de terras» (tara apoio à 
reforma antecipada. 

Demasiada burocracia 

A CNA considera que o regime 
simplificado de ajudas aos pequenos 
agricultores deve ser alargado até aos 
2500 euros, em vez dos actuais 1250 
euros. 0 objectivo é «libertar mais uns 
milhares de agricultores da excessiva 
carga burocrática». Por outro lado, 
defende a criação de uma «ajuda-base 
a exploração» na ordem dos 2500 euros 
Por ano e por casl de agricultores a título 
pnncipal. Para os agricultores a tínlulo 
"ao principal, a ajuda deverá ter 60 por 
cento desse valor. 
«A verdadeira alternativa à difícil 
situação da agricultura familiar e do 
mundo rural passa por um outro sistema 
em que o trabalho produtivo dos 
agricultores seja justa e essencialmente 
remunerado pelos preços à produção», 
defende a CNA. No entanto, a situação 
actualmente vivida na agricultura e as 
perspectivas futuras impõem a adopção 
•' medidas especiais de apoio com fim 
a garantir a actividade produtiva 

milhares de agricultores. «Trata-se 
de valorizar economicamente a 

multifitticionalidade e a importância 
social das explorações agro-familiares 
de tipo familiar», explica a confederação. 
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A Política 

de Pescas 

O Comissário Fischler 
apresentou, na passada 
semana, a proposta de 

revisão da Política Comum de Pescas 
(PCP). Esta autêntica declaração de 
guerra ao estratégico sector das 
pescas, sobretudo dos países do sul, 
surgiu depois de diversos adiamentos e 
de muitas peripécias em tomo de 
interesses poderosos do grupos 
económicos dos países do norte da 
União Europeia. Aliás, o tema do 
adiamento e das suas consequências foi 
objecto de debate e o conteúdo da 
proposta foi duramente criticado pela 
generalidade dos deputados dos países 
do sul, enquanto diversos do norte o 
apoiaram, dado que as reduções brutais 
apenas afectam a pesca tradicional do 
sul e não a pesca industrial do norte 
nem a autêntica delapidação de 
recursos pesqueiros que grandes 
embarcações do Japão e outros países 
vão praticando nas águas 
internacionais, cada vez mais próximos 
da costa europeia. 
A pretexto de questões ambientais e de 
defesa dos recursos, e apontando 
escassez de peixe, o que, na generalidade 
dos casos, não é suportado por estudos 
científicos profundos, exageram-se 
posições, como fez a Comissária do 
Ambiente, Margot Wallstrom, numa 
intervenção em 21 de Maio, afirmando 
que para algumas espécies de peixes da 
União Europeia a pesca deveria ser 
reduzida em 30 a 60 por cento de forma a 
manter stocks viáveis. 
Assim, enquanto se vai reduzindo 
significativamente a previsão de verbas 
para a investigação afecta à área das 
pescas no próximo programa 
comunitário plurianual para a 
investigação, a Comissária do 
Ambiente, a pretexto da defesa dos 
recursos, defendeu uma grande 
redução das embarcações, criticou o 
apoio à construção de novos barcos e 
defendeu a canalização dessas verbas 
para outros sectores de actividade, para 
apoiar as zonas afectadas por tais 
medidas drásticas. Foi uma autêntica 
declaração de guerra ao sector das 
pescas, antecipando a apresentação da 
proposta pelo Comissário Fischler, que 
é inaceitável para Portugal, pois, além 
de querer abater ainda mais 287 barcos 
portugueses e reduzir em cerca de 12 
mil a arqueação bruta, suprime as 
ajudas ao investimento em novos 
barcos, quando o nosso país é o que 
tem a frota mais débil, na medida em 
que 40% das suas embarcações têm 
mais de 25 anos, e foi aquele que já 
mais reduziu a sua capacidade de 
pesca no cumprimento dos POP, 
ultrapassando as metas em 30 a 40 por 
cento, ao contrário de outros Estados- 
Merabros. 

Comum 

• Ilda Figueiredo 

Emprego ameaçado 

Desde a elaboração do chamado Livro 
Verde, pairam sobre o sector inúmeras 
nuvens escuras, esquecendo que o 
objectivo fundamental da Política 
Comum de Pescas é equilibrar a 
viabilidade de um sector económico 
estratégico para a União Europeia, 
sector esse que contribui para 
assegurar o abastecimento alimentar e 
desempenha um papel vital para o 
emprego e a coesão económica e social 
das regiões periféricas e litorais da 
União. 
Por outro lado, como ficou claro 
durante as audições em tomo do Livro 
Verde, as comunidades dependentes 
da pesca deparam com problemas 
socioeconómicos graves e a missão 
prioritária da PCP deve ser promover 
as oportunidades de emprego para os 
profissionais do sector da pesca, 
incluindo a pesca costeira, que 
representa três quartas partes dos 
pescadores da União Europeia, 
garantindo-lhes, igualmente, condições 
de trabalho equiparáveis aos 
profissionais de outros sectores 
produtivos, o que actualmente não 
acontece em muitos lados, 
designadamente em Portugal. 
Desde a adesão de Portugal à União 
Europeia, em 1986, a quantidade de 
peixe capturado diminuiu em mais 
de 40%, o que também se reflectiu 
na diminuição do número de 
pescadores e contribuiu para uma 
quebra superior a 60% da 
capacidade de produção da indústria 
conserveira. Actualmente, várias das 
empresas de conservas que ainda 
resistem já só utilizam para a sua 
produção de conservas, pelo menos 
durante parte do ano, peixe 
importado de diferentes países como 
Marrocos, Peru e Equador. 
Entretanto, como Portugal é o maior 
consumidor de peixe per capita da 
Europa, importamos cerca de dois 
terços do pescado que consumimos e 
usamos na indústria, num valor que já 
ultrapassa os 200 milhões de contos 
anuais, com consequências desastrosas 
para a balança comercial e para os 
objectivos de controlo da inflação. 
As instituições comunitárias, 
designadamente a Comissão e o 
Conselho, não podem fazer tábua rasa 
das posições das organizações do sector 
das pescas durante o debate em torno 
do Livro Verde. Nas suas posições há 
linhas comuns que são essenciais para 
defender uma política comum de 
pescas que tenha em conta as 
especificidades regionais, como 
também ficou claro no debate que 
o PCP promoveu no passado dia 25 
de Maio em Lisboa. 

Política Agrícola Comum deve garantir 

desenvolvimento rural e segurança alimentar 

Ajudas mais justas 

O Parlamento Europeu pronunciou-se a favor 

do aumento das verbas para o desenvolvimento 

do mundo rural e da obrigatoriedade da «modu- 

lação» das ajudas da PAC. 

Com a revisão intercalar 
da Política Agrícola Comum 
(PAC), prevista no âmbito da 
Agenda 2000 
para o próximo 
dia 10 de Julho, o 
Parlamento Euro- 
peu discutiu e 
aprovou na passa- 
da semana duas 
resoluções que 
contêm alguns 
aspectos positi- 
vos. 

Ambos insistem que a 
PAC terá de responder às 
expectativas em matéria de 
qualidade e de segurança 
os produtos alimentares, de 
protecção do ambiente, 
bem como da preservação 
da paisagem, das pequenas 
comunidades e das peque- 
nas explorações. Ou seja, 
ter em conta o carácter 
multifuncional da agricul- 
tura e não apenas a grande 
produção. 

Porém, como referiu a 
deputada lida Figueiredo, é 
negativo que insistam no co- 
-financiamento obrigatório 
pelos estados-membros ou 
na necessidade de dissociar 
as ajudas da produção a par- 
tir de 2006. 

A resolução apresentada 
pelo italiano Francesco 

A PAC 

deverá ter 

em contra 

o carácter 

mnitituncíonal 

Fiori, que o PCP votou con- 
tra exactamente pela razão 
atrás referida, defende, por 

outro lado, que a 
«modulação» das 
ajudas se torne 
obrigatória, medi- 
da igualmente 
sustentada pela 
espanhola Maria 
Rodriguez 
Ramos, e que os 
comunistas portu- 
gueses conside- 

ram essencial para incre- 
mentar os apoios aos peque- 
nos e médios agricultores e 
para a agricultura familiar. 

Na sua declaração de 
voto, Ilda Figueiredo consi- 

derou o relatório de Rodri- 
guez Ramos «globalmente 
positivo», salientando que 
a relatora incluiu no texto 
final uma proposta do PCP 
que prevê a criação de 
apoios para a comercializa- 
ção de produtos de qualida- 
de e para o desenvolvimen- 
to dos mercados locais e 
regionais. 

Ilda Figueiredo defendeu 
ainda que a «modulação» 
se deve fazer ao nível da 
comunidade, com o plafo- 
namento das ajudas e com a 
possibilidade de incremen- 
tar os apoios à pequena 
agricultura, «pois só assim 
se pode reequilibrar as aju- 
das da PAC entre países, 
produtores e produções, o 
que é fundamental o para 
combater as injustiças que 
se vivem, designadamente 
em Portugal». 

Sector automóvel 

«Abertura» favorece concentração 

Vinte por cento dos concessionários pode- 
rão desaparecer em toda a Europa em con- 
sequência do novo regulamento que a 
Comissão Europeia se prepara para aplicar 
ao sector automóvel já a partir de 22 de 
Setembro, com um período de transição de 
apenas um ano. 

0 alerta foi feito na passada semana por Ilda 
Figueiredo durante a votação de um relatório 
do Parlamento Europeu sobre liberalização do 
sector. A deputada do PCP salientou que até 
ao presente, estando isenta da política de con- 
corrência, «a indústria automóvel tinha um 
grande controlo sobre o seu" mercado através 
de acordos exclusivos (concessionários), dis- 
tribuição exclusiva de peças de origem e 
garantia de reparações. Com a abertura do 

sector à concorrência, vai ser possível que, por 
exemplo, grandes superfícies vendam carros, 
concessionários vendam várias marcas e que 
haja a obrigatoriedade de fornecer dados téc- 
nicos a outros produtores de peças e oficinas 
para que estes possam produzir e reparar em 
concorrência». 

Ilda Figueiredo reconhece que «assim, um 
consumidor poderá ganhar com preços meno- 
res tal como alguns concessionários e alguma 
distribuição, mas os concessionários mais 
pequenos, sem exclusividade, poderão não ter 
perspectivas de negócio e haverá tendência 
para maior concentração do número de con- 
cessionários». A deputada calcula que um 
quinto destes poderão desaparecer com graves 
consequências em termos de emprego. 

Deputados condenam extinção 

do Conselho de Desenvolvimento 

A extinção do Conselho de 
Desenvolvimento da União 
Europeia, que poderá ser 
anunciada já na próxima 
cimeira de Sevilha, em 21 
desde mês, foi fortemente cri- 
ticada pelos deputados de 
todos os grupos políticos do 
Parlamento Europeu. 

A proposta, feita pela actual 
presidência espanhola, é consi- 
derada grave uma vez que tra- 
duz uma diminuição da impor- 
tância das questões da coope- 
ração e do desenvolvimento no 
seio da União Europeia. 

Numa carta enviada na 
passada semana ao secretá- 
rio-geral do Conselho, Javier 
Solana, o presidente da 
Comissão de Desenvolvime- 
no e Cooperação do Parla- 
mento Europeu,Joaquim 
Miranda, sublinha que qual- 
quer das duas soluções pre- 
vistas - a criação de um Con- 
selho de Relações Exteriores 
ou a integração da política de 
desenvolvimento no Conse- 
lho de Assuntos Gerais - 
representa um sinal negativo 
num momento em que, com a 

Conferência de Monterrey e a 
Cimeira de Joanesburgo 
sobre o desenvolvimento 
durável, «se criaram espe- 
ranças em torno da redefini- 
ção de uma nova política de 
desenvolvimento». 

A missiva do deputado do 
PCP convida ainda Solana a 
participar numa reunião da 
Comissão do PE, no próxi- 
mo dia 10 de Junho, com 
vista a serem confrontados 
os diferentes pontos de 
vista sobre as consequên- 
cias da decisão. 
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Pescadores pagam políticas erradas 

0 fracasso da Comissão 

A reforma da política de pescas, apresentada na 

terça-feira da passada semana em Bruxelas pelo 

Comissário Franz Fischler, provocou um coro 

de protestos entre os países do Sul. 

Portugueses 

a leste 

da Europa 

Os portugueses são os que 
menos informação possuem 
sobre matérias europeias, 
segundo conclui um estudo da 
Comissão Europeia, realizado 
em Janeiro deste ano a 15.926 
cidadãos, dos quais mil 
portugueses. Entre as razões 
apontadas para esta situação, 
surge o facto de o nosso país 
registar a maior percentagem 
de abandono escolar da UE 
(62 por cento deixam a escola 
antes dos 15 anos). 
Acresce que são os que menos 
procuram informar-se através 
da imprensa escrita 
(44 por cento dos portugueses 
admitem não ler qualquer 
jornal diário) e a rádio 
é também pouco procurada 
como fonte de informação. 
Em consequência, 75 por 
cento dos inquiridos lusos 
não foram capazes de apontar 
aspectos positivos ou negativos 
da UE. Os que responderam 
apontam o euro como o aspecto 
mais positivo, seguido 
do crescimento económico 
e dos fundos comunitários, 
0 fim do escudo é apontado 
como o aspecto mais negativo. 
Quanto à questão do 
alargamento da União, os 
portugueses revelam também 
um grande desconhecimento 
em relação ao processo, 
o que não os impede de serem 
os seus maiores apoiantes. 
Portugal detém a mais alta 
percentagem de pessoas 
(64 por cento) que nunca ouviu 
falar do alargamento 
e 75 por cento não sabem 
nomear qualquer dos países 
candidatos. 

Imigrantes 

conquistam 

direitos 

Os ministros do Emprego e 
Assuntos Sociais dos Quinze 
chegaram a acordo para 
estender os direitos sociais de 
que gozam os cidadãos 
comunitários aos estrangeiros 
que residem legalmente num 
país europeu. 
0 regulamento, acordado na 
segunda-feira no Luxemburgo, 
destina-se a eliminar a 
discriminação de que são alvo 
os cidadãos de países terceiros 
que actualmente não podem 
beneficiar dos seus direitos de 
segurança social quando se 
deslocam para outro estado- 
-membro da União Europeia. 
Segundo a Comissão Europeia, 
a medida afecta 13 milhões de 
cidadãos não comunitários que 
residem no território da UE. 
A medida visa facilitar a 
integração destes cidadãos 
e ainda fomentar a sua 
mobilidade no interior do 
mercado interno dos Quinze. 
Os ministros chegaram ainda 
a acordo sobre um aumento 
da protecção dos trabalhadores 
expostos ao amianto, um 
produto muito utilizado 
na construção civil nos anos 
60 e 70 que provoca certos 
tipos de cancro. 
A directiva (lei europeia) 
prevê regras de segurança 
e de controlo médico para 
os trabalhadores que ainda 
têm de contactar com aquele 
material no âmbito da sua 
remoção de edifícios antigos. 

A Comissão pretende uma 
redução drástica do número 
de embarcações de pesca que 
operam nas águas territoriais 
da União Europeia, conside- 
rando que esta é a única solu- 
ção para a escassez de muitas 
espécies de peixe. A ideia não 
agradou a vários países como 
Portugal, Espanha, Itália, 
França e Grécia, e gerou pro- 
fundas divisões no seio da 
própria Comissão, com o espa- 
nhol Pedro Solbes, comissário 
dos Assuntos Económicos, a 
demonstrar oposição frontal 
ao projecto, isto depois de a 
sua compatriota Loylola de 
Palacio, vice-presidente da 
Comissão, o ter qualificado 
como uma «provocação». 
Num tom mais ameno foram 
as reservas manifestadas pelo 
comissários português, Antó- 
nio Vitorino, o francês, Mi- 
chael Garnier, e a grega Anna 
Diamantopoulu. 

Na quarta-feira, 29 de 
Maio, foi a vez de, no Parla- 
mento Europeu, os deputados 
dos países do sul lançarem 
duras críticas à proposta que, 
no entanto, recebeu o apoio 
dos estados-membros do 
norte, satisfeitos pelo facto de 
a redução do esforço de pesca 
não se aplicar à pesca indus- 
trial permitindo-Ihes continu- 
ar a fazer grandes capturas 
para o fabrico de farinhas. 

E nem a explicação dada 
por Franz Fischer, de que as 
espécies ameaçadas são as 
destinadas ao consumo huma- 
no e não as que são capturadas 
pelo pesca industrial, colheu 
grande aceitação. Assim como 
não convenceu o mea culpa do 
Comissário que iniciou a sua 
intervenção no hemiciclo reco- 
nhecendo que a Política Co- 
mum de Pescas falhou redon- 
damente, razão pela qual se 

torna urgente proceder a uma 
«verdadeira reforma». 

0 certo é que a escassez de 
recursos pesqueiros não é um 
problema novo e só facto de 
voltar à ordem do dia é prova 
suficiente de que a Comissão 
Europeia seguiu um caminho 
errado nas últimas duas déca- 
das. Estranha-se assim a insis- 
tência na mesma direcção. 

A questão é que essas polí- 
ticas levaram o sector ao des- 
calabro, como também reco- 
nhece o Comissário na análise 
da situação actual. Entre 1991 
e 1998 perderam-se cerca de 
um quarto dos empregos di- 
rectos, cerca de 66 mil, sendo 
abatida quase metade da frota 
de alguns países, entre os 
quais Portugal que, neste par- 
ticular, até ultrapassou as 
metas comunitárias. Contudo 
nem todos os estados levaram 
à risca os objectivos da 
Comissão, os chamados Pla- 
nos de Orientação Plurianuais 
(POP), registando-se grandes 
disparidades que até ao mo- 
mento não mereceram qual- 
quer sanção por parte do exe- 
cutivo comunitário. 

Reforma cega 

Sem distinguir países preva- 
ricadores dos que cumprem, a 
Comissão aplica por igual a 
sua receita ameaçan- 
do acabar de vez com 
o sector das pescas. 
Como sublinha a de- 
putada, do PCP, Ilda 
Figueiredo (ver texto 
ao lado), esta propos- 
ta «é uma verdadeira 
declaração de guerra 
ao sector», que penaliza parti- 
cularmente países com frotas 
mais débeis e antiquadas como 
a portuguesa, cuja idade média 
ronda os 25 anos. 

Pretendendo uma diminui- 
ção das capturas entre 30 a 60 
por cento e a redução da frota 
em dez por cento (o que levará 
à destruição de mais 27 mil 
empregos), a Comissão proíbe a 
utilização de fundos comunitá- 
rios para a construção ou 
modernização de embarcações, 
eliminando igualmente as aju- 
das às exportações de barcos 
para países terceiros e à criação 
de sociedades mistas. Os paí- 
ses que mesmo assim constru- 
am novos navios devem com- 
pensá-los com a retirada de 
capacidade equivalente sem 
para tal contarem com ajuda 
económica. Os montantes 
libertados são orientados para 

incentivos aos abates e para os 
programas sociais de apoio aos 
pescadores desempregados. 

Cabe agora aos ministros 
europeus das pescas pronun- 

ciarera-se sobre o 
plano que lhes será 
formalmente entre- 
gue no próximo dia 
11 de Junho, numa 
reunião que se pre- 
vê agitada, tanto mais 
que o governo espa- 
nhol já declarou que 

a reforma colide com o tratado 
de adesão assinado em 1986 e 
que estabelecia o livre acesso 
às águas comunitárias. 

A Espanha é a maior potên- 
cia pesqueira da União Euro- 
peia com 68 mil pescadores e 
cerca de 18 mil embarcações, 
envolvendo ainda 400 mil 
empregos indirectos. Segue-se 
a França, que em 2000 tinha 
uma frota de perto de 8200 
embarcações, que garantiam 
quase 23 mil postos de traba- 
lho. A Grécia tinha recensea- 
dos 20.500 navios de pesca, 
em média com mais de 20 
anos, e na sua maioria esmaga- 
dora dedicados à pesca costei- 
ra. Em certas regiões, depen- 
dem do sector directa ou indi- 
rectamente cerca de 40 por 
cento da população. Em Portu- 
gal, a pesca emprega cerca de 
50 mil pessoas. 

Desemprego 

em alta 

A taxa de desemprego subiu 
em Abril uma décima 
no conjunto dos países da 
União Europeia, situando-se 
em 7,6 por cento, contra 7,5 
por cento registados 
em Março. 
No entanto, como destaca 
o Eurostat, nos últimos 
12 meses as subidas relativas 
mais importantes registaram- 
-se na Irlanda (de 3,7 para 
4,4 %), na Áustria (de 3,4 
para 4 %), no Luxemburgo 
(de 2 para 2,2 % e em 
Portugal (de 4 para 4,4 %). 
O gabinete de estatística 
europeu calcula que 
o número de desempregados 
tenha atingido em Abril 11,5 
milhões de pessoas na zona 
euro e 13,3 milhões nos 15 
estados-membros. 
No primeiro trimestre deste 
ano, na zona euro, o índice 
de desemprego dos homens 
subiu de 6,7 por cento para 
sete por cento, enquanto que o 
das mulheres aumentou 
de 9,8 por cento para dez por 
cento. 
No conjunto dos Quinze 
os mesmo indicadores 
passaram respectivamente de 
6,4 para 6,6 e de 8,7 para 8,8 
por cento. 
Os menores de 25 anos são 
os mais afectados pelo 
desemprego, representando 
16,6 por cento na zona euro 
e 15,4 nos Quinze. Um ano 
antes, estes índices era 
de 16 por cento e 14,9 por 
cento respectivamente. 

Parlamento 

discute aborto 

Um relatório que recomenda 
a legalização da interrupção 
voluntária da gravidez 
na União Europeia (UE) 
e o fim da criminalização 
de mulheres que tenham feito 
abortos ilegais foi debatido 
na terça-feira, na Comissão 
dos Direitos da Mulher e da 
Igualdade de Oportunidades 
do PE. 0 documento da 
responsabilidade da deputada 
socialista belga Anne Van 
Lancker, devia ter sido 
discutido no passado dia 21 
de Maio, mas a polémica que 
levantou e o consequente 
elevado número de propostas 
de alteração (165), obrigaram 
a eurodeputada a tentar 
encontrar soluções de 
compromisso político com 
vista à sua na Comissão 
Parlamentar. 
Entre as propostas que 
geraram mais polémica 
encontra-se a recomendação 
de que a «interrupção 
voluntária da gravidez seja 
legal, segura e universalmente 
acessível», bem como o apelo 
aos «governos dos estados- 
-membros e dos países 
candidatos à adesão a 
absterem-se, em quaisquer 
circunstâncias, de agir 
judicialmente contra mulheres 
que tenham feito abortos 
ilegais». 
Dependendo do resultado 
da votação, ainda 
desconhecido à hora do fecho 
desta secção, o relatório será 
submetido à apreciação numa 
das próximas sessões 
do Parlamento Europeu, 
em Estrasburgo. 

i.. 
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A envelhecida frota pesqueira portuguesa será uma das mais afectadas pelas medidas anun- 
ciadas pelo executivo comunitário 

Tribunal de Justiça 

condena «acções de ouro» 

O Tribunal de Justiça da UE condenou na terça-feira as legis- 
lações portuguesa e francesa relativas às «acções de ouro», mas 
aceitou a legislação belga nesta matéria. 

Os juízes consideraram que de um modo geral a existência de 
«acções de ouro» que conferem direitos especiais aos Estados 
em empresas-chave «constituem uma excepção ao princípio da 
livre circulação de capitais» e só podem justificar-se «se o objec- 
tivo perseguido corresponder a um interesse geral ou estratégico 
e se as medidas adoptadas se basearem em critérios precisos, 
previamente conhecidos, que possam ser objecto de controlo 
jurídico e que não possam ser substituídas por medidas menos 
restritivas». 

0 Tribunal recorda que o Tratado da União «proíbe todas as 
restrições aos movimentos de capitais entre estados membros e 
entre estados membros e países terceiros». 

No caso de Portugal, a Comissão Europeia denunciou em 1998 
as disposições que limitam a participação estrangeira nos pro- 
cessos de privatização e estabelecem a obrigatoriedade de uma 
autorização prévia do ministro da Economia sempre que um 
investidor alcance o limite de 10 por cento do capital nas empre- 
sas privatizadas. 

As medidas, que se aplicam a empresas nos sectores da banca, 
seguros, energético e transportes, apesar de o Estado português 
as ler justificado com a necessidade de proteger os interesses 
financeiros da Nação, foram declaradas ilegais pelo Tribunal que 
não aceitou as razões evocadas. 

O processo francês foi igualmente desencadeado pela Comis- 
são Europeia que criticou em 1999 um decreto-lei de 1993, o 
qual atribuiu ao Estado uma acção específica na sociedade Elf- 
-Aquitaine, conferindo ao ministro da Economia o direito de 
aprovar previamente qualquer aquisição de títulos ou de direitos 
superior a um determinado limite de capital e de vetar a cedên- 
cia ou penhora de activos. 

Embora neste caso o Tribunal reconheça que o objectivo da 
França é garantir o abastecimento de produtos petrolíferos em 
caso de crise, o que, afirma, «responde a um interesse geral legí- 
timo», as medidas em análise, segundo os juízes europeus «vão 
manifestamente além do que é necessário para alcançar o objec- 
tivo invocado». 

Em sentido inverso vai a sentença aplicada à Bélgica na qual 
se salienta que tanto a justificação do objectivo perseguido (a 
manutenção de um abastecimento mínimo de gás numa situação 
de ameaça real e grave), como as medidas adoptadas com este 
fim «são compatíveis com os princípios fundamentais do direito 
comunitário». 

Os decretos belgas em causa são referentes a 1994 e conferem 
ao Estado uma acção específica em duas sociedades de distri- 
buição de gás que dá o direito ao ministro da Energia de opor-se 
«a posteriori», a qualquer transferência de instalações técnicas 
ou a decisões de gestão específicas e pontuais que afectem os 
activos das sociedades e ponham em risco o abastecimento de 
gás natural ao país. 

Sem poder 

pescar, Portugal 

terá de aumentar 

as importações 

de peixe 
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Atentados do 11 de Setembro servem de pretexto 

para a violação dos direitos humanos em todo o mundo 

Cruzada contra os direitos humanos 

A Amnistia Internacional considera a guerra 

internacional contra o terrorismo o aconteci- 

mento mais violento do ano passado. 

Le Pen 

acusado 

de tortura 
0 jornal francês «Le Monde» 
publicou anteontem, a menos 
de uma semana das legislativas, 
diversos testemunhos segundo 
os quais o líder da extrema- 
-direita Jean Marie Le Pen terá 
praticado actos de tortura 
durante a guerra da Argélia. 
Ao apresentar os testemunhos, 
«Le Monde» indica que os seus 
autores «nunca tinham falado 
publicamente das torturas 
sofridas, mas que decidiram 
fazê-lo ao tomar conhecimento 
dos resultados da primeira volta 
das eleições presidenciais, em 
21 de Abril». 

FNL 

com maioria 

absoluta 
A Frente de Libertação 
Nacional (FNL) argelina, 
actualmente no poder, alcançou 
a maioria absoluta nas eleições 
legislativas, segundo dados 
oficiais. 
A votação da passada quinta- 
-feira foi a segunda desde que 
grupos extremistas islâmicos 
lançaram uma revolta sangrenta 
há 10 anos, na sequência do 
cancelamento de umas eleições 
nas quais teria ganho um 
partido fundamentalista 
islâmico agora banido. 
Segundo o Ministério argelino 
do Interior, a taxa de 
participação definitiva nas 
eleições legislativas foi de 
47,49 por cento. 

Carmona rumo 

ao exílio 
Pedro Carmona, o empresário 
venezuelano que dirigiu o país 
durante o golpe de Estado, 
abandonou na passada semana 
o seu refúgio na residência do 
embaixador da Colômbia, rumo 
ao exílio em Bogotá. 
0 empresário é acusado de 
«rebelião e usurpação de 
funções» depois de liderar um 
governo transitório após um 
golpe de Estado contra o 
presidente da Venezuela, Hugo 
Chávez, no passado dia 12 
de Abril. 

Despenalização 

do aborto 

na Suíça 
Setenta e dois por cento dos 
suíços disseram domingo «sim» 
à despenalização do aborto até 
às 12 semanas, juntando-se 
assim a Suíça à maior parte dos 
países europeus que já 
aceitaram este prazo. 
Anunciada pelas autoridades, a 
vitória de cerca de 72 por cento 
de votos a favor, contra 28 por 
cento de votos negativos, vem 
mostrar uma grande mudança 
na mentalidade suíça, com 
quase todos os cantões, 
católicos e protestantes, a 
alterarem os resultados do 
último referendo. 

Japão ratifica 

protocolo 

de Quioto 
0 governo japonês ratificou 
terça-feira, o protocolo de 
Quioto, de 1997, primeiro 
acordo internacional de redução 
de emissões de gás para 
minimizar o efeito de estufa, 
apesar da oposição dos Estados 
Unidos. A decisão do Conselho 
de Ministros segue-se à 
aprovação do parlamento, por 
unanimidade, na passada sexta- 
-feira. 

0 Relatório Anual sobre os 
abusos dos Direitos Huma- 
nos, apresentado 
pela AI na passada 
semana, revela que 
persiste em 153 
países o desrespeito 
pela vida e dignida- 
de humanas, assim 
como pelos direitos económi- 
cos, culturais e sociais. 

De acordo com o relatório 
desta organização, em 2001 
ocorreram execuções extraju- 
diciais em 47 países, execu- 
ções judiciais em 27, «desa- 
parecimentos» em 35 países, 
casos de tortura e maus tratos 
em 111 e prisioneiros políti- 
cos em pelo menos 56 países. 

A Amnistia sustenta que 
tendo os terríveis aconteci- 
mentos de 11 de Setembro 
constituído um crime contra a 
humanidade, que chocou e 
mudou o mundo, também ser- 
viu de pretexto a alguns 
governos que se juntaram «à 
luta contra o terrorismo» para 
aumentar a repressão, enfra- 
quecer a protecção dos direi- 
tos humanos e asfixiar diver- 
gências políticas. 

Os participantes na confe- 
rência sobre segurança na 
Ásia, que contou com a pre- 
sença dos dirigentes indiano e 
paquistanês, adoptaram, terça- 
-feira, uma declaração sobre 
terrorismo, designada Acta de 
Alma-Ata, através da qual se 
comprometem a não apoiar 
movimentos separatistas. 

A declaração, assinada 
pelos 16 membros da Confe- 
rência para as interacções e 
medidas de confiança na Ásia 
(CICA), identifica o «separa- 
tismo como uma das principais 

«A universalidade dos 
direitos humanos enfrenta o 

maior desafio de 
sempre. Padrões 
duplos e selectivi- 
dade estão a tomar- 
se a regra», afirmou 
Irene Khan, secre- 
tário-geral da 

Amnistia Internacional. 
De acordo com o docu- 

mento, alguns governos 
apressaram-se a aprovar 
legislação e outras medidas 
«antiterroristas» em nome 
da segurança. Entre as 
medidas, incluem-se a 
detenção indefinida sem jul- 
gamento, tribunais especiais 
que se fundamentam era 
provas secretas para emitir 
as suas sentenças, ou em 
restrições religiosas e cultu- 
rais - às vezes dando origem 
a sistemas-sombra de justi- 
ça penal. 

EUA pouco humanos 

Nos Estados Unidos, 
mais de 1200 pessoas 
foram presas no seguimen- 

ameaças e desafios à seguran- 
ça e à estabilidade» na região. 

Entretanto, Nova Deli acu- 
sou Islamabad de dar apoio a 
grupos separatistas do Caxemi- 
ra indiano. Pouco antes da 
assinatura do acordo, o primei- 
ro-ministro da índia, Atai 
Behari Vaipayee, disse que a 
«lógica de resolução de confli- 
tos através do diálogo deverá 
enfrentar um inimigo: o terro- 
rismo, cujo o epicentro se veri- 
fica nas imediações da índia». 

Esta declaração parecia com- 
prometer a possibilidade do diá- 

to da caça ao homem 
depois dos atentados de 11 
de Setembro. A AI refere 
que «as detenções estive- 
ram envolvidas em extremo 
secretismo», e denuncia o 
facto de os EUA e Canadá 
terem endurecido a sua 
legislação após os atenta- 
dos, aumentando as preo- 
cupações em torno dos 
direitos humanos. 

Os Estados Unidos apare- 
cem ainda no relatório como 

Repressão 

em Africa 

logo entre responsáveis paquis- 
taneses e indianos. A hipótese 
de um encontro entre Vaipayee 
e o presidente paquistanês, Per- 
vez Musharraf, durante a confe- 
rência chegou a ser colocada. 
Musharraf mostrou-se disponí- 
vel, mas o primeiro-ministro 
indiano voltou a colocar a con- 
dição de o Paquistão cessar o 
apoio aos grupos terroristas, 
acusação que o presidente Mus- 
harraf tem vindo a desmentir. 

O presidente do Paquistão 
respondeu às acusações, 
garantindo que «não autoriza 

o único país do continente 
que efectuou execuções. 
«As 66 pessoas condenadas 
à morte nos EUA incluem 
alguns indivíduos com pro- 
blemas mentais e um prisi- 
oneiro que tinha menos de 
18 anos na altura do 
crime», refere a AI. 

No continente americano 
a AI realça a situação na 
Colômbia, e diz mesmo que 
a crise que se vive em rela- 
ção aos direitos humanos se 

indivíduos ou grupos terroris- 
tas» no seu país. Porém, o diri- 
gente paquistanês acrescentou 
que também não são aceitáveis 
«as políticas gananciosas de 
certos estados que ocupam 
pela força territórios e privam a 
liberdade desses povos». 

Guerra latente 

Os confrontos de artilharia 
entre a índia e o Paquistão 
foram esta semana retomados. 
De acordo com a polícia india- 

agravou depois dos atenta- 
dos. 

A tortura e os maus tratos 
foram assinalados em, pelo 
menos, 20 países, entre os 
quais a Argentina, Belize, 
Bolívia, República Domini- 
cana, Equador, Guiana, 
Jamaica, Paraguai, Peru, 
Estados Unidos e Venezue- 
la. Do grupo destacam-se o 
Brasil e o México, pela gra- 
vidade da situação nesta 
matéria. 

na, três camponeses ficaram 
gravemente feridos no sector de 
Nowshere, atingidos por inten- 
sos bombardeamentos paquista- 
neses, enquanto se registaram 
bombardeamentos de menor 
intensidade no sector de Rajuri, 
na Caxemira indiana. 

O porta-voz do Ministério da 
Defesa indiano adiantou que o 
sector de Pooch, onde foram 
abatidos 14 indianos na passa- 
da semana, foi, segunda-feira, 
alvo da artilharia paquistane- 
sa, provocando uma resposta 
das tropas de Nova Deli. 

Direitos humanos 

foram violados 

em 153 países 

durante 2001 

Situação piora 

na Ásia 

Na região da Ásia, os constantes conflitos 
armados e a alegada necessidade de 
endurecer as medidas de segurança 
acabaram por resultar num aumento de 
violações dos direitos humanos. 
A guerra no Afeganistão mereceu o destaque 
da AI, devido ao tratamento de prisioneiros 
capturados durante o conflito, ou que se 
renderam, bera como casos de execuções 
sumárias. 
As execuções extrajudiciais ocorreram em 
nove países, a tortura e os maus tratos em 19, 
o desaparecimento de pessoas em seis, os 
eventuais prisioneiros de consciência em 15, 
detenção sem acusação ou julgamento em 15 
e a condenação à pena de morte também 15. 
Na China, o destaque vai para o aumento do 
número de execuções (2468), originado por 
uma campanha contra o crime e o terrorismo. 
Nos conflitos separatistas da Indonésia, 
centenas de pessoas foram mortas à margem 
da lei, torturadas ou simplesmente 
desapareceram. 

Os EUA aparecem no relatório da Al como o único país do 
continente que efectuou execuções 

«Milhares de civis sofreram algumas das mais 
fortes violações dos direitos humanos em Africa 
- detenções ilegais, rapto, tortura, maus tratos, 
violações, assassinatos, desaparecimentos -, 
tanto por parte de forças do governo como por 
grupos armados da oposição.» 
A AI destaca o Zimbabwe, e fala numa 
deterioração dos direitos humanos. A 
organização acusa o partido do poder, 
liderado por Robert Mugabe, bem como 
apoiantes do ZANU-PF, pela violência 
política, detenções, tortura, abusos e 
assassinatos de oponentes ao regime. 
0 relatório assinala ainda as centenas de 
pessoas detidas por razões políticas em 
países como Angola, Burundi, Guiné-Bissau, 
Etiópia, entre muitos outros. A pena de morte 
está ainda registada pela Amnistia 
Internacional em países como o Burundi, 
Etiópia, Guiné, Quénia, Mauritânia, Nigéria, 
Ruanda, Somália, Sudão e Zâmbia. 

Europa 

e a segurança 

A situação nos países da ex-Jugoslávia é uma 
das mais graves na Europa. A escalada de 
violência entre as forças de segurança da 
Macedónia e os independentistas albaneses do 
UCK levou à morte de centenas de civis. 
A Grã-Bretanha está também no centro do 
problema. Foi o único país europeu que enviou 
menores para conflitos armados, além de ter 
aprovado uma lei de segurança que abriu as 
portas à violação dos direitos humanos. 
Situações idênticas ocorreram em vários países 
europeus. Com a desculpa do 11 de Setembro, 
os países aumentaram as medidas de segurança, 
restringindo os direitos dos requerentes de asilo. 
Especificamente na Áustria, Bélgica, Finlândia, 
Alemanha, Espanha, Itália e Suíça ocorreram 
tratamentos racistas. 
No que diz respeito a torturas e abusos de poder 
pelas autoridades policiais, o relatório da AI 
refere registos em vários países europeus, com o 
destaque para a Albânia, Geórgia, Lituânia, 
Roménia, Espanha, Itália, Suécia e Turquia. 

Tortura 

no Médio Oriente 

A Amnistia Internacional acusa as tropas de 
Israel e grupos armados da Palestina de 
terem morto centenas de pessoas. Segundo as 
contas da AI, mais de 460 palestinianos 
íoram assassinados pelas forças de segurança 
israelitas, enquanto os grupos palestinianos 
mataram 187 israelitas. 
A Al critica, entretanto, a forma como Israel 
deteve milhares de palestinianos, dando conta 
da existência de relatos de tortura ou maus 
tratos. O exército israelita é ainda acusado de 
ter destruído 350 casas palestinianas. Por outro 
lado, cerca de 30 pessoas morreram por não 
terem chegado a tempo aos hospitais devido às 
restrições impostas por Israel à liberdade de 
circulação nos territórios ocupados. 
Já no Iraque, Arábia Saudita, Líbano, Kuwait 
e Jordânia, as grandes violações dos direitos 
humanos apontadas pela AI foram a detenção 
de opositores aos regimes no poder, a 
aplicação da pena de morte, a tortura de 
presos políticos e as execuções sumárias. 

Tensão em Caxemira 
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Espanha / 

Batasuna amea 

A pretexto da luta contra o terrorismo, o 

Partido Popular e o Partido Socialista espa- 

nhóis querem ilegalizar o partido indepen- 

dentista basco Batasuna. 

çado 

0 Partido Popular (PP) 
espanhol está a preparar um 
projecto de lei que 
na prática é um 
«fato feito à medi- 
da» para a ilegali- 
zação do partido 
independentista 
basco Batasuna. 
Entre outras medi- 
das, a nova lei 
estabelece que poderão vir a 
ser declarados ilegais os par- 
tidos que não apoiem a ordem 
constitucional, além de que 
minimiza as possibilidades 
de legalização de qualquer 
associação política de ideolo- 
gia independentista. 

«A ilegalização do partido 
Batasuna significa deixar fora 
da lei 20 por cento dos eleito- 
res bascos e as consequênci- 
as são completamente impre- 
visíveis.» Assim se manifesta 
Fernando Barrena, deputado 
e porta-voz da Mesa Nacional 
do Batasuna, que visitou Lis- 
boa na semana passada para 
se encontrar com diversos 
partidos políticos. 

Para Barrena, o PP está 
consciente de que esta lei é 
inconstitucional e não res- 
peita o enquadramento 
europeu de Direitos Huma- 
nos, mas também sabe que 
qualquer recurso tardaria a 
obter resposta, mais de 
cinco anos, tempo suficien- 
te pára apagar a esquerda 
independentista basca do 
panorama político. 

Apesar das circunstânci- 
as, o Batasuna não tem 
intenção de se converter 
num movimento clandesti- 
no. «Temos a legitimidade 
que nos dão 20 por cento 
dos eleitores», diz Barrena, 
que assegura também que a 
estratégia de guerra do PP 
vai ter como resposta uma 
estratégia pela paz e pelo 
direito de autodetermina- 
ção. «E essa é uma aposta 
maioritária da sociedade 
basca», assegura o deputa- 
do basco. 

Aliança estranha 

A primeira tentativa de 
ilegalização do Batasuna 
verificou-se quando o 
governo espanhol tentou 
incluir aquele partido na 
lista europeia de organiza- 
ções terroristas {Resolução 
Comum - 200I/931/PESC - 
do Conselho da Europa 
sohre medidas para a apli- 
cação comum de normas 
específicas de luta contra o 
terrorismo), fio dia 20 de 
Outubro, os órgãos de infor- 
mação comunicavam que o 
governo procurava o con- 
senso do Partido Socialista 
Operário Espanhol (PSOE, 
na oposição) para incluir o 
partido basco na referida 
lista. Apesar da coincidên- 
cia de pontos de vista dos 
dois maiores partidos espa- 
nhóis, a tentativa falhou. 0 

«Temos 

legitímiilaik 

pe nos dão 

dos eleitores» 

PP e o PSOE subscreveram 
então um Pacto de Estado 

conlrà o Terroris- 
mo, e é nesse 
âmbito que, no 
início deste ano, 
começam a dar os 
primeiros passos 
para alterar uma 
série de normas 
legais para fazer 

desaparecer o Batasuna. 0 
novo objectivo é agora a 

alteração da Lei de Partidos 
Políticos, de Dezembro de 
1978, a Lei Orgânica do 
Regime Eleitoral, a Lei de 
Financiamento de Partidos 
Políticos e a Lei de Asso- 
ciações, bem como a cria- 
ção de uma Lei denominada 
de Prevenção e Bloqueio do 
Financiamento do Terroris- 
mo. 

Todas estas iniciativas, na 
opinião do Batasuna, visam 
claramente ilegalizar as dife- 
rentes expressões da cidada- 
nia basca que de forma demo- 
crática trabalham pela paz, a 
liberdade e a independência 
do País Basco. 

Sobre 

a legalização 

de um partido 

de esquerda 

0s horríveis acontecimentos do 11 de Setembro de 2001, com 
as suas três mil vítimas inocentes, abalaram o mundo, inauguran- 
do um novo ciclo histórico, pois, para além do pasmo, da dilace- 
ração e da ânsia de vingança, deram aos Estados Unidos um pre- 
texto para ignorar definitivamente as instâncias internacionais de 
regulação de conflitos o defesa dos direitos humanos, como a 
ONU, já muito submissa, aliás, ao seu poder e tímida em resolu- 
ções enérgicas. 

Assistimos então aos bombardeamentos programados e maciços 
do Afeganistão e ao massacre de populações civis, ao êxodo de 
caravanas famintas e aterrorizadas. Tudo isto na mira da imprová- 
vel captura do mítico Ben Laden. 

E veio depois o tratamento atroz dos prisioneiros de guerra da 
Al Quaeda em Guantanamo. 

Na esteira dessa violência incontrolada, Israel, governado pela 
extrema-direita e obstinada, apesar dos acordos já firmados, em 
manter os seus colonatos na terra mártir da Palestina, resolve 
punir exemplarmente o terrorismo suicidário que apareceu como 
última e desesperada arma de um povo humilhado até ao limite do 
sofrimento. 

Assim foi invadida e ocupada a Cisjordânia. Os soldados de Israel 
prenderam, mataram e destruíram cidades e campos de refugiados, 
deixando nas ruínas de Jenin sinais de uma sobranceria e crueldade 
que atingem proporções de crime contra a Humanidade, 

É neste clima de perseguições e arbitrariedades, a coberto do 
castigo do terrorismo, que em Espanha se verificam também actos 
tão escandalosos como a ameaça de ilegalização do Batasuna. 

Extinguir um partido político, com quinze a vinte por cento de 
votantes, é atentar contra a vontade de um povo, amordaçá-lo, 
colocar a esquerda abertzale fora do xadrez político, calcar aos pés 
o mais radical desejo de independência do povo basco. 

Um acto que a história há-de inevitavelmente reprovar, mas 
que, neste momento de mistificatória caça às bruxas, se torna pos- 
sível. 

Outra forma de desrespeito dos direitos humanos é a sistemáti- 
ca tortura, durante vários dias, de detidos incomunicáveis, sus- 
peitos de pertencerem à ETA ou de terem com ela algum tipe de 
relação. 

Por muito que se possa reprovar as formas de luta que a ETA 
pratica e que eu de modo algum defendo, nunca numa sociedade 
livre e democrática, o crime, seja ele qual for, justifica a tortura. 

De modo impressionante, José Maria Aznar, tal como o seu men- 
tor George W. Bush, enche a boca com a palavra liberdade, mesmo 
quando drasticamente a limita, ofendendo a dignidade de um 
povo. 

Torturar é sempre e em qualquer circunstância uma acção infa- 
me, e mais ainda se é O poder estatal que, através das suas políci- 
as, leva a cabo essa prática. 

No caso basco, até os adolescentes e jovens das arruaças inde- 
pendentistas de Kale borroha têm sido vítimas de torturas, ampla- 
mente documentadas através de relatos das vítimas, denúncias do 
CPT, relatórios médicos e marcas de sevícias e psicológicas cau- 
sadas pelos maus tratos. 

Quantos parentes, por vezes idosos e doentes, dos presos polí- 
ticos ou dos referidos operacionais têm suportado interrogatórios 
desumanos, com choques eléctricos e espancamentos, que não 
raro ocasionam fracturas de ossos. 

M ilhares de pessoas foram no ano passado brutalizadas desse modo. 
Um Estado democrático não pode consentir e muito menos esti- 

mular comportamentos policiais desta natureza. Aliás, tudo isto 
condiz com a ânsia de extinguir o pari ido da esquerda basca inde- 
pendentista Batasuna. 

Todos nós devemos indignar-nos perante situações desta natureza. 

• Urbano Tavares Rodrigues 

Miguel 
Urbano Rodrigues 

Uribe e EUA 

preparam a escalada 

na Colômbia 

A eleição de Álvaro 
Uribe Vélez anuncia o 
agravamento da 

violência na Colômbia. 
0 futuro presidente - que tomará 
posse em Agosto - é um dissidente 
liberal cujas posições ultradireitistas 
merecem o repúdio dos seus antigos 
correligionários. 
As relações que mantinha com os 
grupos paramilitares quando 
governador de Antioquia eram tão 
íntimas que foi então repetidamente 
acusado de incentivar matanças de 
camponeses e proteger os assassinos. 
Logo após ser confirmada a sua 
vitória sobre Horácio Serpa, Uribe 
declarou ser sua intenção contar com 
a mediação internacional no conflito 
que faz da Colômbia o paiol da 
América Latina. 
0 porta-voz das Nações Unidas, Fred 
Eckhart, reagiu imediatamente, 
esclarecendo que aquela organização 
internacional 
apoiaria os 
esforços de paz 
do sucessor de 
Pastrana, 
disponihilizando- 
-se para 
funcionar como 
mediadora entre 
o governo e as 
guerrilhas. Não 
citou 
explicitamente as 
EARC, mas não 
usou a palavra 
«terroristas». 
0 conceito de 
«diálogo» de 
Uribe não é, 
porém, o mesmo 
da ONU. 
Em Washington, onde a sua eleição 
foi festejada como uma «vitória da 
democracia», o secretário de Estado 
para os Assuntos da América Latina, 
Otto Reich (um dos implicados no 
Iran Gate) apressou-se a declarar que 
a Casa Branca perfilha inteiramente 
as ideias do novo presidente sobre o 
quadro em que deve decorrer a 
«negociação» entre o futuro governo e 
«os inimigos da paz». 
«Pensamos - afirmou - que todos os 
grupos terroristas devem participar 
no diálogo. E para dissipar dúvidas 
acrescentou estar de acordo com a 
proposta formulada durante a 
campanha eleitoral por Uribe no 

, sentido de que as chamadas 
Autodefesas Unidas da Colômbia, ou 
seja os paramililares, participem ao 
lado das EARC de eventuais 
negociações. 
A provocação é tão transparente que 
dispensa comentários. 

Os interlocutores do governo 

Os grupos paramililares constituem um 
elemento fundamental da política do 
Estado colombiano. Esses esquadrões 
da morte, saídos dos quartéis, foram 
criados para realizar as tarefas mais 

F 

.... 

sujas, nomeadamente as chacinas de 
camponeses, crimes que manchavam a 
imagem do exército. 
Para Uribe, Carlos Castano e a sua 
gente tornam-se assim interlocutores 
do governo, sendo colocados no 
mesmo nível das FARC-EP. 
Cabe recordar o que Reich e Uribe 
omitiram: Castano, um criminoso 
sádico, diverte-se recorrendo a uma 
serra eléctrica para cortar braços e 
pernas aos prisioneiros, antes de os 
lançar aos jacarés do Magdalena. 
0 presidente George W. Bush aprova, 
obviamente, a política de 
envolvimento crescente dos EUA na 
Colômbia. A sua entusiástica 
mensagem de felicitações a Alvaro 
Uribe, como esforçado lutador contra 
forças que integram «o eixo do mal», 
expressou claramente o propósito de 
reforçar a intervenção norte- 
-americana no país. 
Nem todos, felizmente, aprovam nos 

EUA essa 
política. 
Defendendo em 
editorial a 
necessidade da 
negociação com 
as EARC como 
«única solução», 
o «New York 
Times» 
aconselhou Uribe 
«a demarcar-se 
energicamente» 
dos 
paramilitares. 
Caso contrário, 
eles tornar-se-ão, 
advertiu, cada 
vez mais 
agressivos. 
Significa- 

tivamente «El Tiempo», o grande 
diário de Bogotá , órgão da oligarquia 
colombiana, deixa transparecer 
alguma preocupação com a auto- 
-sufíciência agressiva de Alvaro 
Uribe. Dir-se-ia compartilhar o temor 
do «Financial Times», de Londres, 
de que a violência até agora 
concentrada nas zonas rurais se 
implante em breve no quotidiano das 
cidades. As acções desenvolvidas 
nos últimos meses pelas EARC em 
Cali e na periferia da própria capital 
demonstram, segundo alguns 
observadores, que a principal força 
guerrilheira do país conta já com 
uma importante rede urbana de apoio 
nas grandes cidades. 
J udo indica que a violência, em vez 
de diminuir, vai aumentar. 
Washington parece não se ter 
apercebido ainda que a inclusão das 
FARC-EC na lista das organizações 
terroristas não produziu também os 
resultados esperados. Enquanto os 
perdigueiros da Interpol perseguem 
pelo mundo agora os representantes 
das EARC que passaram à 
clandestinidade, o movimento de 
solidariedade internacional com os 
combatentes da organização 
revolucionária de Manuel Marulanda 
continua em expansão. 
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o quadro político e tarefas para o reforço 
da intervenção e influência do Partido 

Os textos 
enviados pelos 
militantes para 
publicação 
deverão ser 
individuais 
e não poderão 
exceder os 4000 
caracteres 
(espaços 
incluídos) - 
devendo ser 
sempre 
acompanhados 
do número 
de membro 
do Partido 
do seu autor. 
A Redacção 
do «Avante!» 
não poderá 
responsabilizar- 
-se pelo 
encurtamento 
de textos ainda 
que com 
consulta aos 
autores, pelo 
que será a estes 
que incumbirá 
proceder 
às adaptações 
de dimensão 
quando, 
eventualmente, 
os textos enviados 
ultrapassem 
os referidos 
4000 caracteres. 
Quando e se 
o considerar 
necessário, 
a Redacção 
do «Avante!» 
assegurará 
respostas ou 
comentários aos 
textos enviados. 
De toda a 
correspondência 
que contenha 
propostas 
ou sugestões 
sobre os temas 
da Conferência, 
será enviada 
cópia para 
a Comissão 
de Redacção. 
A correspon- 
dência deve ser 
enviada para: 
Redacção 
do «Avante!», 
Rua Soeiro 
Pereira Gomes, 
3- 1600-196- 
Lisboa; E-mail: 
avante.pcp@mai 
l.telepac.pt ou 
Fax 
217817193. 

Nota da Redacção 
0 debate em que 
o Partido está 
envolvido, para que 
frutifique, deve ser 
sereno, aprofundado 
e travado com 
respeito mútuo. 
As diferenças 
de opinião, 
perfeitamente 
legítimas, podem 
e devera enriquecer 
o nosso debate, 
e não ser esgrimidas 
para cavar a divisão. 
Para tanto, importa 
que cada militante 
seja capaz de 
respeitar a opinião 
dos outros, de forma 
a que o resultado 
final seja expressão 
da vontade colectiva 
e, como tal, por 
todos respeitada. 

Discutir 

profundamente (*) 

Penso que é um dever de todos nós emi- 
tirmos a nossa opinião de uma forma con- 
creta e frontal, sem olhar a pessoas, tendo 
apenas era consideração os interesses do 
Partido, não só no presente como também e 
especialmente em relação ao futuro. 

A situação a que se chegou e se tem 
vindo a agravar de eleição para eleição, 
deveria já ter merecido da parte de quem 
dirige o Partido a todos os níveis, uma apro- 
fundada análise em todas as vertentes, o 
que penso não ter sido feita, levando às 
consequências que agora se registam. 

A organização que era a nossa principal 
força, reconhecida e temida pelos nossos 
adversários, poderá dizer-se que perdeu 
muita da sua eficácia; por isso, penso que é 
imperioso o Partido rever as suas formas de 
Organização, adequando-a às actuais cir- 
cunstâncias, sem pôr em causa a sua raiz 
ideológica e de classe, a não ser que seja 
essa a única solução para a sua sobrevivên- 
cia futura, tomando a mesma mais actuan- 
te e mais objectiva, responsabilizando 
aqueles a quem as tarefas são confiadas a 
prestar contas de forma a que a nível supe- 
rior se possa fazer um acompanhamento 
muito concreto. 

Outra coisa que se nota é a falta de capa- 
cidade do aparelho do Partido para resolver 
problemas que se criam e levam a roturas e 
frustrações; não há dúvidas que as crispa- 
ções e a falta de tolerância levam a extre- 
mismos que só favorecem os nossos detrac- 
tores, quando esses factores se adivinham é 
necessário juntar à mesma mesa as várias 
sensibilidades, discutir profundamente as 
várias opiniões, escutar todo o Colectivo do 
Partido e decidir conforme a sua vontade, 
de forma a que ninguém possa sair moles- 
tado e mostrar assim ao Povo e ao País que 
sabemos o que queremos e para onde 
vamos. É necessário falar a esse Povo de 
problemas concretos e como resolvê-los, 
daqueles problemas que o Povo sente no 
seu dia-a-dia e que para esse Povo, tanto 
lhe faz serem governos de direita como de 
esquerda, querem é vê-los resolvidos com 
justiça, determinação e lealdade, para 
começar a acreditar nas promessas que lhe 
são feitas e então sim, dizer-lhe, que para o 
Partido poder defender os objectivos a que 
se propõe, é necessário dar-lhe força, refor- 
çar a presença dos seus representantes nos 
Organismos de decisão e isso só poderá 
acontecer se tiver mais votos e mais repre- 
sentantes nesses Organismos. 

0 Partido tem que dizer ao País e aos 
Portugueses, de uma forma categórica e 
desassombrada, que não fará nem aceitará 
pactos de estabilidade, acordos, coligações, 
ou quaisquer compromissos que ponham 
em causa os interesses do Povo e do País, 
especialmente das camadas mais desfavo- 
recidas e de quem trabalha, mas que esta- 
rá disponível a participar e apoiar todas as 
decisões, quer venham do Governo seja 
qual for a sua cor partidária, na Assembleia 
da República, nas autarquias e em todos os 
órgãos do poder onde esteja representado 
pelos seus militantes e em todas as verten- 
tes da vida Nacional, mas para que a nossa 
mensagem possa ser realmente veiculada, é 
necessário haver quem a transmita duma 
forma empolgante, dinamizadora e que gal- 
vanize as Massas para a sua absorção. 

António Mariano 
Lisboa 

Reflexões 

de um comunista... 

A direita domina agora em países onde se 
pensava não ser possível. Vemos a França e 
não acreditamos. A direita continua a presi- 
dir aos destinos dos franceses. Então, por 

que razão Jospin não recebeu o número de 
votos para uma segunda volta, pelo menos? 
Que raio de política fez o partido socialista 
francês no governo (aliados aos descaracte- 
rizados comunistas franceses) para que o 
povo os castigasse desta forma? Nós sabe- 
mos porquê. Na Alemanha, Schroder (o 
amigo dos patrões, como é conhecido) pare- 
ce que vai pelo mesmo caminho. Então? Na 
Itália, já se colam cartazes de Mussolini! Por 
que razão o mundo está de novo a evoluir no 
sentido contrário ao interesse dos trabalha- 
dores e dos povos? Nós sabemos porquê. Por 
isso, estaremos atentos... 

Sabemos que os partidos socialistas, no 
poder, em vez de praticarem políticas soci- 
ais correctas, de esquerda, a favor dos tra- 
balhadores, fazem o pior e, o povo, ao cas- 
tigá-los, nas umas de voto, elegem os seus 
próprios inimigos de classe. Temos assisti- 
do à vergonhosa actuação dos partidos so- 
cialistas da UE, nos governos ou fora deles, 
a revelarem uma cumplicidade vergonhosa 
na agressão à Juguslávia, à Palestina, ao 
Afeganistão e uma permanente indiferença 
quanto aos problemas dos povos de África 
(anos de descarado apoio ao terrorismo da 
Unita/Savimbi, em Angola). Fora dos gover- 
nos, falam à esquerda. No poleiro, falam à 
direita, fazem a política da direita. 

Enquanto isto, os partidos comunistas 
que abandonaram o raarxismo-leninismo, 
que se refundaram ou foram refundados, 
também contribuem para fragilizar os tra- 
balhadores e o povo, que esperam (sem- 
pre) dos comunistas uma postura de lula 
contínua e uma atitude forte e reivindica- 
tiva face ao capitalismo e ao imperialismo. 
Por isso, repudiamos que alguns «cama- 
radas» que, a pretexto de uma maior 
democracia interna, pretendam sepultar 
os Estatutos e o Centralismo Democrático 
existente no PCP e substituí-los por outra 
coisa qualquer. Se isto fosse conseguido, o 
Partido seria mais um, sem força, e pouco 
diferente dos partidos comunistas que, 
hoje, já são, apenas uma caricatura daqui- 
lo que já foram... 

Hoje, mais que nunca, é necessário cer- 
rar fileiras, pois a arrogância pró-fascista 
que a direita tradicional mantém em 
hibernação, vem à luz do dia, logo que os 
ventos lhe corram a favor, quando voltam 
ao poder. Os malfiitores, que integram 
hoje o Governo do PSD e do PP/CDS, são 
quase todos representantes dos lobbies das 
Seguradoras, dos grupos favoráveis à pri- 
vatização do sistema de Segurança Social 
e das poucas empresas que ainda estão 
nas mãos do Estado. São todos testas de 
ferro dos donos dos grandes projectos imo- 
biliários. 

Estes marginais da política, disfarçados 
de governantes, aumentam o IVA em 2%, 
querem reduzir os salários reais e despe- 
dir 50 mil trabalhadores na Função Públi- 
ca. Os bandoleiros que tomaram o Gover- 
no em Portugal, projectam um conjunto de 
medidas gravosas para o povo trabalhador. 
Veja-se o que está a acontecer com a RTP. 
São tão perigosamente reacionários que 
não gostando das leis que não lhes são 
favoráveis rasgara-nas e fazem outras para 
fazerem valer os seus objectivos golpistas. 
Que se lixe a Constituição, dizem eles. 
Então, isto não é terrorismo? 

Neste cenário, que fazem os renovado- 
res! Combinam almoços e jantares, fazem 
encontros conspirativos contra o Partido, 
recusando-se a participar no colectivo, 
optando, fora deste, a alimentar campa- 
nhas que a direita e a sua comunicação 
social, gulosas, recolhem, amplificam e 
difundem, apresentando-os como vítimas 
de feroz e inquisitória! perseguição por 
parte do PCP, procurando, por via disto, 
apresentar o Partido, aos olhos dos portu- 
gueses, como um partido antidemocrático, 
velho,/(MSí/izacfe, incapaz de participar no 
jogo democrático e assim fragilizá-lo e, por 
consequência, fragilizar a lula dos traba- 
lhadores e do povo. Mas nós não vamos 
permiti-lo. 

Em nome do PCP, da sua história e dos 
seus militantes, dos assassinados nas mas- 

morras da pide e nos campos de concen- 
tração, lutaremos para os derrotar. Já o 
fizemos antes e tudo faremos para os der- 
rotar agora, a eles e à sua criminosa polí- 
tica, reaccionária e anti-social. 

Viva o Partido Comunista Português. 
Sempre! 

Fernando Carneiro 
Barreiro 

Grande salto 

em frente (*) 

Com vista à Conferência Nacional, pro- 
ponho ao PCP o seguinte: 

- Que o comunismo passe a ser definido, 
muito simplesmente, como «o usufruto 
comum dos recursos naturais» a que todos 
temos direito baseados no princípio funda- 
mental de que «ninguém pediu para ter 
nascido» e que, por ser um «componente do 
instinto de sobrevivência», só morrerá 
quando a espécie humana se extinguir; 

- Que classifique a «Peçonha Anticomu- 
nista» como altamente responsável pelo 
nosso atraso, tal como o fanatismo religioso 
que criou e desenvolveu o capitalismo; 

- Que explique o que é o Marxismo, mas 
em termos facilmente compreensíveis até 
pelos mais modestos analfabetos; 

- Que, também em termos simples, 
explique o que é o Leninismo, aplicação 
prática de Marxismo feita por Lenine e que 
tanto êxito teve no lançamento da URSS, a 
fabulosa e maior experiência socioeconó- 
mica de todos os tempos, êxito que nunca é 
de mais recordar e que só deixou de pros- 
seguir desde que deixaram de ser respeita- 
dos os princípios marxistas-leninistas 
(note-se, a propósito que, nos países do sis- 
tema capitalista, as falências ocorrem em 
quantidades incalculáveis sem que, por 
isso, o capitalismo já tenha morrido...); 

- Que esclareça o facto de nem Marx 
nem Lenine terem sido responsáveis pelos 
desvios de Estaline, tal como Cristo não 
teve culpa do que foi feito pela Inquisição, 
Cruzadas, etc.; 

- Que, num «Grande Salto em Frente», 
ultrapasse os casos Amarais, Edgares, Britos 
e outros que tais (que também aparecem nou- 
tros partidos) e agradeça ao «Público» e 
outros MECOS (Meios de Comunicação So- 
cial) dos CIBIS (Componentes Integrados e 
Bera Instalados no Sistema) o tanto que têm 
falado do PCP (melhor do que o silêncio); 

- Que continue desenvolvendo esforços 
no sentido da melhor convivência pacífica 
entre crentes e não crentes para maior satis- 
fação das necessidades materiais comuns. 

Sousa Ramos 
Aveiro 

Globalização 

de resistências 

Os acontecimentos pós-1989 provoca- 
ram em todos nós alguma estupefacção e 
uma sentida frustração, aliás, profunda- 
mente compreensível. Sentimentos que se 
manifestaram de forma multifacetada e 
controversa também no nosso Partido. 
Alguns sentiram-se (des)enganados, arre- 
pendidos, apóstatas, críticos, revisionistas; 
desistiram, saíram e dirigiram-se ao PS, ou 
refugiaram-se no exílio interiore nos afaze- 
res de uma vida social menos incomodati- 
va. Outros, apelidados de «ortodoxos» (o 
termo é, todavia, redutor), viram a queda da 
União Soviética e o colapso de um modelo 
de «socialismo real», não como um produ- 
to das suas contradições internas, da sua 
impossibilidade, dos seus erros e crimes, 
mas como uma mistura matizada de diver- 
sos factores, onde todas estas falhas estru- 
turais foram menos importantes do que a 
grande conspiração subversiva que matou 
um grande sonho. Outros ainda, rotulados 

de comunistas convictos, sempre acharam 
que a União Soviética era uma das experi- 
ências históricas possíveis do modelo dese- 
jado, mas não a única. 

0 conjunto de razões e de fracassos não 
conjunturais (organização e gestão da eco- 
nomia), na própria concepção e funciona- 
mento do sistema político (na vivificação e 
assunção sociais de uma ideologia) e que 
conduziram ao fracasso deste modelo de 
socialismo (a par de outras explicações e 
factores) não pode, nem deveria enfraque- 
cer os nossos sentimentos e o nosso querer 
em lutar por um ideal em que acreditamos 
convictamente. Também nós fomos respon- 
sáveis pelo fracasso desse modelo; alguém 
já se interrogou, por que razão no Ocidente 
os comunistas nunca conseguiram ser 
poder (embora essa não deva ser a princi- 
pal razão da nossa luta!)? Por que razão o 
nosso peso sociopolítico não tem depois 
correspondência eleitoral? 

Em muitos sectores populares produz-se 
uma deterioração gradual objectiva e sub- 
jectiva do horizonte de esperança, onde 
depois adquirem maior influência as ideo- 
logias do conformismo, do pessimismo, do 
fatalismo resignador, próprios de uma socie- 
dade que privilegia a resignação e a rene- 
gação da reflexão criativa e revolucionária. 
A manutenção do actual estado e aprofun- 
damento do sofrimento social acompanha- 
dos pelo desaparecimento das esperanças 
históricas exprime-se no imobilismo, nos 
comportamentos anti-sociais (ascensão de 
movimentos de extrema-direita), no embru- 
tecimento (droga, álcool, televisão, futebol), 
no misticismo (auge dos fundamentalismos 
religiosos e das seitas religiosas), no frag- 
mentarismo e também na explosividade 
social sem efeito político popular. 

No entanto, o capitalismo, agora transfi- 
gurado de globalizador e neoliberal, conti- 
nua a sua cavalgada predadora e inconsci- 
ente, perante o desespero e sofrimento dos 
povos indefesos e vilipendiados. Os seus 
objectivos não poderiam ser mais claros e 
evidentes nos seus propósitos: um projecto 
económico neoliberal (centralização e acu- 
mulação do capital), um projecto social 
(sociedade fragmentada e globalização da 
pobreza), um projecto político (democracia 
autoritária e desmobilizadora), um projecto 
militar (incremento das despesas militares, 
novo conceito de unilateralismo pragmáti- 
co e utilitário), um projecto ambiental 
(danos irreparáveis ao meio ambiente); em 
suma, retrocessos implacáveis ao nível do 
progresso civilizacional. 

E estes são os desafios que se colocam a 
todos nós, comunistas apenas (libertos de 
rótulos opacos ou outras denominações inve- 
rosímeis e incongruentes. É salutar a exis- 
tência de diferentes correntes de opinião, 
nunca facções organizadas). A rendição ou 
submissão perante aqueles que acham que o 
mercado e a liberalização económica resol- 
verão as disfunções do capitalismo. Ou freio 
contrário, a sublevação e resistência peran- 
te tal quadro miserabilista e injusto. As cau- 
sas e os nossos valores enquanto comunistas 
só estão perdidas quando por nós abandona- 
das. E a desistência è o abandono não são 
significados que façam parle da dialéctica do 
nosso léxico revolucionário. 0 sonho não 
morreu. E apesar das tempestades, das 
angústias e de imensas dificuldades, conti- 
nuamos teimosamente a cultivar esse sonho. 

« Amigos meus, guardai isto: não há árvo- 
res más, nem homens maus. Há maus cul- 
tivadores» - sabiamente recordava Victor 
Hugo. 

José Fernandes 
Viseu 

Um Partido 

diferente (*) 

E frequente assistirmos à luta de galos 
pelo poder nos partidos burgueses, com 
fracções organizadas em tomo de cliente- 
las de interesses, digladiando-se uns aos 
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outros, até ao momento em que é decidido 
o líder e os seus pares. Passado este perío- 
do, e se a chegada ao poder se perspectivar 
como possível de alcançar, todas essas 
fracções ou tendências se unem, para tor- 
nar possível arranjar uns «tachitos» no 
aparelho de Estado. 

Como o País tem vindo a ser governado 
com políticas de direita, os interesses do 
capital têm sido rigorosamente salvaguar- 
dados. Os trabalhadores, os agricultores, os 
pequenos e médios comerciantes e indus- 
triais, esses que são esquecidos por todos, 
excepção feita ao PCP, são cada vez mais 
vítimas do sistema e enfrentam enormes 
dificuldades. 

O Governo volta a atacar na alteração 
das Leis Laborais, procurando retirar direi- 
tos aos trabalhadores. No plano político, o 
PCP resiste e é um obstáculo à concretiza- 
ção dos objectivos do capital que aposta no 
seu desaparecimento da cena política. 

Apesar das perdas eleitorais do Partido 
nos últimos anos, por diversos motivos, dos 
quais a situação internacional desfavorável 
e o controlo da comunicação social, cujo 
objectivo é calar a voz do PCP, o Partido vai 
resistindo e impedindo a sua concretiza- 
ção. O capital aposta agora em alterar a Lei 
Eleitoral de fonna a impedir o PCP de ele- 
ger deputados, 

É evidente que este é o melhor cenário 
para a burguesia que aproveita a conspira- 
ção interna no Partido para corroer ideolo- 
gicamente alguns quadros e, através des- 
tes, condicionar os militantes de uma dis- 
cussão aprofundada e fraterna, capaz de 
encontrar os caminhos necessários para o 
fortalecimento do Partido. 

Não procurando desculpas a enes come- 
tidos, estratégias mal conduzidas ou erra- 
das, insuficiências de intervenção e de for- 
mação, etc., tudo o que possa ter aconteci- 
do não pode ser da responsabilidade exclu- 
siva da actual direcção. Senão, o que anda- 
vam afinal a fazer os «grandes crânios» 
quando lá estavam e que agora querem 
lavar as mãos como Pilatos? 

Todos estamos preocupados com o esta- 
do do Partido, e os que estão de boa-fé 
podem e devem dar o seu contributo nos 
diversos organismos e outras reuniões. 
Sem intrigas, sem traições e valorizando 
um valor fundamental - a solidariedade - 
todos os contributos são importantes. 

É desonesto que se organizem fracções e 
se insultem camaradas, muitos a quem os 
comunistas têm a obrigação de agradecer o 
muito que deram a este Partido. Os «novos 
crânios», que pelos vistos quando eram 
dirigentes não o eram, que não apareciam 
na comunicação social como hoje apare- 
cem, que tanto mal têm feito ao Partido, 
que querem assaltar a direcção para trans- 
formar o PCP num camaleão adaptado às 
circunstâncias dos interesses do momento 
e flexível aos negócios de ocasião!... 

Estes senhores que afirmam não ter 
espaço de discussão das suas ideias são, 
alguns deles, os mesmos que quando 
tinham responsabilidades, só as suas opi- 
niões é que contavam, aniquilavam qua- 
dros que pensavam pela sua cabeça e não 
pela deles, funcionavam e funcionam na 
base de esquemas, ignoram o que os 
rodeia, só olham para o seu umbigo. Hoje 
são reformistas. 

Estes senhores, que estão bem organiza- 
dos, que funcionam por etapas e sempre 
com o objectivo de dividir, têm conseguido 
arrastar militantes bem intencionados e 
que partilham as preocupações de todo o 
Partido. Com o objectivo de destruir, utili- 
zam abusivamente o nome de uns e men- 
tem a outros. Que desonestidade intelec- 
tual!... 

Por isso, a realização de um Congresso 
para desfile da vaidade de alguns não se 
justifica. Este Partido terá de manter-se 
diferente dos outros. Continuar a ser um 
Partido de classe, cora uma orientação 
umca, onde as fracções não têm lugar. 

Não pensem os reformistas que a base do 
partido é uma massa amorfa, porque os 

militantes pensam, estão atentos e agem. 
Se já têm o seu esquema de vida organiza- 
do, não procurem falsos argumentos. 

José Lobato 
Braga 

.Não 

ao Congresso ... 

... porque sou antidemocrata? Porque 
não quero discutir e ouvir os outros? Por 
que padeço de uma cultura estalinista? 
Por que acho que está tudo bem? Por que 
acho que nada há a melhorar, a alterar, 
etc? Não! Leiam, caros camaradas, o 
seguinte: 

«Um congresso que discuta profundas 
alterações aos estatutos, que promova a 
circulação irrestrita de informação (...) que 
possa introduzir limitação de mandatos nas 
funções de direcção (...) que possa assumir 
a eleição unipessoal do secretário-geral (...) 
que possibilite que sejam os delegados 
eleitos pelas bases a decidirem pelo voto a 
composição individual de todas as estrutu- 
ras dirigentes (nota do autor: uma eleição 
de baixo a cima em que se vai federalizan- 
do os organismos)». Tudo isto está num 
artigo de Edgar Correia, jornal Público de 
2 de Abril de 2002. Leiam! Ora, é este con- 
gresso que é pretendido. Um congresso que 
na sua fase preparatória teria de obedecer 
a regras diferentes de organização que os 
próprios estatutos em vigor vedam. Um 
congresso que na sua fase preparatória 
teria de ter a circular o documento do sec- 
tor x e y teria de ter métodos proporci- 
onais para a eleição dos delegados respei- 
tando as diferentes sensibilidades que se 
apresentassem, etc. E este, em síntese, o 
congresso exigido. Não sou eu que o digo, 
fique claro. E, quem o exige nos muitas 
artigos que têm vindo a público. É por isso 
que eu digo não! Esse seria o congresso 
para a subversão do Partido. 

Além do mais, não é por termos vindo a 
cerzir ao longo de muito tempo que agora 
estamos assim? Pela minha parte cá estou. 

B. Marcelo 
Ferragudo 

Que fazer? 

0 debate interno que atravessa o nosso 
partido impele-me a deixar-vos uma refle- 
xão. 

Primeiro, dizer-vos que os conflitos inter- 
nos do PCP não derivam tanto duma dis- 
cordância ao nível da análise social e das 
propostas políticas, antes dos antagonismos 
existentes no pandemónio de reacções à 
perda de influência eleitoral do PCP. 

E por isso urgente um debate sobre as 
formas de intervenção do PCP na socieda- 
de civil já que o seu papel é consensual; 
defender a classe trabalhadora em Portu- 
gal numa sociedade de capitalismo cada 
vez mais imperialista. 

Neste ponto surge-nos mais um dilema 
a resolver: como combinar as múltiplas 
formas de intervenção do PCP na socieda- 
de civil. A luta de massas, a luta institu- 
cional, a construção ideológica parecem 
perfeitamente combinadas na fórmula em 
que a lula de massas é o motor principal 
de conquistas sociais e de formação colec- 
tiva; a lula institucional a forma de con- 
solidação destas, pelo poder legislativo; e 
a construção ideológica, a lundamenta- 
ção das estratégias da luta de massas. 

(A prática põe em causa esta fórmula 
sempre que os órgãos do partido não dêem 
a devida atenção aos vários campos de 
combate. Militantes que se reduzem à dis- 
cussão de um ou dois campos de batalha 
intervêm coxos!) 

0 reforço da influência do PCP na so- 
ciedade civil deve, então, assentar na fór- 
mula derivada da anterior: a consciência 

de classe difundida através da luta de 
massas converte-se em reforço eleitoral. 

Ver na má estratégia de campanha a 
causa dum mau resultado eleitoral é per- 
verter estas fórmulas e ter a luta institucio- 
nal como motor da intervenção. É não ver 
que esta forma de actuação, seguida por 
outros partidos, afasta progressivamente os 
partidos dos eleitores, leva à abstenção, ao 
descrédito da política e à indiferença onde 
a propaganda capitalista penetra facilmen- 
te com o seu exército de técnicos de marke- 
ting e jornalistas; levando à morte os ideais 
revolucionários de esquerda e dos partidos 
das classes desfavorecidas. 

E neste quadro que se coloca a questão 
da justeza do modo de funcionamento do 

deve ter, tanto ao nível das políticas nacionais como ao nível da 
nossa intervenção no bairro em que vivemos ou na empresa em 
que trabalhamos. E se é verdade que se podem gerar consensos 
que agrupem as opiniões da maioria dos camaradas também é 
verdade que não há dois comunistas que pensem de forma abso- 
lutamente igual e defendam as mesmas ideias era todos os aspec- 
tos da vida do partido. É nessa riqueza de opiniões que devem 
ser encontradas as respostas às questões que o partido enfrenta 
e é certamente importante contar com a opinião e a experiência 
de luta de todos para podermos encontrar as melhores soluções. 
Daí que o debate de ideias seja importante. Creio que todos acei- 
tamos isso. 

O que tem dificultado a vida do partido é que quando se inicia 
o tal debate necessário e cada camarada faz as propostas que lhe 
parecem melhores, aparecem alguns camaradas que se julgam no 
direito de avaliar e sentenciar se a proposta apresentada é ade- 
quada para este partido ou constitui um perigoso desvio social- 

PCP. O Centralismo Democrático (CD), democratizante que levará à descaracterização do partido. A par- 
por oposição ao Eleitoralismo Burguês h'' do momento em que alguém, possivelmente com a melhor das 

intenções, lança semelhante suspeita, o debate fica envenenado 
e dificilmente se chega a consenso. Ao lançar semelhante sus- 
peita coloca-se em dúvida a firmeza ideológica do proponente, o 
qual fica, ele mesmo; sob suspeita. Cria-se uma divisão entre 
comunistas bons e comunistas maus. Isto é inadmissível. 

É importante que no debate que se desenvolverá até à confe- 
rência e durante esta estejamos disponíveis para ouvir todas as 
propostas cora tolerância para quem as apresenta e abertura para 
as entender e retirar delas o que de positivo contenham. Isto não 
quer dizer que não se possa e deva contrariar aqueles com quem 
não estamos de acordo. Mas para dizer que discordamos de uma 
determinada proposta é conveniente que expliquemos porquê e 
não digamos apenas que ela social-democratiza o PCP. Lancemos 
argumentos mas não anátemas. Respeitemos os outros, se quere- 
mos ser respeitados. E se há a consciência de que alguns cama- 
radas nossos não foram suficientemente respeitados dentro do 
partido, sejamos, pelo menos, tolerantes em relação a eles. Admi- 
tamos as suas opiniões e até condutas com as quais eveniiíSíl- 
mente não estejamos de acordo. Só um debate tolerante e aberto 
pode permitir ao PCP sair da crise em que se encontra. Sem isso, 
ficaremos com um PCP mais fraco. 

O PCP precisa de todos os comunistas e não apenas "daqueles 
que se consideram os seus mais fiéis guardiões. 

(EB), é o único modo de construir a unida 
de dos militantes em torno propostas con- 
cretas para o movimento de massas. 

Ver no CD a causa do enfraquecimento 
do PCP escamotear que EB está carrega- 
do dos mesmos erros da «democracia» 
moderna que afastam as pessoas da políti- 
ca, conduz a um partido dividido nas pro- 
postas, divide as massas, enfraquece a luta 
e desarma ante toda a propaganda capita- 
lista. É não ter, mais uma vez, a luta de 
massas como motor da luta de classes. 

Apesar dos seus defeitos o CD é ainda a 
melhor opção. 

0 CD mais vezes falha por causas huma- 
nas do que pelos defeitos que lhe estão ine- 
rentes. É o não se convocarem ou o não se 
participar em reuniões a maior causa da 
falta de debate interno. Por oposição ao EB 
individualista, o CD exige o aumento da 
participação dos militantes. Quando tal 
não acontece, o CD está em causa. 

No entanto, dogmatizar o Centralismo é 
ignorar que o CD tem mais de século e 
meio de ajustamentos e evolução. Marx, 
Lenine, Rosa do Luxemburgo entre outros, 
vêm contribuindo para o desenvolvimento 
do CD garantido a oportunidade e a eficá- 
cia dum Partido Comunista. 

Chegados aqui, e com o ímpeto de toda 
esta discussão gerada no nosso partido, 
agarremos a oportunidade de avançar para 
a renovação do CD. Sem pôr em causa 
aquilo que são as suas virtudes garante da 
sua eficácia, o clima é favorável para um 
novo passo em frente. 

É necessário, então, resolver três ques- 
tões fundamentais: alargar as formas hori- 
zontais de discussão; organizar o CD para 
que nenhum dos campos de discussão 
(luta de massas, lutas eleitorais e constru- 
ção ideológica) seja escamoteado; e como 
reforçar a atractividade do trabalho no seio 
do PCP e dos movimento que dinamiza. 

Neste sentido faço a primeira proposta: 
para alargar as formas de discussão hori- 
zontal, que a Tribuna da Conferência 
passe para além da conferência por uma 
promoção a Tribuna Comunista. 

José Ferreira 
Coimbra 

Tolerância 

e abertura 

Parece-me que as duas ideias-chave da 
próxima conferência do partido e da sua 
preparação devem ser as ideias de tole- 
rância e abertura. Isto porque, no meu 
entender, ambas têm estado ausentes nes- 
tes últimos tempos da vida do partido. 

Todos reconhecemos que o partido vive 
momentos difíceis. Que a nossa influência 
eleitoral e social tem diminuído. Que é 
importante para o partido e para o país que 
esta situação se inverta e que o PCP possa 
ter uma maior influência na sociedade 
portuguesa. No que não estamos de acor- 
do é em quais são as medidas a tomar para 
conseguir esse objectivo. Cada um tem as 
suas propostas quanto ao que deve ser o 
nosso trabalho futuro e que alterações este 

Amílcar Duarte 
Aljezur 

Entre a vertigem 

burocrática-dogmática... (*) 

0 Comité Central (CC) decidiu avançar para a realização de 
uma Conferência Nacional (CN). Em boa medida imposta pela 
pressão a que o CC e a Comissão Política (CP) têm estado sujei- 
tos, ela constitui um momento importante para o Partido. Mas, 
sem poder para «alterar a orientação política aprovada em Con- 
gresso», a CN é manifestamente insuficiente para assumir e tor- 
nar vinculativas as urgentes alterações necessárias a uma melhor 
e mais eficiente intervenção política e social do Partido. 

Precisadas as suas limitações, temo que dela não saia nada de 
substantivo para aquilo que está efectivamente em jogo. 0 deba- 
te que lenho acompanhado na Tribuna da Conferência e o modo 
como a direcção do Avante tem gerido a fase preparatória da CN 
faz temer o pior. Oscilando entre a calúnia estalinista que visa 
identificar e expurgar os supostos inimigos internos e as profis- 
sões de fé presentes em muitos dos textos publicados, o debate 
está fatalmente inquinado pela lógica da 
suspeição e da crença dogmática que em   
nada contribuirá para libertar o Partido das ^ola da RedacÇão: 
certezas postuladas pelos «guardiões» da 
inventada pureza marxista-leninista. 

As nossas dificuldades começara no 
plano teórico-ideológico. Qualquer análise 
fina permite detectar que a ,argumentação 
«oficial» da estreita articulação entre teo- 
ria e prática não passa de mera «jogada» 
retórica que expõe a nu a fossilização que 
o Partido vive neste domínio. Perturbados 
com o facto do desenvolvimento do capita- 
lismo não ter seguido a trajectória pros- 
peclivada por Marx e Engels, os dogmáti- 
cos da «linha» vencedora no XVI Congres- 
so agarram-se à tarefa, dizem que revo- 
lucionária, de reiterar as suas certezas so- 
bre a correcção da opção político-ideológi- 
ca e do modelo organizacional leninista em 
vigor. Em último caso, esperam com idea- 
lismo profético que a História lhes dê 
razao. 

Existe um outro caminho, feito de esco- 
lhos mas também de novas possibilidades: 
a da re(i)novação teórica e organizacional, 
seguindo as boas lições que nos são dadas 
pela Refundação Comunista italiana que, 

0 camarada Fernando 
Ribeiro considera que 
«o debate (...) na 
Tribuna da Conferência 
e o modo como a 
direcção do Avante tem 
gerido a fase 
preparatória da CN faz 
lemero pior». 
Importa esclarecer o 
camarada FR que à 
«direcção do Avante» 
apenas compete «gerir» 
a Tribuna da 
Conferência e que, 
naturalmente, o tem 
feito no respeito integral 
pelos critérios 
estabelecidos para o 
funcionamento desta - 
critérios, sublinhe-se, 
com um conteúdo 
democrático singular na 
imprensa portuguesa de 
dimensão nacional. 
Quanto ao conteúdo dos 
textos publicados, ele é, 
obviamente, da 
responsabilidade de 
quem os assina. 
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Conferência Nacional 
o nmo quadro político e tarefas para o reforço 
da intervenção e influência do Partido 

num contexto muito difícil, tem feito um trabalho notável no 
plano nacional e internacional, em contraponto às más experiên- 
cias corporizadas pelo PCF e pelo SACP (Partido Comunista da 
Africa do Sul) que, de modo algo esquizofrénico, participam na 
gestão do neoliberalisrao ao mesmo tempo que nas ruas lutam 
contra ele. Temos de convocar a imaginação para, deixando cair 
a canga que trazemos a nós agarrada de um passado perpassado 
de desvios e de terríveis deformações, desenharmos novos modos 
de diálogo e acções colectivas emancipatórias com todos, e são 
tantos, que nas ruas, nos campos, nas fábricas, nos escritórios e 
nas escolas militam na subversão do capitalismo. Sem exclusões 
e sem tácticas instrumentalizadoras, não perdendo de vista que 
somos parte, e nada mais, do imenso rio que queremos fazer cres- 
cer da revolta emancipatória. 

A intervenção do Partido neste desafiante quadro político-so- 
cial exige um outro modelo organizacional baseado num funcio- 
namento descentralizado, onde estejam presentes e tenham voz 
efectiva as diversas tendências emancipatórias marxistas. Em 
função dos problemas e das possibilidades políticas e do próprio 
desenvolvimento da luta social, a Direcção definiria as priorida- 
des e os modos de intervenção nos vários planos possíveis. Reco- 
nhecendo a inadequação do centralismo democrático, proponho 
a discussão de um modelo de democracia radical, no qual a par- 
ticipação dos militantes de base deverá ser a mais ampla, não só 
na acção concreta mas inclusive na apresentação de propostas de 
teses e de listas de candidatos aos órgãos superiores do Partido. 

É urgente refundar o ideal e o projecto comunistas. Sem van- 
guardismos, com todos os que à esquerda - sindicatos, feminis- 
tas, ecologistas, pacifistas, sexualidades alternativas e outros - 
dizem que um outro mundo é possível. 

Fernando Ribeiro 
Braga 

Novidade muito antiga 

Um pouco de história. As tendências revisionistas no seio do 
movimento operário já se fizeram sentir no fim do século XIX. Um 
artigo redigido por E. Bernstein e outros levou a que Marx e 
Engels exigissem a exclusão dos seus autores do partido. Berns- 
tein atacava violentamente a teoria da revolução socialista e da 
ditadura do proletariado. No entanto, o oportunismo acabou por 
vingar e por adquirir um carácter internacional. 0 reformismo 
tomou-se a ideologia da maioria dos partidos da II Internacional. 
Os revisionistas-reformistas renunciavam à luta de classes, à 
revolução e à ditadura do proletariado, admitindo que se podia 
alcançar o socialismo por via de reformas no seio do capitalismo. 
Sob a capa da liberdade de crítica e da renovação do marxismo 
eles negavam o papel de vanguarda da classe operária na revolu- 
ção socialista. Lenine respondeu nos seguintes termos à renova- 
ção do marxismo defendida por eles: 

Absolutamente falso: eles não fizeram avançar um passo à ciên- 
cia que Marx e Engels nos encarregaram de desenvolver; eles não 
ensinaram ao proletariado nenhum novo processo de luta; eles só 
provocaram recuos importando pedaços de teorias ultrapassadas e 
exortando o proletariado não para a luta mas para as concessões 
- concessões aos piores inimigos do proletariado, aos governos e 
aos partidos burgueses, que procuram infatigavelmente por novos 
meios travar (traquer) os socialistas. 

Lenine criou uma teoria coerente de partido marxista da clas- 
se operária e foi o seu organizador. Segundo Lenine, o Partido é 
a vanguarda da classe operária e deve estar indissoluvelmente 
ligado à sua classe e a todas as massas trabalhadoras. Para pre- 
servar e reforçar a sua combatividade, além da sua unidade ide- 
ológica ele tem necessidade da unidade da sua organização: a 
vida interna do Partido deve estar apoiada em normas e em esta- 
tutos estáveis, obrigatórios para todos, e o centralismo democrá- 
tico deve ser o elo fundamental da estrutura da organização do 
Partido. 

Por um Partido marxista-leninista 
Pelo Partido Comunista Português 

Fernando Sequeira 
Lisboa 

Os media e o capital (*) 

No «Avante!» de 21/2, o camarada A. Morais referiu a mudan- 
ça de atitude do Jornal do Fundão (JF), o qual passou a ignorar 
actos importantes do PCP. Porque não era necessário no enqua- 
dramento do texto, não mencionou um pormenor; a maioria do 
capital do JF passou da família Paulouro para a Portugal Telecom 
(PT). Quer dizer que agora os principais proprietários são: Fun- 
dos americanos, família Espírito Santo, Credit Agricole, Telefó- 
nica espanhola, BPI. Mas, além do JF, a FF tem na Comunicação 
Social (CS): Jornal de Notícias, Diário de Notícias, 24 Horas, Tal 
& Qual, Açoriano Oriental, D.N. Madeira e uma dezena de revis- 
tas; rádio TSF, Editorial Notícias; grande poder na TV; 23% da 
Lusa; e mais de cem salas de cinema. A Impresa (Dr. Balse- 
mão/Banco Privado Português, BPI, Globo, Edipress suíça, PT) 
detém outra enorme fatia da CS portuguesa (30% do mercado em 

11/00). Os restantes meios privados, 
incluindo muitas rádios locais, estão tam- 
bém já dominados pelo grande capital. 

Esta acelerada concentração da CS nas 
mãos do imperialismo, coincide interna- 
cionalmente com a sua crescente submis- 
são ao império, de que são exemplos recen- 
tes a deslocação do comando da Vivendi 
(2.° maior grupo mundial dê media) de 
Paris para Nova Iorque, e a decisão de M. 
Dõpfner, presidente do CA do grupo ale- 
mão Springer, de impor aos redactores a 
assinatura no contrato de trabalho da obri- 
gação de serem fiéis à NATO e aos EUA. 
Assim, hoje, não basta dizer que a CS está 
ao serviço do capital - ela é do grande 
capital. E com a sua posse, aliada ao 
aumento da capacidade de influir e de con- 
dicionar que o avanço na tecnologia e nas 
Ciências Humanas permitiu, o imperialis- 
mo dispõe de uma poderosa ferramenta, 
que está a utilizar em pleno, para tentar 
vergar os seus principais opositores: as 
organizações sindicais e políticas repre- 
sentativas dos verdadeiros interesses dos 
trabalhadores e dos povos. Convenha-se 
que devido à actual desproporção de 
meios, favorável ao capital, mas também ao 
oportunismo e à traição de alguns a quem 
foi permitido que se guindassem a postos 
de direcção no Movimento Operário e 
deles dispusessem a bel-prazer, o imperia- 
lismo tem obtido importantes vitórias. 
Neste quadro, o que devemos esperar? A 
constância com que o PCP se continua a 
afirmar como organização política de clas- 
se dos trabalhadores e a firmeza com que a 
generalidade dos militantes se empenham 
na defesa das suas características funda- 
mentais, são espinhas cravadas na gargan- 
ta do capitalismo que actua em Portugal e, 
no entender dos ideólogos do imperialismo, 
maus exemplos que urge eliminar. Para nos 
abaterem têm recorrido a tudo, mas sobre- 
tudo à CS. E, como se não bastasse o espe- 
rado uso dessa arma contra o nosso Partido, 
a burguesia tem vindo a dispor de basto 
municiaraento da parte de alguns militan- 
tes que se comportam como porta-vozes de 
fracção. A indesculpável falta de medidas 
políticas e disciplinares atempadas, além 
de estar a encorajar cada vez mais graves 
comportamentos antiestatutários, tem per- 
mitido uma longa acção de descrédito dos 
comunistas portugueses junto do nosso 
Povo e tem afectado muito o trabalho parti- 
dário. É verdade que as eleições são uma 
das facetas da nossa luta e não a única. Mas 
alguém acredita que as achas lançadas por 
esses militantes para a fogueira em que a 
CS do grande capital nos tem estado a «fri- 
tar» não estão a prejudicar gravemente as 
nossas diversas frentes de actuação, inclu- 
indo a eleitoral? Além de outras, da Confe- 
rência Nacional devem sair as seguintes 
medidas: 

1 - Encarregar o Comité Central de 
repor sem demora a normalidade estatutá- 
ria, agindo eficazmente contra o fraccio- 
nismo. No actual quadro de agressivo 
cerco a que estamos sujeitos, só com coe- 
são organizativa poderemos resistir com 
êxito. E sem disciplina partidária não há 
organização. 

2 - Arranque imediato de trabalho des- 
tinado a estudar a situação na CS e com 
base nas conclusões reformular a activi- 
dade de Agitação e Propaganda. 

M. J. Esteves 
Lisboa 

Algumas 

distracções... 

Tendo como perspectiva a preparação 
da Conferência Nacional a 22 de Junho, 
penso que algumas questões se devem e 
têm que levantar. 

Depois de se saber o resultado das elei- 
ções autárquicas últimas, alguns camara- 
das recomeçaram uma grande campanha 
contra o Partido e a sua Direcção (camara- 

das estes que tiveram oportunidade de 
participar no XVI Congresso), mas estra- 
nho é saber que são também estes cama- 
radas que não participaram activamente 
na campanha eleitoral. Eu nunca os vi em 
nenhuma iniciativa, mas tive oportunida- 
de de ouvir alguns, a pouco tempo de elei- 
ções, dizer mal da CM e dos eleitos da 
CDU, ou seja, tenho dúvidas que o seu 
objectivo fosse reforçar ou realmente pro- 
vocar aquele resultado! 

Na minha opinião, os resultados das 
legislativas 2002 não foram bons mas não 
é justo que se diga que é um problema de 
Ideais ou de Projecto Político, pois eu não 
acredito que as insuficiências de 99 (ano 
em que a CDU subiu 2 deputados nas 
Legislativas) se tenham agravado assim. É 
lógico que temos insuficiências, mas gran- 
de parte dessas insuficiências deve-se à 
campanha contra o Partido, que, claro, é 
muito acarinhada pelo capital, dando 
oportunidade a esses camaradas de irem à 
TV «para que o PCP seja um Partido mais 
forte e mais fortalecido». 

Sou ura bocado distraído, mas realmen- 
te não vi estes camaradas no Encontro 
Nacional, para preparar eleições Legisla- 
tivas, na FIL... Ali nós pudemos analisar e 
preparar as eleições Legislativas!... 
Bem!... Sou realmente distraído com toda 
a certeza! 

Penso que alguns camaradas, por não 
conhecerem a discussão que é feita dentro 
do Partido (por a trocarem pelo zapping da 
TV ou pelo seu belo sofá), podem cair no' 
erro de não filtrarem a informação que a 
comunicação social nos dá e por isso, 
agora mais que nunca, se acentua a neces- 
sidade de todos nós lermos o «Avante!» e 
o «Militante» e, claro, irmos aos Centros 
de Trabalho e procurar comunicados ou 
boletins, desde os da Comissão Concelhia 
ao Boletim da Célula de Bairro ou da 
Célula de Empresa. 

A JCP vai realizar o seu 7.° Congresso já 
em Novembro e, como sabemos, tanto a 
preparação deste Congresso como ele pró- 
prio acarretam um grande esforço finan- 
ceiro, estando por isso em curso uma Cam- 
panha Nacional de Fundos. E sabem o 
mais divertido... alguns destes camaradas 
que exigem o Congresso do Partido não 
contribuem para a JCP, nem com 1€, e 
nem sequer falam com quem lhes faz a 
abordagem. Dizem, a despachar, já dar 
muito... Eu pergunto: a quem? 

É dito todos os dias nos meios de comu- 
nicação social que o PCP está velho, que 
os seus ideais estão ultrapassados, que se 
verifica um definhamento e que, a conti- 
nuar assim, o Partido tem morte anuncia- 
da... Então, é contraditório o crescimento 
cada vez maior que a JCP tem vivido. Qual 
a razão que estes camaradas alegam? Ou 
será que o seu distanciamento da Organi- 
zação vai a tal ponto que nem conhecem o 
crescimento da JCP? 

Acho que, de uma forma pouco inteli- 
gente, alguns destes camaradas se auto- 
-excluem das organizações, fazendo isto, 
muitas vezes, para mais tarde dizerem que 
foram excluídos, ou então, como eu já 
ouvi, dizerem que não conseguem discutir 
nos organismos de base pois os outros 
militantes têm confiança cega na Direcção 
e não têm alcance de discussão. Não acre- 
dito que seja minimamente verdade que 
não haja alcance de discussão e pena é 
quando se utiliza este tipo de desculpa por 
não ter capacidade de aceitar a opinião 
colectivamente formada e não a conseguir 
defender fora do Partido. 

Por último, penso que alguns tipos de 
iniciativas - ao que percebi para exigir o 
Congresso do Partido e de solidariedade 
com o militante João Amaral por não fazer 
parte da lista da CDU pelo Porto - foram 
muito infelizes, quebrando qualquer laço 
fraterno que deve haver entre comunistas e 
tendo como principais objectivos, na 
minha opinião, o descrédito do Partido 
junto da opinião pública e o seu conse- 
quente enfraquecimento. 

Contra alguns desejos oportunistas e 
individualistas, penso que temos, tanto na 
preparação como no final da Conferência, 
de afirmar e divulgar a mensagem de que 
continuaremos a luta por uma sociedade 
mais justa sem exploradores nem explora- 
dos. 

Camaradas, os jovens acreditam na JCP 
e neste Partido, não o deixemos matar! 

Hugo Abade 
Barreiro 

A fábula da rã 

Não tinha pensado escrever estas 
linhas. Mas depois, vê-se tanta coisa por 
essa comunicação social que.... 
A política 

A política é a concepção e depois o 
resultado de como todos nós produzimos 
e acedemos aos bens inerentes à vida em 
sociedade. Por outras palavras é a contri- 
buição dos cidadãos para a formação da 
riqueza (aqui entendida como tudo o que 
é necessário, útil ou sumptuário ao 
homem) e o benefício que e como dela os 
cidadãos recebem. 

As políticas são o modo do sistema 
angariar dos cidadãos, voluntariamente 
ou obrigados, as contribuições para a 
riqueza e as medidas para depois a man- 
ter em quem o sistema quer ou a redistri- 
buir, também, como o sistema entende. 

Afinal, simples! Todos sabemos isto. 
Mesmo que o não saibamos dizer. E 
quanto mais nos baralham, mais difícil é 
sabermos dizer. Mas que sabemos, sabe- 
mos, porque o sentimos... e de que 
maneira! 

O poder 
0 poder é o conjunto de cargos, com- 

petências, atribuições, organizados em 
instituições estatais da mais variada es- 
pécie (desde o nosso vizinho guarda da 
PSP até S. Ex." o Presidente da Repúbli- 
ca) que concebem, executam e fiscalizam 
as políticas e a política. 

Dirão: mas falta o poder económico, que 
é hoje quem manda, com as trans e as 
multi internacionais da recolha dos recur- 
sos naturais, da produção, da comerciali- 
zação, dos serviços, da comunicação soci- 
al, do capital financeiro, do capital associ- 
ado à máquina de guerra, etc. Que globa- 
lizam isto tudoe mandam em tudo.... 

Isso sim: é o poder! 
Mas eu agora não vou falar disso. Basta 

dizer que têm toda a razão os que assim 
pensarem. 

Os partidos 
Os partidos são ou devem ser formas de 

intervenção criadas pelos cidadãos, a 
partir da sua liberdade intrínseca e ina- 
lienável do ser humano, para concebe- 
rem, organizarem, exercerem e fiscaliza- 
rem o exercício do poder e a política e as 
políticas. 

Para isso criam e mantêm uma organi- 
zação com regras que quem neles se inte- 
gra aceita. 

Assumem princípios de identidade. 
Todos nós, integrados ou não em parti- 

dos políticos, sabemos querer algo tam- 
bém em perspectiva do momento, de pró- 
ximo, médio ou longo prazo. 

Todos nós sabemos que a realidade 
nem sempre se ajusta aos nossos desejos. 

Nós queremos mudar esta sociedade. 
Como outros historicamente quiseram e 
conseguiram. Com os princípios que 
temos o nosso papel histórico é mudá-la. 

Cabe-nos, agora a nós, manter e desen- 
volver esses princípios e transmiti-los 
e garantir que o Partido o faça. Com opi- 
nião por vezes diferente, com erros ou 
menor compreensão das realidades de 
qualquer momento; enquanto o Partido o 
fizer o Partido está bem. 

Mesmo os que de boa vontade, ou nem 
tanto (e outros com raio de acção de voz 
mais comprido), sonham com soluções 
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miraculosas ou golpes (le inteligências ou 
estratégias iluminadas, sabem isto... 

As pessoas 
A sociedade, os poderes, os partidos 

são pessoas. Os interesses das pessoas 
são e pretende-se que sejam organizados 
para atingir objectivos comuns a deter- 
minados sectores e classes sociais. 

Nesta lula, em termos colectivos, há, 
sempre houve, avanços e recuos. 

Também temos assistido a manifesta- 
ções políticas adentro de partidos e que 
algumas mudam a sua natureza e princí- 
pios, e são sempre apresentadas em nome 
de qualquer coisa que há-de ser melhor 
para os mesmos objectivos que também 
dizem querer atingir. 

Passadas as esperanças que conse- 
guem atrair vêmo-los ombrear com os 
poderes e as políticas que ontem comba- 
tiam. 

Também temos assistido a desencantos 
e desistências em termos individuais, 
pelas mais diversas razões. Em termos 
individuais todas serão respeitáveis. 

Há momentos em que os homens olham 
para si mesmos e se auto avaliam de si e 
por si pelos contributos que deram ou 
poderiam ter dado. 

Há momentos também em que se auto- 
-avaliam por comparação, despidos ou 
desatentos dos valores com que trabalha- 
ram ou para que trabalharam e nessas 
circunstâncias tendem a olhar para 
quaisquer outros sem ver a razão da des- 
proporção. 

Quando isso acontece o desalento 
paga-se consigo mesmo, como na fábula 
da rã: 

A rã viu um boi. Quis ser tão grande 
como ele. Inchou, inchou... Até que 
rebentou! 

Partido com princípios (e para lutar por 
eles e realizá-los) é Partido. 0 resto é 
outra coisa... 

janeiro 
Loures 

Um filme 

já visto (*) 

Dado o pouco espaço disponível, vou ser 
breve, claro e sem ambiguidades. Quando 
finalmente se cumpriu o sonho do 111 reich 
de policiar o mundo (só que em vez de 
Hitler é Bush quem dita a lei), os resulta- 
dos começam a aparecer. Em todo este pro- 
cesso é incontornável a responsabilidade 
do sr. Gorbatchov e da camarilha que o 
rodeava. A sua «perestroika» («necessida- 
de urgente surgida dos profundos proces- 
sos do desenvolvimento da Sociedade Soci- 
alista»), que segundo dizia vinha corrigir 
erros (reais) do passado, traduziu-se num 
erro ainda maior. 0 drama do Povo Russo 
está à vista dos nossos próprios olhos, não 
precisa de mais comentários. Hoje quem 
governa o mundo são as grandes empresas 
americanas e, sem qualquer dúvida, um 
dos instrumentos da manipulação dos 
povos é a comunicação social. 

0 antigo jornalista Joseph Goebbels, 
mestre na venda de galo por lebre, escre- 
veu a cartilha. A propósito, apenas um 
pequeno apontamento apanhado ao acaso. 
Num filme oriundo dos EUA, exibido a 6 
de Maio pp na RTP1, «0 Informador», 
alguém dizia para o actor principal (Al 
Pacino) no papel de um produtor de televi- 
são: «Mas a Imprensa é livre», ao que este 
contrapõe; «Sim, a Imprensa é livre para os 
donos dela». Fala quem sabe. A CS Portu- 
guesa claramente não gosta do PCP mas, 
ao invés, anda com os revisionistas deste 
Partido ao colo (a quem chama simpatica- 
mente de renovadores). Como sabemos, 
«não há almoços grátis» e esses camaradas 
sabem o preço que estão (alegremente!) a 
pagar. Curioso é que os ditos renovadores 
mais não fazem do que repetir velhos e 
requentados argumentos, sem qualquer 

originalidade. Este fdme já estreou há mais 
de 100 anos, com reposições «oportunas» 
em momentos de crise. Mas se tais argu- 
mentos não são bons não é por serem 
velhos, porque o que é bom é sempre novo. 
Todos nos lembramos da simpatia com que 
a dita CS tratava o popular Gorby. Era sem 
dúvida um Comunista bom, um autêntico 
renovador que amava o seu Povo e o seu 
Partido, o glorioso Partido de Lenine. E foi 
para maior glória do PCUS que fez o que 
fez. Deve ser por isso que ainda hoje o Oci- 
dente lhe paga milhares e milhares de 
dólares para o ouvir em conferências um 
pouco por todo o lado. Aliás, cora toda a 
justiça, porque o homem merece. 

Mas eu não acredito que o PCP se vá 
«perestroikar». Um Partido por quem 
tanta gente deu a vida não merece essa 
traição. Acredito, sim, que nos dias que 
correm a vida não está nada fácil para os 
comunistas (aliás, nunca esteve). A pres- 
são é enorme. Os resultados eleitorais 
foram o que se sabe. 0 Partido tem debi- 
lidades de organização (tem, sim 
senhor!). Assim sendo, haverá camaradas 
que escolhem percorrer caminhos mais 
fáceis. «A bucha é dura. Mais dura é a 
razão que a sustém...» (o Zeca... sempre 
actual). Não haverá no Partido regras 
intemporais e imutáveis, mas entre Con- 
gressos os Estatutos que valem são aque- 
les que estão aprovados, e são bem cla- 
ros. É sobremaneira ingrato vir teorizar 
(ao arrepio dos mesmos Estatutos) quan- 
do, onde e a quem se aplicam ou não se 
aplicam, sob pena de isto parecer pouco 
sério e o Partido perder credibilidade não 
só junto dos seus militantes como tam- 
bém da restante população. 0 Partido 
tem que passar para o exterior uma ima- 
gem de firmeza, de convicção e de rigor, 
o contrário de conformismo, de dúvida ou 
de mesmo falta de paixão. Por mero acaso 
(ou talvez não), veio-me à memória um 
fragmento de uma carta enviada por Las- 
sale a Marx em Junho de 1852, que Leni- 
ne escolheu para abertura do «Que 
Fazer?»: «A luta interior dá ao Partido 
força e vitalidade; a maior prova de debi- 
lidade de um Partido é o amorfismo e a 
ausência de fronteiras nitidamente deli- 
mitadas; o Partido fortalece-se depuran- 
do-se...» 

Supondo que o Partido se transformava e 
passava a ser «outra coisa», seria um sen- 
tido de perda, de orfandade. Mesmo de 
abandono. Na melhor das hipóteses (num 
dia de grande desprendimento), experi- 
mentaria uma frustração semelhante àque- 
la que senti outro dia quando me dirigi a 
um estabelecimento de que era cliente há 
muitos anos e me disseram: «Desculpe, 
mas agora já não comercializamos esse 
artigo. Mudámos de ramo.» 

António Revez 
Almada 

Estamos a falar 

de quê? (*) 

0s camaradas dos jornais, das rádios e 
ilas tv's estão esgotados, repetitivos e sem 
ideias. Assim não se criam condições para 
uma reflexão dos comunistas. É o mesmo 
que malhar em ferro frio. Falam em reor- 
ganizar. Eu pergunto-me se não quererão 
desorganizar (destruir) a reorganização 
que foi iniciada em 40/41 e que deu ao 
Partido as características que só ele tem. 
Partido da classe operária e de todos os 
trabalhadores. Partido de combate, Parti- 
do resistente, alternativo e democrático. 
Partido de homens e mulheres que ao 
longo da história e nas situações mais 
diversas sempre souberam marcar a dife- 
rença de opiniões com lealdade e respeito 
mútuo. 0 que os camaradas dos jornais, 
das rádios e das tv s não têm. 

Porque, ao mesmo tempo que aceitam 
ser usados pela comunicação social domi- 
nante (do Pinto Balsemão. Belmiro é 

outros) contra os interesses do Partido (da 
unidade interna do Partido), estão também 
e desde logo a perder o respeito por si pró- 
prios. 

E quando se fazem jogadas de antecipa- 
ção, querendo dizer que se é mais esperto 
que com 30 ou 40 anos de militância, que 
não se é um qualquer nem se aceitam cen- 
suras é porque se é, no mínimo, elitista. 

E quando se diz que os camaradas dos 
órgãos da Direcção do Partido, democrati- 
camente eleitos em Congresso, não intimi- 
dam é porque se é, no mínimo, arrogante. 

Estamos então a falar de quê?! Clara- 
mente, de uma concepção diferente de 
Partido e de posições também claras de 
confronto ideológico. Senão vejamos: ser 
comunista, hoje, não quer necessariamen- 
te dizer, ser do PCP. Já não somos um Par- 
tido da ideologia Marxista. Já não somos 
revolucionários nem o Partido é mais um 
Partido revolucionário, criativo. Porque ao 
sermos Leninistas estamos a ser anti-Mar- 
xistas, ortodoxos e obreiristas. 

E desapareceu qualquer influência da 
classe operária nas transformações sociais 
em curso na sociedade e até no movimen- 
to sindical, pela simples razão de que há 
muito deixou de haver operários. 0 que há 
é uma classe de trabalhadores da caneta e 
do discurso, abertos aos jornais, às rádios 
e às tv's, preocupados com alianças e 
resultados eleitorais, que irá no futuro 
assumir, enquanto movimento de cidadãos 
sem cor nem ideologia, a luta por uma 
sociedade sem Leninistas. 

Que me desculpem os camaradas a iro- 
nia, mas escrevo o que me vai na alma. E 
o que me vai na alma também me leva a 
fazer as seguintes perguntas: 

- A quem terá servido a política de 
esquerda plural em França? Aos trabalha- 
dores? Ao reforço eleitoral dos comunistas 
franceses? 

- E seria um mal menor se daqui a qua- 
tro anos tivéssemos que votar útil no PSD, 
tendo assim impedido Paulo Portas de 
chegar a primeiro-ministro? 

Camaradas, os ventos da globalização 
são ventos de direita e de extreraa-direila. 

Realiza-se a Conferência porque o Con- 
gresso virá a seu tempo. Mas que a lição 
primeira a retirar do debate seja a de que 
a lula dos comunistas passa pelo reforço 
da organização do Partido. 

Cristóvão Jacinto 
Loulé 

Respeitar 

as regras (*) 

À porta do campo de futebol da minha 
terra fui encontrar o seguinte diálogo: 

- Desculpe, mas não tem as quotas em 
dia, por isso não o posso deixar entrar. 

- Sou sócio, por isso quero entrar. Eu 
não pago quotas, pois sou contra a direc- 
ção, acho que ela impõe uma orientação 
suicidária ao clube, que ainda nos leva à 
descida de divisão, por isso não pago. 

- Está no seu direito, mas eu, que por 
acaso também sou sócio, tenho de cumprir 
as regras que o impedem de entrar como 
sócio sem as quotas em dia. 

- Pois é, regras que são impostas por 
uma direcção que encetou um processo de 
degenerescência sectária, isolacionista e 
negacionista, e ainda me querem excluir 
por não pactuar com lais regras. 

- Se quer ver o jogo tem de pagar as 
quotas em atraso ou pagar o bilhete de não 
sócio. 

- Não pago, porque de qualquer modo 
era colaborar com esta direcção e com fun- 
cionários como você que se calhar estão há 
demasiado tempo no clube e que invocam 
regras para me excluir do jogo só porque 
estou contra a direcção. 

- Eu não pergunto aos sócios se estão a 
favor ou contra a direcção, cu cumpro as 
regras que, embora possam não ser as 
melhores, são as que existem. 

- Vou-me queixar à comunicação social, quero uma Assem- 
bleia Geral para demitir a Direcção e vou alterar os estatutos. 

- Faz muito bem, mas até para os alterar tem de os cumprir e 
uma das obrigações para tal é ter as quotas em dia, e já que as vai 
ter de pagar não seria melhor pagá-las agora e ver o jogo? 

Não sei qual foi o desfecho da conversa, mas no fim do jogo 
veio um sujeito, de microfone na mão, ter comigo e perguntou-me 
se concordava que a direcção excluísse sócios dos jogos só por 
estarem contra ela. 

Não digo aqui o que respondi pois ia quebrar o clima de sere- 
nidade que deve pautar esta Tribuna. 

Falando na Tribuna, quero respeitar os camaradas que criticam 
a direcção, mas chamo-lhes a atenção para que se querem que eu 
os respeite e que lhes possa dar a minha confiança, têm de res- 
peitar minimamente as regras definidas, mal ou bem, pelo colec- 
tivo. Estou pouco atreito a ouvir críticas que vêm encomendadas 
pelo Belmiro ou pelo Balsemão. Desconfio de quem se pode quei- 
xar de só ter um terço de página do Avante quando a «Direcção» 
tem todo o resto. Penso que estão habituados, bem ou mal, a ter 
páginas e páginas sem que o Partido seja ouvido, ou quando é 
deturpado. Como posso votar num camarada para um Congresso, 
mesmo para a Conferência, se ele não cumpriu as regreis a que se 
obrigou, que garantias me dá de no futuro as cumprir, estas ou 
outras? 

Já agora, que regras é que propõem, se é que querem regras? 
Lembro que têm de ser consensuais e que duvido que algum par- 
tido, principalmente o nosso possa sobreviver sem elas. 

Estou muito pouco aberto a propostas do género de listas para 
«a Direcção», em que aos militantes fica reservado o papel de 
escolher, de quatro em quatro anos, os salvadores (Cavaco Silva 
- PSD - Figueira da Foz). 

Estou mais aberto a alterações de funcionamento interno; por 
exemplo, circulação de propostas e ideias vertical e horizontal- 
mente, reuniões nacionais sobre alguns temas (saúde, educação, 
segurança no trabalho, etc.). 

É fácil criticar, mais fácil criticar «a Direcção», como se mui- 
tos dos «críticos» não tivessem sido da «Direcção» e não tives- 
sem telhados de vidro para algumas das críticas que utilizam. 

Cuidado, algumas, direi mesmo muitas, das críticas que apa- 
recem nesta Tribuna e por todo o Partido, merecem toda a nossa 
atenção, reconheço que é difícil digeri-las quando já andaram por 
toda a praça pública, mas lembro, para animar os camaradas, que 
antes do 25 de Abril era bem pior. 

Não devemos colar rótulos nos camaradas, não há bons nem 
maus, todos temos algo de renovador, algo de ortodoxos e algo de 
muitos outros ingredientes. 0 mesmo se passa com as interven- 
ções desta Tribuna, em boa hora aberta^ão há boas nem más, 
todos trazem um contributo para o colectivo. Beber em cada uma 
delas o melhor e rejeitar o resto é tarefa de cada Militante. Peço 
desculpa pelo pouco sumo desta. 

Luís Mota 
Aveiro 

Enfiar a cabeça na areia 

Existem alturas na vida em que devemos parar para reflectir e 
sobretudo ouvir os outros, tentando acima de tudo procurar a ver- 
dade. Não sou intelectual, nem comentador político mas gostaria 
de partilhar com os leitores do nosso jornal algumas das minhas 
opiniões sobre a situação do nosso Partido. 

Não posso ouvir nas entre linhas que se diga que este ou aque- 
le camarada esteja a ser influenciado por opiniões que neste caso 
não são as mesmas da direcção do Partido, por essa ordem de 
ideias todos seremos influenciados uns pelos outros. Da minha 
parte já há algum tempo que venho expressando a minha preo- 
cupação com a crescente perda de influência do Partido. 

Penso que será motivo para reflexão que, sendo este um Parti- 
do de trabalhadores, por que motivo não votam estes em nós? 

Será que todos os trabalhadores são assim tão influenciados? 
Ou será que o Partido não estará a afastar-se destes mesmos 

trabalhadores? 
Penso que seria bom que os elementos do CC escutassem mais 

os simpatizantes e os outros democratas que com o partido cola- 
boram (que cada vez são menos) e ouvissem o que eles dizem no 
lundo seria ouvir estes mesmos trabalhadores. Não sou dono da 
verdade absoluta mas também ninguém o é. Somos um colectivo 
em que nos devemos respeitar uns aos 
outros e principalmente respeitando as 
várias opiniões. Penso haver espaço para 
se ter uma opinião contrária à da direcção 
do Partido pois não acredito que todos os 
militantes pensem da mesma forma. 

Em relação ao funcionamento do partido: 
será que o centralismo democrático funci- 
ona mesmo? 

Será que os elementos do CC tem aces- 
so às opiniões dos militantes de base? 

Penso que se deveria limitar o número 
de mandatos nos vários órgãos do partido 
para que não se caísse no erro de certos 
camaradas pensarem que o cargo que 
desempenham seria vitalício. Acho que 
seria mais democrático a escolha do secre- 

Nota da redacção: 

Nas eleições 
de 17.3.2002, a CDU 
perdeu 15 701 volos 
e um deputado 
no distrito de Setúbal 
e não, como escreve 
o camarada Orlando 
Gonçalves, «cerca 
de 30 000 votos (...) 
e deputados). 
Quanto ao distrito 
do Porto, nas eleições 
de 1999 a CDU não 
ficou «à beira de eleger 
o terceiro deputado». 
Infelizmente ficou muito 
longe disso. 
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tario-^eral por todos os congressistas e não por um grupo restrito 
d» militantes. Acho também que se deveria optar pelo voto secre- 
to na escolha do CC em congresso. Penso que deveríamos rede- 
finir as nossas posições em relação ao que consideramos classe 
operária. Existe desde à alguns anos a esta parte uma mutação 
em termos de trabalhos à qual, nós, como partido, não temos dado 
a devida atenção. 

Penso que o nosso discurso não chega aos ouvidos dos traba- 
lhadores, não porque eles não nos queiram ouvir, mas sim porque 
a maior parte das vezes são discursos demasiado longos, quase 
sempre lidos sem ênfase o que toma o discurso monótono dei- 
xando as pessoas sem interesse. 

Na minha opinião não pode o CC culpar a comunicação social 
pelos maus resultados obtidos nos vários actos eleitorais dizendo 
que não tem tempo de antena, sejamos lógicos como quer a direc- 
ção do partido ter o mesmo tempo de antena quando em termos 
de votação para eleições presidenciais obtém 5%, para eleições 
autárquicas obtém a presidência de 23 C.M. e nas últimas elei- 
ções legislativas perde 5 deputados passando para quarta força 
política com um resultado de 6,97%. Sejamos lógicos, não tenha- 
mos ilusões, o erro não está nos outros, penso que estará em nós, 
nas orientações que a direcção tem tomado e nas escolhas que 
têm feito. Vejamos o caso de Setúbal, o Partido perde cerca de 
30 000 votos nas últimas eleições legislativas, perde deputados 
e passa para terceira força política. Acho que a escolha do cama- 
rada Jerónimo de Sousa não foi a mais correcta. No Porto passá- 
mos de estarmos à beira de eleger o terceiro deputado para um 
deputado estando quase a par do BE. 

Estas são algumas das minhas preocupações. Penso que a 
direcção do Partido não deveria entender as críticas que lhe são 
feitas como sendo afrontas directas. 

Não quero passar para o PS, não estou aburguesado e não quero 
outro partido, quero estar neste Partido, solidário com consciên- 
cia de classe mas também quero que o Partido do qual sou mili- 
tante há mais de 20 anos se modernize e actualize nunca se abs- 
tendo de ouvir todos e para que seja um Partido verdadeiramen- 
te com paredes de vidro, sem ter medo de dizer aos portugueses 
que é alternativa, que quer governar, que sabe governar melhor 
que os outros. 

Por tudo isto, e porque a conferência embora seja importante 
não pode alterar estatutos, seria importante a realização de um 
congresso. 

Orlando Gonçalves 
Lisboa 

Uma contribuição (*) 

Esta minha simples mas sincera contribuição vai no sentido de 
promover uma postura mais consentânea com o colectivo do Par- 
tido, tendo em conta a necessidade de acabar com tanto ruído dis- 
sonante e discussões estéreis; geradoras, essas sim, de crispações 
e azedumes, causando por esse motivo muito desânimo e des- 
prendimento, favoráveis - nesta encruzilhada de dificuldades - ao 
grande gozo dos nossos adversários e inimigos de classe. Para o 
efeito sugere-se: 

- Que o confronto de ideias no debate político, que já se afir- 
ma nesta tribuna, seja o mais aberto possível, amplo, sem restri- 
ções, mas dentro dos organismos em que cada um se integra, sem 
desconfianças, intoleráveis, aliás, num Partido que se quer com- 
preensivo e fraterno. 

- Que se acabe de vez com imposições de fora do Partido, ali- 
mento de ódios e desmotivações extraordinariamente graves e 
prejudiciais ao mundo do trabalho e das camadas mais desfavo- 
recidas, para onde deveremos orientar todas as nossas energias. 
Fracções organizadas não podem ser toleradas. Compromissos 
duradoiros e serenidade precisam-se. 

- Tornar imperiosa a necessidade de uma vez por todas se aca- 
bar com o alimento voraz desta comunicação social, que se diz 
isenta e plural, do pensamento único made USA, e que, de olhos 
e ouvidos bem abertos, está sempre alerta para difundir tudo o que 
seja objecto de notícia negativa e contrária à acção do Partido. 

- Para reforço na mobilização, como fornia de ultrapassar algu- 
mas debilidades conhecidas, que se tomem medidas adequadas 
ao bom funcionamento orgânico sem que se ponham em causa os 

.^princípios Marxistas-Leninistas - instrumento revolucionário 
principal de todas as orientações sempre prontas a estudar e a 
equacionar a correlação de forças que se geram nas sociedades e 
a dar-lhes combate adequado. 

- Se se achar por bem a efectivação de um Congresso Extraor- 
dinário, que penso não haver razões para o efeito, então que se 
realize, tendo embora presente o respeito e as definições estabe- 
lecidas nas normas e regras Estatutárias. Estar na predisposição 
de aceitaras regras e resoluções, porque democraticamente acei- 
tes, é um dever que a todos se impõe, já que só assim podemos 
levar por diante os nossos valores à conquista duma sociedade 
mais justa e igualitária, a Sociedade Socialista e Comunista. 

Em jeito de remate, diria que ainda bem que neste confronto 
de ideias se faça luz, já que esta não é apenas monopólio de 
alguns iluminados por mais notáveis que se julguem. Dignos de 
nota são a massa militante anónima e desinteressada, espalhada 
um pouco por todo o universo de actividades onde generosamen- 
te protagonizam e lutam tenazmente em favor dos explorados con- 
tra os exploradores. Os comunistas verdadeiros não capitulam; os 

exemplos históricos recentes desencadea- 
dos um pouco por todo o lado são bem elu- 
cidativos nos desaires sofridos. 

Para aqueles cujo espírito já lhes susci- 
ta dúvidas acerca da identificação com os 
valores do Partido, embora afirmem o con- 
trário, e que tentam confundir delito de 
comportamento cora o de opinião, sempre 
lhes direi que só há uma saída honesta: a 
porta por onde entraram é a mesma por 
onde podem sair. Temos urgência noutras 
tarefas, essas sim bem mais importantes. 
Não queiram fazer do PCP da Classe Ope- 
rária e de todos os Trabalhadores ura qual- 
quer Partido ou muleta de outros ao servi- 
ço exclusivo de interesses pessoais ou de 
carreirismos políticos. 0 património de 
luta revolucionária pela transformação da 
sociedade, que eu saiba, não está à venda 
nem em leilão numa qualquer bolsa de 
valores. A esses desígnios, estou em crer, 
havemos de dizer não. 

Aníbal Romano 
Laranjeiro 

Até que enfim... 

0 artigo de J. Amaral no Expresso de 
18/5 e a entrevista que dá ao JN do mesmo 
dia vieram finalmente esclarecer os reais 
motivos, intenções e objectivos que o 
movem a ele e aos que junto dele andam. 
Em síntese: a subversão do Partido! 

Não há lugar a mais equívocos! A mais 
distracções! A mais descuidos! Tudo está 
ali preto no branco, ao fim de 4 meses (pelo 
menos) de graves prejuízos para o Partido. 

A partir de 18 de Maio e destas duas 
peças, há que claramente perguntar a 
todos os que «gostam de jantar fora» e dar 
o seu ar de irreverência colunável, se pre- 
tendera seguir por aí? Assumam (!) como 
fez J. Amaral. Façam rápido um 
abaixo-assinado com os 10 pontos, colham 
assinaturas e entreguem. 

Para os camaradas que dizem que não 
têm dúvidas sobre o que pretendem Ama- 
ral, Figueira, Edgar e..., mas que a exclu- 
são, mas que a oportunidade, mas que 
assim e assado, para esses também aqui 
fica a questão: então? Como é? O mar con- 
tinua a enrolar na areia? As amizades vão 
continuar a sobrepor-se às realidades? As 
histórias, os passados, etc., vão continuar 
a estar à frente da análise objectiva das 
ideias, dos conceitos em discussão? 0 
XVI Congresso vai continuar a ter as cos- 
tas largas? Será que o XVI Congresso está 
para alguns membros do Partido como o 
gonçalvismo para a direita? Deixemo-nos 
de retórica e justificações que nada justi- 
ficam. Quem partilha dos 10 pontos tem o 
direito e o dever de assumir. E não há pon- 
tes entre este partido e o partido dos 10 
pontos do J. Amaral. Não venham cá com 
terceiras vias e IP4, etc. 

Por fim, aconselho os camaradas a 
lerem com toda a calma o livro «Que 
Fazer?». Está lá tudo! 

Um grande abraço a todos os comunis- 
tas! 

Manuel Jesus 
Laranjeiro 

Demos todos 

as mãos! 

Paremos e pensemos. 
Em vez de nos «agredirmos» verbal- 

mente ou por escrito, em vez de pensar- 
mos que a razão está sempre do nosso 
lado, já é tempo de darmos as mãos e por- 
mos para as costas todos estes desenten- 
dimentos. 

Estou convencido, tenho a certeza, que 
as preocupações provocadas pelos maus 
resultados eleitorais atingiram todos nós, 
tanto os camaradas que a comunicação 
social que temos rotula de «ortodoxos» 
como os camaradas pela mesma rotulados 
de «renovadores». 

De certeza, eu assim julgo, que tanto a 
uns como a outros lhes assistem razões. 
Não lemos andado lodos há muitos anos 
dentro do mesmo porão a procurar resistir 
a tempestades de toda a natureza que têm 
investido contra esta grande nau, que é o 
Partido Comunista Português? 

E essas constantes investidas, quer 
queiramos, quer não, aqui ou acolá aca- 
bam, por vezes, por causar rombos, corro- 
er o casco, por muito boa que seja a quali- 
dade tanto do madeirame como da caldea- 
ção que deu rijeza ao ferro transformado 
no aço de que foi construído, por muito 
boa que seja a tinta que o proteja da cor- 
rosão, ou lacerar o velame, o que força a 
retenções da rota preestabelecida ou des- 
vios da mesma, causando em algumas oca- 
siões um certo desânimo em um ou outro 
membro da tripulação, não raramente em 
marinheiros mais experimentados, e é nes- 
ses momentos extremos que o comandan- 
te e também os imediatos, e não só, têm de 
ter a serenidade, compreensão, a par de 
firmeza e coragem e também estratégia, 
para dirimir qualquer tipo de insatisfação 
ou inquietação entre a marinhagem, sem 
deixar de a escutar e, tanto quanto possí- 
vel, também atender e entender os seus 
anseios, as suas hesitações (quantas vezes 
motivadas por algum saber que têm...), os 
desânimos e também os medos. 

Tenho esperança, estou mesmo conven- 
cido, de que nós, comunistas portugueses, 
tal como experientes mariantes perante 
uma tempestade e um mar alteroso, vamos 
todos, mas mesmo todos, esquecer, mas 
esquecer mesmo, as quezílias que nos estão 
a colocar de costas um tanto uns para os 
outros, alijando-as pela borda fora, arrega- 
çar as mangas e procurar colmatar todas as 
brechas, de peito bem aberto, de forma a 
tornar a nossa nau mais resistente, porque 
depois desta tempestade, talvez a mais 
intensa pós-25 de Abril/74, outras poderão 
avizinhar-se e a nossa nau, para lhes resis- 
tir, para as enfrentar, tem absoluta necessi- 
dade de estar fortemente calafetada, sem 
contudo não esquecer de lançar o ferro bem 
ao lundo para uma sólida ancoração. 

Porque, cuidado, há tubarões que já 
babujam junto ao casco, e os salva-vidas, 
além de poderem não chegar para todos, 
podem não aguentar os náufragos no meio 
da tempestade, não esquecendo que não 
deixarão logo de aparecer abutres a pairar 
sobre a costa. 

Os trabalhadores estão muito apreensi- 
vos, milhares, muitos milhares, mesmo 
milhões de portugueses estão com os olhos 
postos era nós, no PCP. 

Por isso, camaradas, comunistas portu- 
gueses, se somos mesmo comunistas e 
queremos muito ao nosso querido Partido, 
se o queremos cada vez mais forte é por- 
que entendemos que o nosso ideal tem 
cada vez mais razão de existir e porque a 
razão assiste a quem resiste, 
Demos todos as mãos!... 
... sem esperar pela bonança, 
o nosso ideal é sempre esperança 
por ura mundo cada vez melhor, 
não só para mim como p'rós do lado, 
esse fito é o nosso fado, 
que essa esperança seja cada vez maior. 

Basílio Carvalho 
Lisboa 

Por um Partido 

revolucionário (*) 

1. Marx considerava que todo o valor da 
sua teoria residia em ela ser «essencial- 
mente crítica e revolucionária». (') (2) 

No dizer de Lenine (2), o marxismo, 
como crítica materialista, é a única que 
aproxima todos os factos político-jurfdi- 
cos, sociais, morais, etc., do que é econó- 
mico - do sistema das relações de produ- 
ção, dos interesses das classes que neces- 
sariamente se constituem no terreno de 
todas as relações sociais antagónicas. 

Tal como Lenine sublinhava também a 
qualidade revolucionária como «absoluta- 
mente inerente ao marxismo», «dando-se 
esta teoria à tarefa de fazer luz sobre todas 
as formas de antagonismo e de exploração 
na sociedade contemporânea, de seguir a 
sua evolução, de demonstrar o seu carácter 
transitório, a sua inevitável transformação 
numa outra forma, e de assim ajudar o pro- 
letariado a pôr termo, também tão depressa 
e facilmente quanto possível, a qualquer 
exploração. A força de atracção irresistível 
que essa teoria exerce sobre os adeptos do 
socialismo (da sociedade socialista) em 
todos os países, vem precisamente do facto 
de associar o espírito revolucionário a um 
carácter estritamente científico (...)». 

«Assim, para Marx - salienta adiante 
Lenine -, a tarefa expressa da ciência é dar 
a verdadeira palavra de luta, isto é, saber 
apresentar com objectividade esta luta 
como produto dum sistema determinado de 
relações de produção; de saber compreen- 
der a necessidade desta luta, o seu conteú- 
do, a marcha e as condições do seu desen- 
volvimento. Não se saberia dar a «palavra 
da luta» sem estudar com todos os seus 
pormenores cada uma das formas desta, 
I uta, sem a seguir passo a passo quando ela 
passa de uma fonna a outra, a fim de saber, 
em cada instante preciso, determinar a 
situação sem perder de vista o carácter 
geral da luta, o seu fim de conjunto: a 
supressão completa e definitiva de toda a 
exploração e de qualquer opressão». 

2. Crítica e revolucionária - estas devem 
ser hoje ainda duas das grandes linhas de 
conduta e de identificação, duas caracte- 
rísticas dominantes da acção operária e 
trabalhadora - em Portugal, na Europa e 
no mundo -, e da própria intervenção 
ideológica do nosso Partido. 

Crítica* porque não somos, e não pre- 
tendemos ser, nem governantes e adminis- 
tradores; nem serventes ou explorados, da 
formação capitalista e imperialista, das 
suas classes e poderes políticos, unitários 
ou federalistas. Antes procuramos actuar e 
lutar, entre nós e internacionalmente, pela 
união e mobilização, operária, trabalhado- 
ra e popular, contra o globalismo imperia- 
lista; para, pelo povo e para o povo, aca- 
bannos, com o antagonismo explorador e 
opressivo no caminho para uma Humani- 
dade produtiva, livre, igual e pacífica, pro- 
gressivamente socialista e comunista. 

Revolucionária, porque, ontem como 
hoje, aprendemos com a nossa e a alheia 
experiência histórica que os sistemas e 
regimes de exploração e opressão, sociais 
e políticos, só podem ser vencidos e trans- 
formados quando se afirma, legitimamen- 
te, uma situação revolucionária: quando, 
como é uso dizer-se, é criada pelos povos 
contra os seus opressores, nas suas rela- 
ções, actos, lutas e consciência, um repen- 
tina situação de mudança em que as forças 
opressivas já não são capazes de governar 
e os povos já não toleram a sua opressão. 

Agir democraticamente para aproximar a 
revolução que continuará Abril, a mudança 
brusca e profunda da realidade antagónica 
da exploração monopolista antioperária e 
anliprodutiva, inimiga da soberania nacio- 
nal e popular, por grandes lutas e movi- 
mentos operários e trabalhadores, urbanos 
e furais, civis e militares, unidos à luta de 
outros povos - é o papel dominante dos 
continuadores de Abril nos nossos dias. 

Uma lula de anos? 
Mas um futuro de milénios, mais coe- 

rente e seguro, que se fará presente... 

(') Ver o prefácio à 2." ediçflo do, Livro l de «O 
Capital», de Karl Marx, Eds. Sociales, Paris, 
1945, Livro 1, Tomo I, p. 29. 

(2) V. 1.1.Cnine «O que s3o os amigos do [Xtvo» 
1." edição policopiada de 1894. Obras Comple- 
tas, em língua francesa, Eds. Sociales de 
Paris/Eds. do Progresso, Moscovo - (1966). 
Anexo 111, Vol. I, pp. 365/366. 

Pedro Almeida 
Lisboa 

(*) Títulos da Redacção. 
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Mfomunicação 

^ Francisco Silva 

r i 
M: 

esmo antes de existirem 
as modernas tecnologias 
da informação e comuni- 

cação já se cometiam erros semelhantes 
aos que aquelas viriam a magnificar. Com 
efeito, pode-se sempre relembrar a histó- 
ria de um habitante de Vila Nova da Bar- 
quinha, o qual, no tempo da outra senho- 
ra, viu a sua residência vistoriada pela 
GNR, a mando do seu Big Brother. Tendo 
a delegação aí enviada revistado os livros 
existentes - Oh! Estes instrumentos de 
perdição descobriu os volumes da céle- 
bre Enciclopédia Larousse e zás, como 
eram dos russos, trata de apreendê-los e 
levá-los a todos (mesmo todos, pois claro) 
de volta para o posto. 

Infelizmente não tenho tido tempo 
para seguir de forma suficiente a questão 

11 
□ 

Burrices do big hrother global: 

do Echelon, um instrumento Big Brother, um olho global 
que parece pretender ver tudo, operado e controlado pelos 
EUA, em cooperação, nomeadamente, com o Reino Unido 
e com a Austrália. Mais a mais, tratando-se de uma estru- 
tura cujo conhecimento detalhado, por razões óbvias, não 
está acessível ao comum dos mortais. Contudo, o facto de, 
aparentemente, nem os outros mais nucleares países do 
Ocidente estarem dentro da jogada tem levantado apreen- 
sões, que já se manifestaram a nível do Parlamento Euro- 
peu. 

E, realmente, tratando-se o Echelon de um organismo- 
-rede de espionagem a nível global, logo à cabeça é interes- 
sante verificar a situação geoestratégica dos três países refe- 
ridos, a parecer sugerir uma cobertura espacial adequada. 
Claro, com minimização do número de países envolvidos e 
atendendo também a condições de privilégio em termos de 
alianças - no género, aliados são muitos, mas uns são mais 
aliados que os outros, o que não deixa de ser natural; mais, 
no grupo dos aliados há hierarquias, dispondo-se em grupos 
concêntricos, do centro para a periferia. 

Outras questões 

Mas não são estas as questões que quero versar de 
momento. Assim, a primeira questão a realçar é o facto de, 
mais uma vez, e como sempre, a geografia contar e muito. 
Isto é, por muito colapsadoras do espaço e do tempo que 
sejam as utilizações das tecnologias das comunicações, 
permanecerá por todos os séculos a necessidade de dispor 
de uma boa cobertura do espaço, neste caso do conjunto do 
globo terrestre. Porque em estreita ligação com as comuni- 
cações electrónicas estão não só as comunicações em pre- 
sença física dos correspondentes mas, sobretudo, a sua 
razão de ser: a consequente actuação material e tangível. 

Caso contrário, que sentido faria obter informações, ou 
escutar por toda a parte, detectar segredos industriais e 

científicos, perscrutar as intenções de governos, sindicatos 
e partidos, e de simples cidadãos, interceptar as comuni- 
cações das redes terroristas? Sim, que sentido fazia tudo 
isto se não servisse para actuar no terreno, qualquer que 
seja o terreno onde se encontrem os protagonistas e onde 
estes desenvolvem os processos respectivos? À procura dos 
responsáveis do 11 de Setembro, não se foi fazer a guerra 
ao Afeganistão (bem sei, até à data ainda não foi capturado 
Bin Laden, o presumível principal responsável)? 

Portanto, para além da existência de uma cada vez 
mais ubíqua rede de comunicações, fixa e móvel, através 
da qual se telefona, se interneta, se ouve rádio e se teles- 
pecta pela televisão, etc, uma rede que, dizem-nos ensaís- 
tas como Virilio, desterritorializou as nossas vidas - pois 
então, a realidade quase a circunscrever-se apenas ao 
ciberespaço -, portanto, para além de tudo isto, em para- 
lelo, também a vontade de determinar a posição de tudo, 
de ter o território global permanentemente esquadrinhado 
ao pormenor, incluindo através da utilização de satélites. 
A palavra de ordem: «escutar» as comunicações e conhe- 
cer as localizações. 

E, quanto aos erros do tipo referido na menção intro- 
dutória - a outra questão que me quero referir aqui -, tam- 
bém eles acontecem com o emprego dos mais modernos 
sistemas. Não fora assim e não toparíamos com os gémeos 
dos que levaram os volumes do Ijirousse. Ou não será do 
mesmo cariz o que se verifica quando uma cidadã é regis- 
tada pelas autoridades na sequência da utilização em sen- 
tido metafórico do tenno «bomba» ao comentar uma pés- 
sima prestação do filho numa festa escolar. E porquê? Os 
serviços de inleliigence têm mesmo de cometer as «burri- 
ces» derivadas de buscas sistemáticas e primárias? 

Fica o facto: a ilegal observação sistemática de comu- 
nicações em vez da selecção dos alvos reconhecidamente 
ilegítimos e criminosos. Um sintoma de espionile aguda, 
mais a mania persecutória, a toldar a eficácia? Ou outras 
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Wgontos Naturais 

y Mário Castrlm 

Poeminhos 

Se 

Amor? Ninguém duvida 
de que está no altar 
se, pelo menos, durar 
toda a vida. 

Gesto 

Rosa no lixo. Resto 
de um sonho inteiro. 
Ainda o gesto 
sobranceiro. 

Operários 

Estão no mesmo saco. 
Com outras farpelas. 
A ausência do fato-macaco 
não iliba as estrelas. 

Cravo 

Teso. 
Duro. 
Aceso 
no escuro. 

Memória 

Quando o mar ia 
vigiado 
Maio, mês de Maria 
Machado. 

Partido 

Um 
coração 
respiração 
comum. 

Felicidade 

Ter-te, ter- 
te cortado a haste 
e jamais saber 
se chegaste. 

Inquietação 

Sorriso? 
Um barco? 
Ave do paraíso? 
Sonho de charco? 

Romance 

Na praia os dois 
de braço dado 
depois 
o reino universal desabitado. 

Conselho 

Goza a pele de már- 
more enquanto 
não se quebrar 
o encanto. 

Quotidiano 

«Ver-te à porta, Maria 
a fazer meia»... 
Hoje, poesia 
desta, já para a cadeia! 

Manipulação 

Jovem herói por condição 
a engrenagem o define. 
Alex? Não 
mas o James Dean. 

Actual 

Salário pago é já em si 
um roubo. Recusado, 
o absurdo de um cri- 
me de roubo roubado. 
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TSetigiões 

Jorge Messias 

W ■ 1 sta semana, a série Voos 
f Rasantes, ainda incompleta, 
' m À vai sofrer uma breve inter- 
rupção. É que se impõe fazer um ligeiro 
comentário aos planos que a Igreja vem ali- 
mentando relativamente à Comunicação 
Social. Ideias que vêm de há anos. No Avan- 
te! tem vindo a tentar-se acompanhar esta 
crescente presença eclesial entre os grandes 
barões empresariais, antes e depois das 
recentes eleições legislativas. 0 seu aberto 
alinhamento com as grandes associações 
patronais e a forma solícita como colocou à 
disposição dos políticos e dos grupos econó- 
micos dominantes a própria doutrina social 
católica e o conceito de ética cristã são deta- 
lhes reveladores do traçado de um vasto 
plano cujos objectivos imediatos são a des- 
truição da democracia política e o insupor- 
tável agravamento da exploração das classes 
médias e populares. A igreja católica está 
em tudo isso presente. Naturalmente que 
nesses planos secretos se situa o assalto à 
comunicação social, peça fundamental do 
poder do Estado da direita e "dos lobbies ins- 
talados ou era fase de instalação. E a hierar- 
quia conhece bem a importância do desafio 
que tem pela frente. Desde os anos dos 

I i iimm 

■ SMÊSS 

■ 

A Igreja Católica e a TV 

governos de Cavaco Silva que a Igreja procura um lugar 
entre os grandes do reino mediático. Agora, está a um 
passo de concretizar os seus propósitos. Domina um 
gigantesco grupo económico mas ainda precisa de con- 
quistar, na área pública e por baixo preço, um jornal 
diário de grande expansão, uma rede própria de emis- 
são de sinais e outro canal de TV, além de uma nova 
estação na RDP. Sublinha-se a expressão outro para 
dizer-se aquilo que tem sido calado: a Igreja e as suas 
organizações nunca saíram da composição dos capitais 
da TVI; limitaram-se a abandonar a sua linha editori- 
al, o que no fundo nada significa. A Igreja continua a 
deter uma posição dominante no capital social da 
empresa e a receber chorudos dividendos do bolo 
publicitário da TVI. De resto, esta história financeira 
da TVI e da Mediacapital - com as suas manobras ocul- 
tas e as suas ligações a intermediários e especuladores 
bolsistas e a off-shores - continua a representar em Por- 
tugal mais um escândalo silenciado pelo poder. Reme- 
temos o leitor para a página 4 do número de 29 de Maio 
do Avante!. Aí, numa curta intervenção intitulada 
Master Plan, o camarada Carlos Gonçalves faz uma 
síntese do megaplano cujos contornos se desenham na 
televisão pública. Com três grandes grupos económicos 
interessados na privatização e na alienação da RTP: a 
Portugal Telecom, a Impresa, e a Mediacapital. Por 
óbvias razões de pudor, não é mencionada a igreja cató- 
lica mas tudo transparece claramente ao conhecerem- 
se os nomes dos parceiros internacionais de cada grupo 
concorrente: a Portugal Telecom (recentemente envol- 
vida numa embrulhada troca de interesses com a Luso- 

mundo) apoia-se na SIC Notícias, na TV Cabo, no 
Grupo Espírito Santo, nos Funds da segurança social 
norte-americana e na Telefónica espanhola; a Impresa, 
de Pinto Balsemão, homem forte do PSD, tem os apoi- 
os naturais das holdings da SIC, das imprescindíveis 
participações dos Funds das seguradoras americanas, 
do Grupo Espírito Santo, do BPI/BCP, do Chase 
Manhattan Bank (o Banco do Vaticano nos EUA), do 
Banco Luxemburguês, instituição que ora é apontada 
como prolongamento do IOR ora se envolve em escân- 
dalos financeiros, e da GLOBO (como que uma LUSO- 
MUNDO brasileira ligada ao «Centrão» católico); 
finalmente, a Mediacapital, cuja obediência à Igreja, à 
Opus Dei e à banca privada seria ocioso contestar. São 
mencionados, como seus apoiantes, a VERTIX, ligada 
ao grupo de especuladores financeiros que compraram 
grandes lotes de acções da TVI, outra vez os Funds 
americanos e, por último, o Santo Domingo, fortíssimo 
sub-grupo do Banco Central (Ordem de S. Domingos). 
Os interesses da Igreja estão a salvo. Quaisquer que 
sejam os resultados da privatização da RTP, eles con- 
virão à hierarquia católica. D. José Policarpo é con- 
siderado o grande arquitecto desta espectacular tácti- 
ca da Igreja. Especialista em comunicações sociais, era 
já citado como braço direito de D. António Ribeiro no 
projecto de constituição da TVI. Agora, ao que parece, 
nada sabe acerca de coisa nenhuma. Gostaria que 
alguém me dissesse o que é o serviço público (...) pode- 
ria até ser isto motivo de referendo!, declarou há dias o 
cândido patriarca. Distracção difícil de entender, 
mesmo num patriarca. 

«A má-fé no posto de comando» 

Requereu o Jornal «Expresso», em carta 

assinada pelo seu Director-Adjunto, José 

António Lima, e pela jornalista Maria Teresa 

Oliveira, e datada de 31 de Maio passado, a 

publicação, ao abrigo dos artigos 24." e 25°da 

Lei 2/99, do seguinte texto: 

«Em artigo publicado no 
Jornal "Avante!" de dia 29 
de Maio de 2002, sob o títu- 
lo "A m á-fé no posto de 
comando", escreveu Vítor 
Dias: "Até à semana passa- 
da, os leitores do "Expresso" 
não tinham tido direito a 
qualquer informação jorna- 
lística sobre o Projecto de 
Resolução para a Conferên- 
cia Nacional do PCP." Asser- 

ção que, aliás, sustenta ou- 
tras que faz no seu texto. 

«Tal afirmação não corres- 
ponde, porém, à verdade. Em 
artigo publicado na pág. 10 
do 1.° Caderno do Jornal 
"Expresso" do passado dia 
18 de Maio de 2002, sob o 
título "PCP não ata nem 
desata", 80 das 176 linhas 
do referido artigo são dedica- 
das, precisamente, ao Pro- 

jecto de Resolução Política 
para a Conferência Nacional. 
Para mais, no texto remete- 
-se para as páginas do PCP 
na internet, onde o texto inte- 
gral do projecto de Resolu- 
ção pode ser consultado». 
Recorde-se que este artigo 
foi publicado duas edições 
antes do artigo de Vítor Dias. 

«Quanto a textos de opi- 
nião, o "Expresso" sempre 
revelou abertura e disponibi- 
lidade para publicar artigos 
de dirigentes e responsáveis 
do PCP. Disponibilidade que 
não tem, em regra, corres- 
pondência (apesar de alguns 
convites expressamente fei- 
tos, também para entrevistas) 

por parte da maioria dos diri- 
gentes do PCP.» 

Publicamos o texto, confor- 
me requerido. De acordo com 
o artigo 26."da Lei acima 
referida, no seu ponto 6, «No 
mesmo número em que for 
publicada a resposta ou a rec- 
tificação só é permitido à 
direcção do periódico fazer 
inserir uma breve anotação à 
mesma, da sua autoria, com o 
estrito fim de apontar qual- 
quer inexactidão ou erro de 
facto contidos na resposta ou 
na rectificação!...)». Por isso, 
na próxima edição, o «Avan- 
te!» publicará um breve co- 
mentário de Vítor Dias. 

Jornadas 

Parlamentares 

do PCP 

Dias 7 e 8 de Junho 

Hotel Dona Maria - Covilhã 

Sexta-feira, 7, às 12h 

Sessão de abertura com intervenção 

de 

Carlos Carvalhas 

EM LISBOA 

«A Democracia, 

o regime democrático 

- participação popular e eleições>: 

Quinta-feira, 6, 21h, 

no CT Vitória 

« 

 ^  

EM SETÚBAL 

As funções sociais do Estado 

e a privatização dos serviços» 

Sexta-feira, 7, 21h30, no Edifício Arrábida 

com Francisco Lopes 

 ^  

Encontro sobre 

"O CÉU ÚNICO EUROPEU" 

Hoje, dia 6, às 18h, 

no Edifício, do PE 

Largo Jean Monet, 11, 1.° - Lisboa 

Com a participação de Joaquim Miranda 

* 

ENTRONCAMENTO 

Debate público sobre 

Segurança Social 

Hoje, 6, às 2Ih, 

na sala da Junta de Freguesia 

Com Eugénio Rosa e Fernanda Mateus 

* 

« Energia e Desenvolvimento 

sustentável» 

Debates no Espaço Vitória 

promovidos pela célula da Ciência, 

Tecnologia e Ambiente 

do S. 1. da ORL 

Dias 11, 17 e 28 de Junho, 

sempre às 2Ih 

ASSOCIAÇÃO DE AMIZADE 

PORTUGAL-CUBA 

Brigada José Marti 

De I a 22 de Setembro 

Trabalho solidário - Conferências 

Visitas a Cienfuegos e Cego D'Avila 

Informações: Tel. 213857305 
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Assembleias para discussão do Projecto de Resolução Política 

" íl( e eleição de delegados 

Aveiro 
Assembleias plenárias do concelho de Aveiro: hoje, 
dia 6,2 Ih, CT de Aveiro, com Francisco Lopes; dos 
concelhos de Albcrgaria-a-Velha e Sever do 
Vouga: hoje, dia 6,21h3p, CT de Aveiro, com João 
Frazão; do concelho de Ílhavo: dia 7,2Ih, com 
António Salavessa; do concelho de S. João da 
Madeira: dia 7,2Ih30, CT de S, João da Madeira, 
com Júlio Vintém; do concelho de Espinho: dia 7, 
2Ih30, com João Frazão; do concelho de Oliveira 
de Azeméis: dia 8,15h, com António Salavessa; do 
concelho de Sta. Maria da Feira: dia 8,15, Esc. 
EB23 de Paços de Brandão, com Joaquim Almeida; 
dos concelhos de Vale de Cambra, Arouca e 
Castelo de Paiva: dia 8,21h, Jimla de Freguesia de 
Codal (Vale de Cambra), com João Frazão. 

Beja 
Assembleias plenárias do concelho de Alvito: dia 7, 
2Ih30, CT de Alvito; do concelho de Vidigueira: dia 
7,2lh, CT da Vidigueira; do concelho de Ferreira do 
Alentejo: dia 8,15h, CT de Ferreira; do concelho de 
Mértola: dia 8,14h30, CT de Mértola. 
Assembleia plenária da freguesia de Pias: dia 8,17h, 
CT de Pias. 
Reunião com independentes sobre o Projecto de 
Resolução Política da Conferência Nacional do PCP: 
dia 7,21h, noCTde Beja. 

Braga 
Assembleia plenária do concelho de Guimarães: dia 
8,15h, CT de Guimarães. 

Bragança 
Assetnbleia plenária dos concelhos de Bragança, 
Miranda do Douro, Mogadouro, Vimioso e 
Vinhais: dia 7,21h30, CT de Bragança, com Manuela 
Bernardino; dos concelhos de Alfândega da Fé, 
Carrazeda de Ansiães, Freixo de Espada à 
Cinta, Mirandela, Torre de Moncorvo e Vila 
Flor: dia 8,21h30, CT de Mirandela. 

Coimbra 
Lousã - Assembleia de militantes para discussão do 
Projecto de Resolução e eleição de delegados, seguida 
da Assembleia da Organização Concelhia: dia 8, 
a partir das 17h, no salão da Junta de Freguesia da 
Lousã, com Armindo Miranda. Às 20h, jantar- 
-convívio no restaurante «A Cave» (Inscrições, até dia 
6:239991597) 

Évora 
Monlemor-o-Novo - Assembleia plenária da área da 
Cidade: dia 7,2Ih, CTde Montemor. 

Faro 
Assembleias plenárias dos concelhos de Loulé: dia 7, 
21h30; Monchique: dia 7, 2 Ih; Albufeira: dia 8, 
15h; Tavira: dia 8. I5h; Purlimão: dia 8, 15h; 
Lagos: dia 8, L5h, com Rui Fernandes; de Aljezur 
e Vila do Bispo: dia 8,16h; de S. Bartolomeu de 
Messines: dia9, ISh; de Faro; dia 12,2lh30. 
Plenário de militantes em Vila Real Santo António: 
dia 8,15h, com José Neto. 
Debate em Silves - «0 Mundo no início do novo 
milénio: dia 11,21 h30, CT de Silves, com Albano 
Nunes. 

Guarda 
Assembleia plenária dos concelhos de Almeida, 
Sabugal, Pinhel e Figueira de Castelo Rodrigo: dia 
8,15h, Junta de Freguesia de Almeida, cora João 
Abreu; dos concelhos de Vila Nova de F oz Côa, 
Meda, Trancoso, Aguiar da Beira: dia 8,21h, Junta 
de Freguesia de V.N. Foz Côa, com João Abreu. 

Leiria 
Assembleia Plenária do concelho de Pombal: dia 7, 
21h30, CT Pombal; de Vieira de Leiria: dia 7, 
20h30; do concelho de Alcobaça: dia 8, 21h30, com 
Carlos Gonçalves. 
Leiria - Reunião de militantes da Função Pública: dia 
7, CT de Leiria. 
Óbidos - Reunião geral de militantes; dia 7,21h30 
Peniche - Reunião de Jovens: dia 7,2Ih30. 

Lisboa 
Sectores da ORL 
Bancários - Plenário do Sector: dia 6,17h30, CT 
Vitória. 
Função Pública - Assembleia plenária da célula da 
Segurança Social/Min. Trabalho: dia 6,19h, CT 
Vitória. 
Inlclecluid - Plenário da célula da Cultura Literária e 
das Ciências Sociais: dia 6,18h30, CT Vitória; das 
células dos Professores e dos Profs. Do Ensino 
Superior: dia 6,21 h, CT Vitória. 
SCAE - Assembleia da célula dos Correios e DHL: 
dia 11, 18h30, CT Vitória; da célula da GALP 
Energia: dia 11,18h30, CT Vitória. 
Sindical - Reunião da célula dos dirigentes sindicais 
dos Gráficos: dia 7, ]6h, CT Vitória; assembleia 
plenária da célula dos dirigentes sindicais: dia 11. 
]8h, CT Vitória, 
I ransporles - Assembleias plenárias (todas no CT 
Vitória) das células da Carris: hoje, dia 6. ]8h: do 
Sector Mar e Portos: dia 7,18h30; do Sector dos 
Rodoviários: dia 8,15h; Sector dos Ferroviários: dia 
12,18h. 

Concelhos do distrito 
Amadora - Assembleia plenária do Sector de Empresas 
da Amadora: dia 6,18h30, CT da Amadora; das 
freguesias de Buraca e Alfragide: dia 8,15h30, Espaço 
CDU na Buraca; da freguesia da Mina: dia 8,15h30, CT 
Amadora; da freguesia de Reboleira: dia 8,15h, no 
Refeitório dos Trabalhadores da Junta Freguesia; da 
freguesia de Venda Nova: dia 8,15h, CT da Amadora; da 
freguesia de Venteira: dia 8,15h, CT Amadora; da 
freguesia de Damai a: dia 9,15h30, CT da Damaia. 
Azambuja - Assembleia plenária concelhia: dia 12, 
21h, CT Azambuja, com Júlio Vintém. 
Cadaval - Assembleia plenária concelhia: dia 8,21h, 
JF do Cadaval, com Júbo Vintém. 
Cascais - Plenário do Sector de Empresas de Cascais: 
dia 6,18h30, CT de Tires; da freguesia de Parede; dia 
8,15h, no CT; das freguesia de Cascais e Estoril: dia 
8,15h, CT de Cascais. 
Loures - Assembleia plenária da freguesia de S. João 
da falha: dia 6,21h, sala da Assembl. de Freguesia: dia 
6,2Ih; da freguesia de S. Julião do Tojal: dia 7,21h, CT 
do Zambujal; das freguesias de St.° Ant." dos Cavaleiros 
e Frielas: dia 8,215h, na AMSAC; da freguesia de 
Loures: dia 8,15h30, CT Loures; do Sector de 
Empresas de Loures: dia 11,18h, CT Sacavém. 
Debates no âmbito da Conf, Nacional - sobre 
Segurança Social, com Maria do Carmo Tavares e 
Eugénio Rosa; dia 8,21 h, Soe. 1.° de Agosto, St." Iria 
de Azóia; sobre Políticas de Imigração, com Manuel 
Correia e Fernanda Mateus: dia 8,15h, sala da Ass. 
Freguesia S. João da Talha; sobre Aprofundamento 
da Democracia, com Bernardino Soares: dia 11,21h, 
Salão do Sacavenense; sobre O PCP no Séc. XXI, 
com Aurélio Santos: dia 12,21h, na AMSAC 
(St." Ant." dos Cavaleiros). 
Lisboa - Assembleias plenárias das organizações de 

Vila Franca de Xira - Assembleia plenária da 
freguesia de Póvoa de St." Iria: dia 7,21h, CT; da 
freguesia de Vila Franca de Xira: dia 7,16h, CT; da 
freguesia de Alhandra: dia 8,15h30, CT; das 
freguesias de Forte da Casa, Calhandriz e Cacheiras: 
dia 8,16h, CT Alverca; da freguesia de Vialonga: dia 
8,15h, CT, com Luís Cardoso; da freguesia de 
Sobralinho: dia 11,21 h, CT; da freguesia de 
Castanheira: dia 12,21h30, no CT. Reunião da Com. 
Concelhia sobre a situação social no concelho e sobre 
a Conf. Nacional: dia 12,21h30, CT Vila Franca. 
Debate sobre a Juventude, com Miguel Madeira: dia 
7,21h, CT da Castanheira. 

Litoral Alentejano 
Alcácer do Sal - Plenários das freguesias de Sta. 
Maria, Santiago e da célula dos Trabalhadores da 
Autarquia, todos no dia 8 às 15h. 
Grândola - Assembleia plenária com a célula dos 
Trabalhadores da Autarquia e os Organismo de 
Mulheres, Comerciantes e Reformados: dia 7,14h, CT 
de Grândola; Assembleia plenária com a Comissão 
Local de Vale Pereiros, B."da Estação, Aldeia da 
Justa, Silha do Pascoal, e Água Denamada: dia 8,16h, 
salão da Habigrândola; plenário da Com. Local de 
Canal Caveira: dia 10,20h30, no «Café Duas irmãs». 
Santiago do Cacém - Plenários das organizações de 
Santo André e de S. Domingos/Vale D'Água - ambos 
às 21h. 
Odemira - Plenários com as organizações das 
freguesias de Relíquias, São Salvador e Santa Maria: 
dia 8 às 15h, em Odemira; com as freguesias 
de S. Luís e Vila Nova de Milfontes: dia 8,15h, 
em S. Luís; de S. Teotónio e Zambujeira do Mar: dia 8, 
15h, em S. Teotónio; também em Luzianes Gare, dia 6 
às 15h, com as freguesias de Colos, Luzianes Gare, 
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freguesia - do Lumiar: hoje, dia 6,21h, CT Lumiar, 
com Paula Henriques; de S. Domingos de Benfica; 
dia 6,21h, CT Benfica, com Vítor Dias; de Charneca: 
dia 7,21 h, CT Lumiar, com Joaquim Dias; de 
Camide: dia 7,21h, CT Carnide; de Prazeres e Lapa: 
dia 8, 15h, CT Prazeres; de Santo Condeslávell: dia 8, 
15h, salão da Ass. de Freguesia; de Allto Pina e Beato: 
dia 8,15h, JF' de S. João (Pç. Paiva Couceiro); de 
Marvila: dia 8,15h, CT Marvila; de Olivais: dia 8,15h, 
SFUCO; de S. João: dia 8,15h, salão da JF; de 
Alvalade, Camjxi Grande, S. João Brito, S. João Deus e 
S. Sebastião da Pedreira; dia 8,15h. CT Vitória. 
Plenário dos Sectores Construção Civil, Portaria, 
Vigilância e Limpeza: dia 6,19h, CT Vitória; do Sector 
Serviços e Hotelaria: dia 6, I9h, CT Vitória; do Sector 
de Empresas de Lisboa; dia 7,19h, CT Vitória. 
Assembleia plenária da célula da CML: dia 6,19h, CT 
Vitória; reunião da célula da INCM,: dia 6,17h30, CT 
Vitória. 
Lourinhã - Assembleia plenária concelhia: dia 8, 
21h, na R. da Esc. Sec. Dr. João das Regras. 
Oeiras - Plenário de militantes da freguesia de 
Porto Salvo: dia 8,16h, CT Porto Salvo, com 
Fernanda Mateus; da freguesia de Queijas: dia 8, 
15h30, CT de Queijas, com Margarida Aboim 
Inglez. Debate do Sector de Empresas de Oeiras 
sobre a Conf. Nac.: dia 6,18h, CT Algés, com 
Leonor Barão. 
Sintra - Assembleias plenárias das freguesias - Rio 
de Mouro: dia 7, 21h, CT local; Agualva: dia 7, 21h, 
Cf Cacém; Montelavar e Pero Pinheiro: dia 7,21h; 
Alnargem: dia 7,21h30, em Sabugo; Monte Abraão: 
dia, 2 l h, Esc. Prim. n." 1; Queluz e Massamá: dia 8, 
I5h, CT Queluz; Belas: dia 8, I5h, nu URP1B; Mira 
Sintra: dia 8,21h30, na Filarmónica; Sta. Maria: dia 
11,21h30, CT Sintra; S. Martinho e S. Pedro; dia 12, 
21h30, CT Algueirão. 
Sobral - Assembleia plenária concelhia: dia 7,21h, 
Auditório Municipal. 

Pereiras Gare, S. Martinho das Amoreiras, Sabóia, 
Santa Clara-a-Velha e Vale Santiago. 
Sines - Plenário com as células Com. Festa do 
Avante!, Com. Iniciativas e célula Trabalhadores da 
Autarquia. 

Porto 
Sector de Empresas da ORP - Assembleia 
plenária: dia 8, 15h, CT da Boavista, com Sérgio 
Teixeira. 
Porto - Assembleia de diversas organizações de 
freguesia da Cidade: St." Ildefonso, Miragaia, 
S. Nicolau, Sé, Vitória: dia 7,21 h30, CT Barão 
de S. Cosme; das freguesias de Aldoar, Foz, 
Massarelos, Lordelo, Nevogilde e várias empresas da 
Cidade: dia 8, 15h, CT da Boavista; da freguesia de 
Campanhã: dia 8,15, CT Barão de S. Cosme. 
Assembleia da Organização dos 
Bancários/Seguros da Cidade do Porto: dia 11, 
21h30, CT da Boavista. 
Baião - Assembleia concelhia: dia 9, lOh, na 
freguesia de Gôve. 
Gondomar - Assembleia da organização de S. 
Pedro da Cova: dia 8,21h30, CT S. Pedro da Cova; 
de Rio Tinto; dia 8,15h, CT Rio Tinto. 
Lousada - Assembleia concelhia: dia 9, lOh, Coop. 
Agrícola. 
Maia - Assembleia concelhia: dia 8, 15h, Fórum da 
Maia. 
Marco de Ganavezes - Assembleia concelhia: dia 
8,15h, Toutosa. 
Matosinhos - Assembleia de Perafíla: dia 8,15h, 
casa do cam. Luís Belmiro; de Leça da Palmeira: dia 
10,16h30, Esc. Prim. do Corpo Santo 
Passos de Ferreira - Assembleia concelhia: dia 7, 
21h, JF de Freamunde. 
Póvoa de Varzim - Assembleia concelhia: dia 7, 
21h30, CT da Póvoa. 

Santo Tirso- Assembleia concelhia: dia 8, 15h, CT 
S. Tirso. 
Vila do Conde - Assembleia concelhia: dia 7, 
21h30,CT Vila do Conde, 
Vial Nova de Gaia - Assembleia da freguesia de 
Oliveira do Douro: dia 8,21h, CT Oliv. do Douro; da 
freguesia de Santa Marinha: dia 8,15h, CT Gaia; 
Assembleias de diversas organizações de freguesia 
(Grijó, Perosinho, Pedroso, Serzedo, Seixezelo): dia 8, 
21h, JF de Perosinho 

Santarém 
Abrantes - Assembleia concelhia: dia 8,15h, CT. 
Alcanena - Ass. concelhia: dia 8, das 17 às 20h, CT 
Alcanena. 
Almeirim - Assembleia concelhia; dia 7,21h, 
Auditório da Biblioteca Municipal. 
Alpiarça - Plenário concelhio: dia 9,15h, CT do 
PCP. 
Benavente - Ass. concelhia; dia 7,21h30, CT de 
Benavente; plenário de Samora Correia: dia 7,21h30, 
CT de Samora. 
Santarém - Reunião de Jovens Comunistas: dia 8, 
15h, CT Santarém 
Coruche - Ass. concelhia: dia 6,21h, CT Coruche; 
de Foros de Lagoíços: dia 8,17h, Esc. Prim.. 
Rio Maior - Ass. Concelhia: dia 7,21h, CT de Rio 
Maior. 
Torres Novas - Assembleia plenária concelhia; dia 
7,21h30, CT de Torres Novas. 

Setúbal 
Setúbal - Assembleia do Sector Químico; dia 7, 
18h30, CT; do Sector de Empresas de Serviços e 
Hospitais: dia 12,18h, CT; de Função Pública, 
Empresas Metalúrgicas e Dispersos: dia 13,18h, CT. 
Assembleia plenária da freg. de S. Lourenço, empresas 
de Azeitão e Sécil: dia 6,21h, CCDBA; das freguesias 
de Sta. Maria e Anunciada e célula da SAPEC: dia 8, 
15h, CT; da freg. S. Sebastião, PME's, Chesetúbal e 
APSS: dia 8,15h, CT; freguesias de Gâmbia, Pontes e 
Alto da Guerra: dia 8,21h, Coop. de Habitação das 
Pontes; da freg. de Sado, Merloni e lola; dia 9,15h30. 
Assembleia da célula dos Trabalhadores da CM 
Setúbal: dia 6,18h, CT Setúbal. Assembleia eleitoral 
das células Lisnave, Portucel, Inapa, Regiset e 
Seguros: dia 7,18h, CT Setúbal. 
Almada - Assembleias plenárias de Junção Vereação, 
Academia, EDP e Saúde (dia 6,18h30, CT Pombal); 
Junção Professores e bancários (CT Pombal, dia 6, 
21h); freguesia de Almada (dia 8,15h, CT); Junção 
A1PICA, CTT, FP, Pão de Açúcar, Seguros, Telecom 
(dia 12,18h30, CT concelhio); Junção Trab. 
Autarquia, Teatro de Almada, Têxteis (dia 12,18h30, 
CT concelhio); Arsenal: dia 12,18h, CT concelhio); 
Laranjeiro (dia 6,21 h, CT Laranjeiro), Trafaria (dia 7, 
21h, Clube Fut. Trafaria); Junção Apoio Concelhio e 
Transtejo (dia 7,18h30, no CT Pombal); Charneca de 
Caparica (dia 7,21!i, CT de Charneca), Feijó (dia 8, 
15h, na JF); Costa de Caparica (dia 8,15h, Grupo 
Amigos da Costa); Cova da Piedade (dia 8,15h, CT 
concelhio), Pragal (dia 8,15h, CT). 
Plenários para debate do Projecto de Resolução; dia 7, 
dia 11 e dia 14, no CT concelhio de Pombal, 2 Ih. 
Assembleia da Organização da Freguesia de Almada: 
dia 8,9h30, CT de Almada; plenário da Organização 
de Cacilhas: dia 7,21h, JF) 
Barreiro - Plenário da Freguesia: dia 6,15h, CT da 
Freguesia; reunião da Coordenadora Concelhia de 
eleitos autárquicos: dia 6,21h, CT concelhio. 
Plenário do Sector ferroviário: dia 8, lOh, 
CT concelhio. 
Plenários das freguesias, todos no dia 8: St." André e 
lavradia (ambos no CT da Freg., 15h; de St." António 
(SFUA, 15h); freg. Alto Seixalinho (15h, CT 
Concelhio), Palhais (15h30, GRD Palhais); de Coina 
(Café do Orlando, Covas de Coina); Junção de Sectores 
(dia 11,21h, e dia 12,17h30, CT Concelhio); Sector 
Químico (dia 12,17h30, CT Lavradio). 
Moita - Àss. da célula dos trabalhadores da CM (dia 
6,17h30, CT); da Org. da Zona Sul e dos brejos da 
Moita (dia 7,2 I h, CT da Moita). Da organização de 
Alhos Vedros (CT, 15), de Baixa da Banheira (CT, 
15h); de Vale da Amoreira (15h, CAVA); de Zona 
Periférica da Moita (CT, 16h) - todos no dia 8. Dia 12: 
da Zona Centro da Vila da Moita (CT, 21h). 
IV Assembleia da Org. da Freguesia de Sarilhos 
Pequenos e agregados do Gaio Rosário: dia 8,21h, 
CT Sarilhos Pequenos. 
Palmela - Plenários das freguesias de Palmela (dia 6, 
21h, CT), Marateca (dia 7,21h, Cajados), Quinta do 
Anjo (dia 7,21h30, CT), Pinhal Novo (dia 8,15h, CT). 
Plenário da célula dos Trab. da CM (dia 12,18h, CT). 
Seixal - Assembleias das freguesias de Arrentela (dia 
7,21h30, IFC Torrense), de Paio Pires (dia 8,15h, 
CRD Casal do Marco); de Seixal (dia 8,15h, CT), de 
Amora (dia 8,15, Auditório da JF); de Corroios (dia 
13,21h, CT). 
Ass. da célula dos Trabalhadores da CM Seixal: dia 7, 
17h30, CT. Assembleia do Grupo de Junção "A": dia 
8, lOh, CT. 

Vila Real 
Assembleia plenária dos concelhos de Alijó, Mondim 
de Basto, Murça, Sabrosa, Vila Real: dia 8,15h, 
com Manuela Bernardino, 
Assembleia da Organização Concelhia de Alijó (com ' 
eleição da nova Com. Concelhia): dia 7,21h30, na 
Esc. Secundária de Alijó, com Mário Costa. 
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W A Saudade de Veronika Voss 
' (Sexta-feira, 07.06.02, RTP-2) 

Com A Saudade de Veronika Voss, o cine- 
asta alemão Rainer Werner Fassbinder encer- 
ra a trilogia das mulheres na Alemanha do pos- 
guerra (e assina também o seu penúltimo filme). 
Utilizando a estrutura de um inquérito policial, 
esta obra gira à volta de um jornalista desportivo 
que encontra uma antiga vedeta dos tempos do 
nazismo e a procura salvar de uma sinistra 
maquinação, onde ela foi transformada numa 
toxicodependente por um par de médicos (uma 
psicanalista e um médico do Ministério da Saúde) 
que, conduzindo-a assim ao desespero e ao suicí- 
dio, pretendera apropriar-se dos seus bens. Uma 
história amarga e cáustica envolvendo ex-nazis, 
aqui miseravelmente explorados pelos novos- 
ricos da reconstrução alemã. É mais uma obra 
significativa desse grande cineasta que foi Fass- 
binder. 

Lendas de Paixão 
(Domingo, 09.06.02, TVI) 

Resumidamente, a história de Lendas de 
Paixão é a seguinte: um rancheiro norte-ameri- 
cano, antigo coronel do exército, refugia-se nas 
montanhas de Montana com os seus três filhos 
(Tristan, Alfred e Samuel), tentando livrá-los, em 
vão, da frente das trincheiras da I Guerra Mundi- 
al. Susannah é a jovem que estará no centro do 
desentendimento entre os três irmãos. Esta curi- 
osa efabulação é, sobretudo, servida por um bom 
trio de actores: Anthony Hopkins, Brad Pitt e 
Julia Ormond. 

Indiana Jones 
e a Grande Cruzada 
(Domingo, 09.06.02, SIC) 

Eis, de regresso à televisão portuguesa, o ter- 
ceiro episódio (e o mais conseguido) da «saga» de 
Indiana Jones. Este episódio foi particularmente 
feliz, a começar pelo enriquecimento da galeria 
das personagens, que vai ao pormenor - e à vero- 
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forma magnífica, enquanto vai reflectindo sobre a 
natureza do cinema, nomeadamente sobre o valor 
da imagem e do som. Um belo exercício experi- 
mentalista, rodado com a especial arte de Wen- 
ders de grande contador de histórias, sob a fabu- 
losa sonoridade da música dos «Madredeus» e 
servido por um vasto elenco, de Rudiger Vogler 
a Teresa Salgueiro, passando por uma sentida 
homenagem a Manoel de Oliveira. 

Fama 
(Terça-feira, 11.06.02, TVI) 

Teve particular sucesso na televisão norte- 
-americana (e depois nos canais europeus) esta 
série Fama, assente numa escola norte-america- 
na de bailado frequentada por um núcleo central 
de personagens que iam evoluindo aos olhos dos 
espectadores, mais os seus dramas e histórias de 
quotidiano. 0 sucesso foi tal que, durante alguns 
anos, verificou-se um aumento significativo de 
matrículas em escolas de dança norte- 
-americanas, surto cultural a que a era de Reagan 
viria rapidamente pôr fim, cora a sua política de 
boçalidadejuppiee «livre iniciativa», onde até os 
ícones cinematográficos passaram a ser outros, 
como o Rambo, elogiado pessoalmente pelo pre- 
sidente... Este filme surge no quadro desse suces- 
so televisivo, utilizando a mesma estrutura e, até, 
várias personagens, resultando num espectáculo 

Quinta, 6 

07.00 Bom Dia Portugal 
10.00 Praça da Alegria 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Regiões - Local 
14.30 Via Aberta 
16.30 Amor e Ódio 
17.15 Diário de Maria 
18.15 Quebra-Cabeças 
19.00 O Preço Certo em 
Euros 
20.00 Telejornal 
21.00 Gregos e Troianos 
23.00 Futebol - CM 2002 
(resumos dos jogos) 
02.00 24 Horas 
02.15 Conversas de Mário 
Soares 

RTP 2 
07.00 Espaço Infantil 
11.00 Euronews 
13.00 Sinais do Tempo 
14.00 Ténis - Torneio de 
Roiand Garros 
16.00 Euronews 
17.00 Informação Gestual 
18.30 Informação Religiosa 
18.45 Horizontes da Memória 
19.30 Clube da Europa 
20.(X) Casei com uma 
Feiticeira 
20.30 No Centro e Arredores 
21.00 Dharma e Greg 
21.30 Acontece 
22.00 Jornal 2 
23.00 Roswell 
00.00 «Lola» (Filme) 
02.15 Portugalmente 
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08.00 Buéréré 
11.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 Rex, o Cão Polícia 
15.00 Buffy, Caçadora de 
Vampiros 
16.00 Malhação 
17.30 Desejos de Mulher 
18.30 New Wave 
19.15 Coração de Estudante 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Malucos do Riso 
22.00 Fúria de Viver 
23.00 O Clone 
24.00 Uma Loucura de 
Casamentos 
01.30 «A Lei da Estrada» 
(Filme) 
02.15 Quando os Animais 
Atacam 

08.15 Animação Infantil 
09.45 As Manhãs da TVI 
13.00 TVI Jornal 
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Fama, uma história de estudantes de bailado que foi um gran- 
de sucesso e continua a ser um espectáculo agradável 

similhança - de mostrar o passado de Indiana 
Jones, apresentando-o numa primeira parte em 
jovem, interpretado pelo malogrado River Pho- 
enix ou, ainda, de nos introduzir o próprio pai do 
aventureiro, interpretado, nem mais nem menos, 
por Sean Connery, que, aliás, arranca aqui não 
apenas mais uma soberba interpretação como, 
sobretudo, põe de pé uma verdadeira criação, na 
figura de um professor lunático e desastrado que, 
como pai de Indiana (interpretado mais uma vez 
por Harrison Ford) está na base das mais sur- 
preendentes, animadas e irónicas cenas do filme. 
Quanto à história propriamente dita, volta à sim- 
plicidade e eficácia do primeiro episódio, desta 
vez pondo o herói mais os amigos e os inimigos 
todos à uma na demanda do Santo Graal, isto em 
plenos anos 30 e com os nazis mais uma vez no 
lado mau da história! A realização é assinada por 
Steven Spielberg, competentemente, pois claro. 

Viagem a Lisboa 
(Terça-feira, 11.06.02, RTP-2) 

Integrando as comemorações de «Lisboa 94», 
Wim Wenders escreveu e realizou um filme 
sobre a cidade que já tinha usado no passado 
como décor de outros filmes e com a qual tinha 
uma espécie de «dívida» pessoal. Assim, Via- 
gem a Lisboa é uma espécie de crónica anedó- 
tica sobre e numa cidade que Wenders capta de 

Em Lendas de Paixão um 
rancheiro norte-americano 
tenta livrar os filhos da I 
Guerra Mundial muito agradá- 

vel de dança, 
cor, alegria e 
ritmo. 

O Lado Obscuro da Lei 
(Terça-feira, 11.06.02, TVI) 

Realizado por Sidney Lumet (o que é uma 
garantia de se tratar de um filme com pés e cabe- 
ça) e interpretado por 
Andy Garcia e 
Richard Drcyffus, O 
Lado Obscuro da 
Lei conta a história de 
um jovem advogado, 
ingénuo e idealista, 
que consegue a conde- 
nação de um traficante 
de drogas que matara 
vários polícias e deixa- 
ra ferido outro (o pró- 
prio pai do jovem advo- 
gado), lornando-se 
deste modo muito popular na corporação policial. 
Mas a sua honestidade leva-o a ter em conta as 
acusações do traficante sobre corrupção na polí- 
cia, quando o cadáver de um ex-agente corrupto 
é encontrado. E vai ter tristes surpresas., 
bom trabalho de tensão, suspense e mistério. 

14.00 Academia de Estrela» 
15.15 Jardins Proibidos 
16.30 Sonhos Traídos 
17.30 Academia das Estrelas 
18.00 Tudo por Amor 
19.00 Anjo Selvagem 
20.00 Jornal Nacional 
21.15 Anjo Selvagem 
22.30 Sonhos Traídos 
23.15 Nunca Digas Adeus 
00.30 «American Gigolo» 
(Filme) 
02.00 Ally McBeal 

» 

rrupto 
.. Um 1 

Indiana Jones e a 
Grande Cruzada: eis 
de regresso o terceiro 
episódio (e o mais 
conseguido) da 
«saga» de Indiana 
tones! 

Mundial de Futebol até ao fim do mês 

Sexta, 7 

07.00 Bom Dia Portugal 
10.00 Praça da Alegria 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Regiões 
14.30 Via Aberta 
16.00 Amor e ódio 
17.15 Diário de Maria 
18.15 Quebra-Cabeças 
19.00 O Preço Certo em 
Euros 
20.00 Telejornal 
21.30 O Elo Mais Fraco 
22.30 C. M. 2002 (resumos dos 

02.00 24 Horas 
02.15 «Terra Sangrenta» 
(Filme) 

RTP 2 
07.00 Espaço Infantil 
11.00 Euronews 
13.00 Retratos - «Os 
Rockefellers» 
14.00 Ténis (Roiand Garros) 
16.00 Euronews 
17.00 Informação Gestual 
18.15 Informação Religiosa 
19.00 2010 
20.00 Casei com uma 
Feiticeira 
20.30 No Centro e Arredores 
21.00 Dharma e Greg 
21.30 Acontece 
22.00 Jornal 2 
23.00 Assassinatos Políticos 
24.00 «A Saudade de Verónica 
Voss» (Filme de R. W. 
Fassbinder. Ver Destaque) 
01.50 Portugalmente 

08.00 Buéréré 
11.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 Às Duas por Três 
16.00 Malhação 
17.30 Desejos de Mulher 
18.30 New Wave 
19.15 Coração de Estudante 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Malucos do Riso 
22.00 O Clone 
23.00 O Grande Mestre 
00.30 Sexo e a Cidade 
01.00 Buffy, Caçadora de 
Vampiros 

08.15 Animação Infantil 
09.45 As Manhãs da TVI 
13.00 TVI Jornal 
14.00 Academia de Estrelas 
15.30 Jardins Proibidos 
16.30 Sonhos Traídos 
17.30 Academia das Estrelas 
18.00 Tudo por Amor 
19.00 Anjo Selvagem 
20.00 Jornal Nacional 
21.15 Anjo Selvagem 
22.30 Sonhos Traídos 
23.15 Nunca Digas Adeus 
24.00 Diário do Mundial 
00.30 «Demasiado Evidente» 
(Filme) 
03.45 «Alien Nalion - O 
Legado lidara» (Filme) 

Sábado, 8 

07.00 Infantil/Juvenil 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Top + 
15.00 O Passeio dos Alegres 
18.00 Fórmula 1 - GP do 
Canadá (Treinos) 
19.30 Contra-lnformação 
20.00 Telejornal 
21.00 Hóquei em Patins 
23.00 Campeonato do Mundo 
2002 (resumos dos Jogos) 
02.00 24 Horas 
02.15 «O Guardião» (Filme) 

07.00 Euronews 
09.00 Universidade Aberta 
12.00 Iniciativa 
14.00 Parlamento 
15.00 Desporto 2 
19.30 Horizontes da Memória 
20.00 Familles 
20.30 Bombordo 
21.00 Por Outro Lado 
22.00 Jornal 2 
23.00 O Lugar da História 
00.00 Brilcom 
01.00 Saxazul (Gravações do 
Festival de Cascais) 
02.00 Noites Curtas do Onda 
Curta (Curtas-melragens) 

08.00 Sic a Abrir 
12.00 O Nosso Mundo 
13.00 Primeiro Jornal 
13.45 Catarina.com 
14.30 «Walker, o Ranger do 
Texas» (Telefilme) 
16.30 «Air America» (Telefilme) 
18.00 «Escola de Homens» 
(Filmes) 
20,00 Jornal da Noite 
21.00 Linha da Sorte 
22.00 Residencial Tejo 
23.30 «A Profissional» (Filme) 
01.30 Buffy, Caçadora de 
Vampiros 
03.15 «A Face Oculta da Lei» 
(Filme) 

08.45 Animação 
09.45 Gala das Estrelas 
11.45 Lux 
13.00 TVI Jornal 
14.00 Contra-Ataque 
15.00 «Caça-Fantasmas - II) 
(Filme) 
17.15 Tudo por Amor 
20.00 Jornal Nacional 
21.00 Super Pai 
22.00 O Ultimo Beijo 
23.30 Diário do Mundial 
24.00 «As Palavras que Nunca 
te Direi» (Filme) 
01.45 «Confronto com o 
Passado» (Filme) 

William Shakespeare 
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Tourada na SIC 

Domingo, 9 

07.00 Infantil/Juveiiil 
11.30 Planeta Azul 
13.00 Jorna! da Tarde 
14.00 João Baião 
17.55 Fórmula 1 - GP do 
Canadá 
20.00 Telejornal 
21.30 Camilo, o Pendura 
22.00 Campeonato do 
Mundo 2002 (resumos dos 
jogos) 
01.30 24- Horas 
02.00 «Tudo em Família» 
(Filme) 

07.00 Euronews 
09.00 Programa Religioso 
11.30 Horizontes da 
Memória 
12.00 T urina das Ciências 
13.00 O Homem de Kon-Tiki 
d) 
14.00 Desporto 2 
18.30 Futebol, o Jogo 
Maravilhoso 
19.30 Onda Curta 
20.00 Os Miseráveis (2) 
21.00 Artes e I .eiras - «As 
Mulheres de Fasshinder» 
22.00 Jornal 2 
23.00 «Fintar o Destino» 
(Filme Português). 

m 

Ally McBeal 

00.30 Sinais do Tempo 
01.30 2010 (Rep.) 

▼|   
06.45 SIC a Abrir 
12.00 BBC - Vida Selvagem 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 «Indiana Jones - 
Aventura em Férias» 
(lt-lefilme) 
16.15 «Dirty Work» 
(Telefílme) 
18.00 «Indiana Jones e a 
Grande Cruzada» (Filme) 
20.00 Jornal da Noite 
22.00 Herman SIC 
24.00 «A Fronteira do 
Perigo» (Filme) 
02.00 Buffy, Caçadora de 
Vampiros 

09.15 «Aguas Selvagens» 
(Filme) 
' ' 1K) Cerimónias Religiosas 
13.00 TV1 Jornal 
14.00 Domingo Fantástico 
15.45 «Mulher Sofre!» 
'7 45 «Negócio de Família» 
(Filme) 
20.00 Jornal Nacional 
21.00 Anjo Selvagem 
22.00 0 Ultimo Beijo 
23.00 Jornal do Mundial 
23.30 «Fendas de Paixão» 
(I' ilmc de Edward Zwick, 
El A/1994. ver Destaque) 
02.40 «O Desaparecimento 
de Kelly» (Filme) 

Segunda, 10 

07,00 Infantil/Juvenil 
10.00 Praça da Alegria 
12.30 CM 2002-Jogo: 
Portugal-Polónia 
14.30 Jornal da Tarde 
15.20 Via Aberta 
17.00 Comemorações do 10 
Junho 
18.15 Quebra-Cabeças 
19.00 O Preço Certo em 
Euros 
20.00 Telejornal 
21.15 Sorte Grande 
21.30 Gala do Contra- 
Informação 2002 
22.30 Campeonato do Mundo 
2002 (resumos dos jogos) 
02.00 24 Horas 
02.15 «Heróis do Tirol» 
(Filme) 

RTP 2 
07.00 Espaço Infantil 
11.00 Euronews 
13.00 O Homem e a Cidade 
13.30 O Lugar da História 
14.30 Euronews 
17.00 Informação Gestual 

18.15 Informação Religiosa 
18.45 Planeta Azul 
19.15 Caderno Diário 
19.30 Veterinário de 
Emergência 
20.00 Casei com uma 
Feiticeira 
20.30 No Centro e Arredores 
21.00 Dharma e Greg 
21.30 Acontece 
22.00 Jornal 2 
23.00 Six Feel Under 
00.00 «A Cidade Branca» 
(Filme) 
01.50 Portugalmente 

08.00 Buéréré 
11.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.15 «Uma Cavaleira em 
Camelot» (Filme) 
16.15 Malhação 
17.15 Tourada 
19.15 Coração de Estudante 
20.00 Jornal da Noite 
21.30 O Clone 
23.15 Especial Herman 
00.15 Século XX 
01.30 «Lucille, o Fim da 
Inocência» (Filme) 

08.30 Animação Infantil 
09.30 As Manhãs da TVI 
13.00 TVI Jornal 

Terça, 1/1 

07.00 Bom Dia Portugal 
10.00 Praça da Alegria 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Regiões 
14.30 Um Estranho em Casa 
15.30 Amor e Ódio 
17.15 Diário de Maria 
18.15 Quebra-Cabeças 
19.00 O Preço Certo era 
Euros 
20.00 Telejornal 
21.30 Grande Informação 
22.30 O Elo Mais Fraco 
23.30 Campeonato do 
Mundo 2002 (resumos dos 
jogos) 
02.00 24 Horas 
02.15 «Raptada» (Filme) 

RTP 2 
07.00 Espaço Infantil 
11.00 Euronews 
13.00 O Homem e a Cidade 
13.30 2010 
14.30 A Escola e a 
Assembleia 
18.30 Informação Religiosa 
19.00 Onda Curta 
19.30 Caderno Diário 
19.55 Turma das Ciências 
20.20 Casei com uma 
Feiticeira 
20.30 3" Calhau a Contar do 
Sol 
21.00 Dharma e Greg 
21.30 Acontece 
22.00 Jornal 2 
23.00 Os Limites do Terror 
00.00 «Viagem a Lisboa» 
(Filme de Wim Wenders. 
Ver Destaque) 
01.50 Portugalmente 

08.00 Buéréré 
11.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 Às Duas por Três 
16.00 Malhação 
17.30 Desejos de Mulher 
18.30 New Wave 
19.15 Coração de Estudante 
20.(K) Jornal da Noite 
21.00 Malucos do Riso 
22.00 Fória de Viver 
23.00 O Clone 
00.30 Conversa da Trela 
01.00 «O Lado Obscuro da 
Lei» (Filme) 

08.15 Animação Infantil 
09.45 As Manhãs da TVI 
13.00 TVI Jornal 
14.45 Jardins Proibidos 
15.00 Batatoon 
16.30 Sonhos Traídos 
17.30 Academia das Estrelas 
18.00 Tudo por Amor 
19.00 Anjo Selvagi ;m 
20.00 Jornal Nacional 
21.15 Anjo Selvagem 
22.00 Sonhos Traídos 
23.15 «Fama» (Filme. 
Ver Destaque) 
01.15 Os Olhos da Lei 

«Conversa da Treta» regressa à SIC 

14.00 Academia das Estrelas 
15.00 Batatoon 
15.30 Sonhos Traídos 
18.00 Tudo por Amor 
19.00 Anjo Selvagem 
20.00 Jornal Nacional 
21.15 Anjo Selvagem 
22.15 Sonhos Traídos 
23.15 «Sei o que Fizeste no 
Verão Passado» 
02.(X) Jornal do Mundial 
02.30 «Tensão Máxima 
em S. Petershurgo» (Filme) 

Quarta, 12 

07.00 Bom Dia Portugal 
12.00 Praça da Alegria 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Regiões 
14.30 Via Aberta 
16.30 Amor e Ódio 
17.15 Diário de Maria 
18.15 Quebra-Cabeças 
19.00 O Preço Certo era 
Euros 
20.00 Telejornal 
21.30 O Elo Mais Fraco 
22.30 Campeonato do 
Mundo 2002 (resumos dos 
jogos) 
02.00 24 Horas 
02,15 «Decameron» (Filme) 

'f llh l ■■■■■ 
07.00 Espaço Infantil 
11.00 Euronews 
13.00 O Homem e a Cidade 
13.30 Por Outro Lado 
14.30 Euronews 
13.30 Por Outro Lado 
17.00 Informação Gestual 
18.30 Informação Religiosa 
19.00 Bombordo 
19.30 Caderno Diário 
19.55 Shakespeare - Uma 
Análise Crítica 
20.20 Casei com uma 
Feiticeira 
20.30 3" Calhau a Contar do 
Sol 
21.00 Dharma e Greg 
21.30 Acontece 
22.00 Jornal 2 
23.00 Conversas de Mário 
Soares 
00.00 «Passagem por 
Lisboa» (Filme) 
01.50 Portugalmente 

08.00 Buéréré 
11.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 Às Duas por Três 
16.00 Malhação 
17.30 Desejos de Mulher 
18.30 New Wave 
19.15 Coração de Estudante 
20,00 Jornal da Noite 
21.00 Malucos do Riso 
22.00 Fúria de Viver 
23.00 O Clone 
24.00 Febra da Bola 
00.00 Hora Extra 
01.30 «Desapareceu uma 
Criança» (Filme) 

[TV/s to 

O Correia da Fonseca 

A «1» 

e a Feira 

Foi inaugurada a Feira 
do Livro do Porto e a 
RTP fez do 

acontecimento uma cobertura 
perfeitamente aceitável. Depois, foi 
a Feira do Livro de Lisboa e o 
trabalho da RTP neste segundo caso 
pareceu-me bem melhor do que tem 
sido costume, creio mesmo que o 
melhor de sempre, embora seja 
certo que o digo confiado apenas no 
único elemento de que disponho, o 
da minha memória de telespectador 
atento, que não será tão seguro 
quanto eu próprio queria. E claro 
que pode sempre desejar-se, e 
obviamente alegar-se, que a 
reportagem poderia ter sido ainda 
melhor. Mas bem se sabe que esta 
contestação facílima em qualquer 
caso é sempre possível de formular, 
por excelente que tenha sido o que 
se conseguiu, e por essa inesgotável 
capacidade virtual para tudo poder 
ter sido melhor se esgota a 
crediltilidade da objecção. Neste 
caso, o certo é que em plena Feira o 
José Alberto de Carvalho fez uma 
reportagem nada breve e de muito 
boa qualidade. Que também por lá 
tenha andado uma outra jornalista 
com pouco jeito e/ou escassa 

i»? 
A 'fO 

E l 

O u 

wfy, 

08.15 Animação Infantil 
09.45 A« Manhã» da TVI 
13.00 TVI Jornal 
14.00 Academia de Estrela» 
16.45 Batatoon 
17.30 Academia de Estrelas 
18.00 Tudo por Amor 
19.00 Anjo Selvagem 
20.00 Jornal Nacional 
21.15 Anjo Selvagem 
22.45 Sonho» Traído» 
23.15 Nunca Diga» Adeu» 
23.15 «Albino Aligator» 
(Filme) 
02.30 O» Olho» da Lei 

Nota: 
A Redacção não se 
responsabiliza por 
alterações de horários ou 
conteúdo» da programação 
realizado» pelo» operadores 
<le televisão após <» fecho 
desta edição. 

preparação para aquilo, não diminui 
substancialmente o mérito global da 
cobertura feita. 
Porque sou um optimista ou pelo 
menos faço por isso, acho que entre 
os telespectadores que assistiram a 
este trabalho da RTP alguns terá 
havido que ficaram motivados não 
apenas para visitar a Feira, o que 
poderão ou não fazer, mas também 
para comprar livros e, o que é mais 
importante, lê-los. Isto porque da 
reportagem se desprendeu uma 
informação implícita: ler livros é 
importante, saboroso e factor de 
entendimento das coisas. Mais 
ainda: que a leitura é uma prática 
que interessa a todos os níveis 
etários e não apenas a velhos 
jurássicos, os chamados cotas que 
constituem uma espécie em 
inevitável vias de extinção. Tive 
pena de que não se dissesse ali, já 
agora, que a leitura, como todo o 
exercício de funções da área 
intelectual, reduz, como dizem 
investigações científicas, o risco da 
doença de Alzheimer, ao contrário 
do que ocorre com a audição 
intensa e quase exclusiva da heavy 
metal. Mas compreendo lindamente 

que não se pode dizer tudo em 
tempo limitado, e muito menos ir ao 
encontro do que desejara 
telespectadores anónimos e 
pesporrentes. Por isso dou boa nota 
ao trabalho da RTP sobre a Feira do 
Livro, como diria o professor 
Marcelo quando está numa de 
telecatedrático. 

A memória impertinente 

Porém, há a memória em 
convergência com uma pitada de 
reflexão, e isso é que é o diabo. 0 
dia em que é inaugurada a Feira do 
Livro não pode ser para a RTP uma 
espécie de Dia Nacional do Livnf 
em que, como acontece com tantos 
outros Dias Nacionais, 
Internacionais ou Mundiais, se fala 
do tema consagrado a ser lembrado 
ou celebrado nesse dia para logo no 
dia seguinte ser despachado para o 
arquivo das «omissões & 
esquecimentos», de onde será 
exumado um ano depois e de novo 
pelo tempo breve de uma rotação da 
Terra. Ora, como toda a gente sabe, 
a RTP dos últimos anos tem ligado 
ao mundo dos livros a importância 
mínima: um espaço no «Acontece», 
decerto mais por vontade de Carlos 
Pinto Coelho que por desejo da 
estação, e por aí se vai ficando. 
Nem um programa regular sobre 
livros. Nem sequer a divulgação de 
um «top» dos livros vendidos, cousa 
que faz com muito carinho, desde 
há anos, com os discos de música 
popular e seus arredores. Não é, 
entenda-se, que me pareça que a 
divulgação de uma tabela de vendas 
seja a maneira adequada de 
estimular a leitura de bons livros 
(como não o é, recorde-se e 
acentue-se, para a audição de boa 
música), mas estou a falar de uma 
espécie de mínimo dos mínimos, de 
qualquer coisa abaixo da qual se 
fica na fronteira do boicote à forma 
mais fácil de acesso à cultura. 
Perante isto, quase chega a gente a 
cometer o disparate absurdo de ter 
saudades da TV do 24, quando 
David Mourão-Ferreira vinha à RTP 
em «prime time» (que então não era 
designado assim) falar de literatura 
com grande êxito de audiência. 
Neste quadro, assalta-nos uma 
pergunta onde se enovela uma 
suspeita: será que esta tão 
adequada cobertura da inauguração 
da Feira do Livro, transmitida pela 
RTP 1, estaria nos nossos 
televisores se não fora a estação 
pública andar agora nas bocas do 
mundo e, muito pior que isso, nas 
bocas do senhor ministro Morais 
Sarmento e seus apoiantes (ou 
instigadores)? Ela, a RTP 1, que 
parecia fugir dos livros como o 
diabo foge da cruz; ela que 
manifestamente prefere outras 
formas de cultura como a que se 
afirma na notabilíssima «Fábrica de 
Anedotas»? Fico na dúvida. 
E confesso: esta dúvida chega para 
congelar uma boa parte do aplauso 
que de outro modo me suscitaria 
esta cobertura da RTP 1 
à 12° Feira do Livro. 
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Compreensões 

Segundo o Público, a ministra das Finanças, 
Manuela Ferreira Leite, teve uma intervenção 
directa no «dossier» fiscal do Benfica ao assinar 
um despacho em que corroborou o parecer da 
administração tributária sobre a avaliação das 
acções da sociedade desportiva (SAD) do clube. 
E, ao fazê-lo, favoreceu de facto e objectivamente 
o Benfica, ao assim aceitar os títulos da SAD 
como garantia idónea para a impugnação da 
dívida fiscal, quando podia (e devia) recusá-los, 
exigindo que a administração fiscal pedisse ao 
clube uma garantia bancária - como, de resto, 
o faz com qualquer contribuinte. 
E a questão é exactamente esta: sim ou não, o 
Governo favoreceu o Benfica em matéria fiscal? 
Perante estes factos, ê evidente que sim. 
Perante estes factos, é igualmente claro que a 
ministra mentiu na Assembleia da República. 
Com descaramento e premeditação. Misturando 
alhos com bugalhos, ao jurar a pés juntos que não 
firmara «qualquer compromisso» com o Benfica, 
quando o que se lhe perguntava era sobre o seu 
assentimento oficial à aceitação das acções da 
SAD como garantia. 
Assentimento que afinal a ministra deu, segundo 
o Público. 
Assentimento que a ministra escamoteou em plena 
Assembleia da República, como todo o País viu. 
Adverte o aforismo latim que à mulher de César 
não basta ser séria - também é preciso parecê-lo. 
0 que todos vimos por parte da ministra Manuela 
Ferreira Leite, nesta matéria do Benfica, pode 
parecer tudo menos sério. 
Na verdade, ao procurar eludir a questão jogando 
com as palavras (nomeadamente negando o 
«acordo» que não terá havido para fugir à 
explicação do «consentimento» que assinou), 
Manuela Ferreira Leite fez outra coisa ainda mais 
inadmissível - negou ou escondeu a sua 
intervenção directa no assunto, mmeadamente 
quando assinou o despacho que permitiu à SAD 
do Benfica apresentar acções como garantia 
ao fisco. 
Ora um despacho destes, assinado pela própria 
ministra, tem obrigatoriamente que ser 
fundamentado e transparente, sobretudo quando 
se refere a um clube cuja direcção, na campanha 
eleitoral, deu pública e notória nota de 
envolvimento e compromisso com o partido que 
agora lidera o Governo. 
Nada disto a ministra fez. Ao contrário, negou a 
evidência, procurou desresponsabilizar-se ora 
atribuindo ao anterior governo os seus próprios 
actos nesta matéria, ora escudando-se 
atabalhoadamente na própria administração 
fiscal que tutela, como se esta decisão sobre o 
Benfica, eminentemente política, ficasse neste caso 
estranhamente ao arbítrio dos serviços! 
Manuela Ferreira Leite parece cultivar uma 
imagem disciplinadora e draconiana, mesmo que 
isso se traduza em milhares de despedimentos cujo 
drama e brutalidade a rarefacção dos números e 
das contabilidades não deixa ver e, por isso, não 
incomodarão a governante. 
Aliás, a indiferença perante as opiniões negativas 
a seu respeito já foi devidamente afirmada e 
garantida pela própria ministra, que assim 
procurou demonstrar não temer críticas ou 
pressões e, melhor ainda, que nada nem ninguém 
a impedirá de cumprir os objectivos 
disciplinadores a que se propôs. 
Ora esta tergiversação na Assembleia da 
República é um rude golpe nessa imagem de 
austera severidade. 
Com ela, os portugueses ficaram a saber uma 
coisa de ciência certa. 
A de que a «disciplina orçamental» da ministra 
Manuela Ferreira Leite só se aplica a quem 
trabalha e cumpre. Os grandes - devedores ou não 
- esses podem contar com o apoio e compreensão 
da ministra e do Governo... 

5 mil assinaturas por salários 

e dignificação do emprego na construção 

«Muita força pra pouco dinheiro 
' 1 • la O 1. . . _ 

» 

Só em dois dias foram recolhidas mais de sete- 

centas assinaturas pelas brigadas da DORL do 

PCP que, até ao fim do mês, têm o objectivo de 

contactar com os trabalhadores do sector e 

recolher 5 mil assinaturas. 

Decorre durante o mês sábados de 100 por cento, 
de Junho uma campanha Mal são completadas 32 
sobre a dignificação do horas de trabalho extraor- 
sector da construção, pro- dinário, o trabalhador tem 
movida pela Di- HáprOÍÍSSÕBS direito a um dia 
recção da Organi- ^ de descanso. 

Esta é a lei, mas 
não é a realidade. 
Denuncia o PCP 
no texto do abai- 
xo-assinado e na 

tarjeta que entrega aos tra- 
balhadores que este traba- 

médío pouco 
zação Regional de 
Lisboa do PCP. A 
principal acção 
desta campanha é 
a recolha de assi- o salario mínimo 
naturas junto de trabalha- 
dores do sector nas princi- 
pais obras em curso. Em 
dois dias, junto às obras 
do novo Estádio de Alvala- 
de, foram recolhidas mais 
de setecentas. 

0 abaixo-assinado, que 
será enviado ao primeiro- 
-ministro e ao ministro do 
Trabalho e da Solidarieda- 
de, reivindica uma actua- 
lização salarial mínima de 
50 euros e o pagamento do 
trabalho extraordinário de 
acordo com o contrato 
colectivo do sector e a lei 
geral, que prevêem que a 
primeira hora deste tipo 
de trabalho seja remune- 
rada com um aumento de 
50 por cento e que a partir 
da segunda se aumente 75 
por cento no valor da jor- 
nada. Depois das 22 
horas, a acréscimo deverá 
ser de 105 por cento e aos 

lho é, na maioria das 
vezes, pago como se de 
trabalho normal de tratas- 
se, o que viola todas as 
disposições legais sobre o 
assunto. 

A DORL lembra que a 
maioria dos trabalhadores 
do sector aufere um salá- 
rio-base médio mensal 
pouco acima do salário 
mínimo nacional, como 
exemplifica o facto de 
um oficial de l.a receber 
de salário líquido 407 
euros (81 contos), enquan- 
to noutros países da União 
Europeia ganha 3600 
euros, ou seja, quase 9 
vezes mais. 

Considera ainda o PCP 
que o recente agravamento 
do custo de vida torna 
ainda mais necessário um 
aumento geral do poder de 
compra dos trabalhadores, 
com a aproximação aos 
salários da UE. 

Na tarjeta pode ainda 
ler-se o poema que Sérgio 
Godinho escreveu a 
pensar nos operários da 
construção, que são, em 
Portugal, cerca de 400 
mil: «Vi-te a trabalhar o 
dia inteiro/ Construías 
cidades para os outros/ 
Carregar pedras, desper- 
diçar/ Muita força p'ra 
pouco dinheiro...» 

—I 

Nas obras do Estádio de Alvalade, recolheu-se mais de 700 assinaturas em dois dias 

4 Trabalhadora despedida 

por ser dirigente sindical 

Mãos livres para explorar 

«O Partido 

com Paredes 

de Vidro» 

Recebemos, à hora do fecho 
desta edição, o seguinte esdareci- 
menlo do camarada Alvaro 
Cunhal: 

1 - No que respeita a interpreta- 
ções feitas por alguns órgãos de 
comunicação social ao Prefácio da 
recente edição do livro «O Partido 
com Paredes de Vidro», uma leitura 
atenta e séria desmente totalmente as 
especulações feitas. 

2 - Não é possível encontrar no 
texto do referido prefácio qualquer 
legitimação de condenáveis práti- 
cas desenvolvidas por elementos do 
Partido que declaram abertamente o 
propósito de rasgar os Estatutos do 
PCP e que de há muito actuam à 
margem do Partido e em grosseira 
violação dos seus princípios estatu- 
tários, numa acção contra a unidade 

hIo Partido e pela liquidação das 
suas características fundamentais e 
da sua identidade. 

Álvaro Cunhal 

5 de Junho de 2002 

Seis trabalhado- 
ras da Cachoeira 
Confecções, de 
Oliveira de Aze- 
méis, foram infor- 
madas que, a par- 
tir de segunda- 
feira, dia 3, a 
empresa deixava 
de contar com 
elas. Sem qual- 
quer justificação. 
Económica, disci- 
plinar ou outra. 

Ao mesmo tem- 
po, a empresa 
colocou anúncios 
públicos de recru- 
tamento de mais 
trabalhadoras para as 
mesmas funções das des- 
pedidas. A DORAV do 
PCP denunciou imedia- 
tamente a situação, con- 
siderando que este pro- 
cesso é revelador do 
«único propósito da 
empresa neste despedi- 
mento: quebrar a influên- 
cia do sindicato na 
empresa para poder 
explorar de forma impune 
os seus trabalhadores». 

Para prestar a solidari- 
edade do Partido às tra- 
balhadoras, Odete San- 

<1 

Odete Santos levou a solidariedade dos comunistas às ope- 
rárias vítimas do despedimento ilegal 

tos deslocou-se à empre- 
sa e, à porta, contactou 
com as trabalhadoras 
que solidariamente se 
manifestavam, dando- 
Ihes a conhecer o con- 
teúdo do requerimento 
ao Governo entretanto já 
apresentado na Assem- 
bleia da República. 
A deputada expressou 
o seu total repúdio 
pela forma «absoluta- 
mente ditatorial» com 
que os responsáveis 
da empresa conduzi- 
ram o processo, com 5 

recurso à GNR para 
expulsar as seis traba- 
lhadoras quando estas se 
apresentaram ao serviço, 
reclamando os seus 
direitos. Odete Santos 
apelou ainda à unidade 
de todas as trabalhado^ 
ras como garantia dos 
postos de trabalho. 

02157 

603 199 0Ô04Í5 


